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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ

CNPJ: 13.807.870/0001-19

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2023

(SV;^

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N<> 003/2023

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de Assessoria e Consultoria
juridica para Ótgão de Controle interno visando o controle de juridicidade de procedimentos
administrativos de contratações públicas, bem como o acompanhamento de procedimentos de
fiscalização correlatas ano âmbito de Órgãos de controle externo (TCM, TCU, CGU, MPF, MP).

CONTRATADA: MARLA OLIVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

VALOR: R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais)

Processo Administrativo regido peia Lei n“ 14.133/2021,
autuado na data de hoje para os devidos fins de direito.

Santaluz- Ba. 27 de janeiro de 2023.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ
Rua Getútio Vargas, 090

Centro

SANTALUZ

CNPJ: 13.807.870/0001-19

SOLICITAÇÃO DE DESPESA

42063 / 2023N®

-CONTROLADORIA

ASSUNTO / OBJETO SOLICITADO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA PARA ÓRGÃO DE CONTROLE
INTERNO VISANDO O CONTROLE DE JURIDICIDADE DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS. BEM COMO O
ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÕES CORRELATOS ANO ÂMBITO DE ÓRGÃOS DE CONTROLE EXTERNO ( TCM, TCU,
CGU. MPF, MP).

Exmo. Sr.

Centro de Custo:

SANTALUZ, BA 02/02/2023

Venho, através do presente, solicitar a Vossa Excelência autorização para instauração do Processo Administrativo, visando a execução do
Assunto I Objeto acima discriminado, para suprir as necessidades desta Secretaria.

JUSTIFICATIVA:

ONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA JURÍDICA PARA ÓRGÃO DE CONTROLE DO MUNICÍPIO DE S
^^'ALUZ, PARTE DA NECESSIDADE DA REALIZAÇÃO DA AUDITORIA INTERNA DOS PROCESSOS. TENDO EM VISTA O GRANDE VOLUME DE CO

RATAÇÕES REALIZADAS, PROCURANDO IDENTIFICAR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES, DESENVOLVENDO PAPEL FUNDAMENTAL CONSULTIV
O JUNTO AO CONTROLE INTERNO, PARA PREVENÇÃO DE POSSÍVEIS VÍCIOS, BUSCANDO A PRESERVAÇÃO DA BOA E REGULAR APLICAÇÃO
DOS RECURSOS PÚBLICOS, BEM COMO AUSÊNCIA NOS QUADROS DA ADMINISTRAÇÃO DE PROFISSIONAIS COM EXPERTISE SUFICIENTE, COM
CONHECIMENTO AVANÇADO NAS ROTINAS DE CONTROLE IN TERNO, ASSIM COMO. QUE NOS APRESENTE SOLUÇÕES INOVADORAS E BOAS P
RÂTICAS COM BASE NA ORIENTAÇÃO DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE EXTERNO.

ifí

)j1^id /' TOTALPREÇOITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO QTD.

T

201600001 ASSESSORIA JURIDICA:ASSESSORIA JURÍDICA Mês11,00001

R$0,00Valor Total:

/

C^TR0\AD0RIA GERAL MUNICIPAL
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Sante Iuz/Bí;, 31 de janeiro de 2023.

PARA: AUTORIDADE COMPETENTE

DOCUMENTO DE FORMALIZACAO DA DEMANDA

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE:

Área Requisitante; Secretaria Municipal de Administração
Responsável pela solicitação: Marcos Adriano de Oliveira Araújo.

DO OBJETO:

Contratação de escritório para prestação de serviços de Assessoria e Consultona jurídica para Órgão de Controle
interno visando o controle de juridicidade de procedimentos administrativos de contratações públicas, bem como

0 acompanhamento de procedimentos de fiscalização correlates ano âmbito de Órgãos de controle externo (TCM,
TCU,CGU,MPF, MP).

DA JUSTIFICATIVA:

Preliminarmente, cabe informar a motivação do presente ato administrativo para contratação de uni escritório

para prestação de serviço de Consuitoria jurídica para Órgão de Controle do Município de Saníaiuz, parte da
necessidade da realização da auditoria interna dos processos, tendo ern vista o grande volume de contratações

realizadas, procurando identificar possíveis irregularidades, desenvolvendo papel fundamental consuiíivo junto

ao controle interno, para prevenção de possíveis vícios, buscando a preservação da boa e regula" aplicação dos

recursos públicos, bem como ausência nos quadros da Administração de profissionais com expertiC-L suficiente,

com 0 conhecimento avançado nas rotinas de controle interno, assim como, cue nos apre

inovadoras e boas práticas com base na orientação dos Órgãos de Controle Externo,
soluçõesoc

— Destaca-se que o desenvolvimento do controle interno é de extrema importância para a Admimstraç
tendo em vista não só a necessidade no auxilio aos tribunais de contas, mas consideiando m

legislação em vigor que impõe uma série de requisitos específicos para conítataça-o peiO Poder rMc:icu, sendo

esse, ao longo do tempo o maior motivo para emissão de pareceres conirários à ap,\.\ ação de contas das gestões

municipais.

i Municipal
d.' ijcr'”’ que a

Considerando, também, que a Lei n. 14.133/2, nova lei de licitações, circunscr^eveu srio,'ações suo

as contratações públicas, pois trouxe impacíantes mudanças na Controladoi;:. :;x:rc, na ■ ledi-.

implantação de diversos controles internos para que se garanta o cump

nciciis para

,:s exige a

0 dus prlncipico guO regem a

administração pública e, em última instância, o pleno atendimento aos interesses públicos que íntormam as

compras e contratações públicas.

Desse modo, o papel da Controladoria na nova lei de licitações ganha reievância, -.Qyô não !;a Cv.:'í:

resultados almejados, quando da realização de uma licitação e da exerjcáo dt c.;-, coni.aio, :S,

! :ri oDier os

: . jC sejam
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realizados os controles internos que assegurarão, além do cumprimento das prescrições legais, também as

melhores práticas de gestão para efetivação da política pública.

Há diversos dispositivos na nova legislação que reconhecem a imprescindibilidade do Controle Interno de galgar

a necessidade da alta administração de se responsabilizar pela governança das contratações, implementando

processos e estruturas, "inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar

os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcanc.ar os objetivos (do processo licitatório),

promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratacpes ao planejamento

estratégico e às leis orqamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratacpes”.

Sendo assim, o fato da vigência da nova Lei de licitações Lei 14,133/21, e que Município de Santaluz já iniciou
seu processo de implantação, o Controle Interno precisa se preparar para atuar na segunda linha de defesa que
será integrada pelas unidades de assessoramento jurídico e de controle interno, além de dever auxiliar o fiscal
do contrato, de modo a dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução
contratual.

Deste modo, em virtude da complexidade da matéria, bem como a ausência de servidores do Município que

detenham tal expertise, e necessidade do Município em implantar rotinas mais eficientes no Órgão de Controle
Interno, faz necessária a contratação de profissionais especializados no direcionamento do das demandas aqui

apontadas.

Deste modo, em virtude da complexidade da matéria, bem como a ausência de servidores do Município que

detenham tal expertise. faz necessária a contratação de profissionais especializados no direcionamento das
demandas aqui apontadas.

DA RAZÃO DA ESCOLHA:

Indicamos e solicitamos a autorização de V. Exa. para abertura de processo administrativo objetivando a

contratação da empresa/escritório Maria Oliveira Sociedade Individual de Advocacia, com sede na Avenida
Luis Viana Filho, n 7532, Condomínio Heibor Cosmopolitan, Torre 2,9 andar, sala 901 e 902, inscrita no CNPJ/MF

sob n® 22.581.768/0001-39, para execução do presente objeto, por tratar-se de um escritório especialista na área,

já tendo atuado em diversas Órgãos Públicos com ênfase na mesma necessidade identificado pelo Município,
o(s) sócio(s) da empresa são detentores de notória especialização, conforme documentos que seguem em
anexo.

DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO:

O valor global desta contratação é de R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais), dividido em 11 (onze)
parcelas de R$ 19.636,36 (dezenove mil, seiscentos e trinta e seis reais e trinta e seis centavos) e este
preço foi devidamente justificado através de extratos de contratos com valores similares de Órgãos do mesmo
porte,



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ/BA
IvAv. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.QOv.br

DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

O prazo de vigência é até 31 de dezembro de 2023. podendo haver prorrogação de vigência do contrato, caso

cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei n° 14.133/2021.

Em razão da inviabilidade de competição para a contratação de serviço técnico especializado e de natureza

predominantemente intelectual com profissionais e de empresa com notória especialização, conforme

estabelecido no artigo 74, III, “c” da Lei Federal 14,133/2021, indicamos que a contratação ocorra por

inexigibilidade de licitação.

Em anexo a esse documento seguem:

● Estimativa de despesa na forma estabelecida no artigo 23, da Lei federal 14.133/2021;

● Termo de referência contendo todos os requisitos previstos no inciso XXlll e suas alíneas, do artigo 6°
da Lei Federal 14.133/2021, bem como os requisitos constante no artigo 72 da mesma legislação;

● Documentação que comprova a notória especialização da empresa e da equipe técnica;

● Documentação comprovando que a empresa preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária à contratação, nos termos do artigo 72. inciso V da Lei Federal 14.133/2021;

Considerando à relevância e oportunidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de Vossa

Excelência para abertura de processo de contratação para contratação para prestação de serviços de Assessoria
e Consultoria jurídica para Órgão de Controle interno visando o controle de juridicidade de procedimentos
administrativos de contratações públicas, bem como o acompanhamento de procedimentos de fiscalização

correlatos ano âmbito de Órgãos de controle externo (TCM, TCU, CGU, MPF, MP), de forma a suprir a demanda
atual.

I^COS ADRIANO DE OLIVEIRA ARAÚJO.
( Secretariajyiuflicipal de Administração
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TERMO DE REFERÊNCIA

Órgão responsável: Secretaria Municipal de Administração

1. OBJETO

Contratação de escritório para para prestação de serviços de Assessoria e Consultoria jurídica para Órgão de Controle

interno visando o controle de juridicidade de procedimentos administrativos de contratações públicas, bem como o

acompanhamento de procedimentos de fiscalização correlatos ano âmbito de Órgãos de controle externo (TCM, TCU,
CGU, MPF, MP), conforme condições e exigências estabelecidas neste documento.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 Da necessidade da contratação

Preliminarmente, cabe informar a motivação do presente ato administrativo para contratação de um escritório para

prestação de serviço de Consultoria jurídica para Órgão de Controle do Município de Santaluz, parte da necessidade da

realização da auditoria interna dos processos, tendo em vista o grande volume de contratações realizadas, procurando

identificar possíveis irregularidades, desenvolvendo papel fundamental consultivo junto ao controle interno, para

prevenção de possíveis vícios, buscando a preservação da boa e regular aplicação dos recursos públicos, bem como

ausência nos quadros da Administração de profissionais com expertise suficiente, com o conhecimento avançado nas

rotinas de controle interno, assim como, que nos apresente soluções inovadoras e boas práticas com base na orientação
dos Órgãos de Controle Externo.

Destaca-se que o desenvolvimento do controle interno é de extrema importância para a Administração Municioal. tendo
em vista não só a necessidade no auxílio aos tribunais de contas, mas considerando também que a iecislação em vigor

que impõe uma série de requisitos específicos para contratação pelo Poder Público, sendc esse, ac lr:ngo do tempo o

maior motivo para emissão de pareceres contrários à aprovação de contas das gestões municipais.

Considerando, também, que a Lei n, 14.133/2, nova lei de licitações, circunscreveu alterações subs*&nciais para as

contratações públicas, pois trouxe impactantes mudanças na Controladoria Interna, na medida que exige a imoiantação

de diversos controles internos para que se garanta o cumprimento dos princípios que regem a administ''aoão pública e,

em última instância, o pleno atendimento aos interesses públicos que informam as compras e coní'-3taçóes públicas.

Desse modo, o papel da Controladoria na nova lei de licitações ganha relevância, pois não há como se ob+e''os resultados

almejados, quando da realização de uma licitação e da execução de um contrato, sem que sejam realizados os contmles

internos que assegurarão, além do cumprimento das prescrições legais, também as melhores praticas de gestão para
efetivação da política pública.

Há diversos dispositivos na nova legislação que reconhecem a imprescindibiiidade do Controle Interno de galgar a

necessidade da alta administração de se responsabilizar pela governança das contratações ■io[)!ementar do p’oces?os e

estruturas, '‘inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorai os mvressos ndratorios

e os respectivos contratos, com o intuito de alcanqaros objetivos (do processo licitstório), promover uim ambianie integro

e confiável, assegurar o alinhamento das contratacpes ao planejamenio estratégico e às ie:s jiiiamentàrias e promover

eficiência, efetividade e eficácia em suas contratacpes”.

● ooónoB
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Sendo assim, o fato da vigência da nova Lei de licitações Lei 14.133/21, e que Município de Santalui jL .‘':iou seu

processo de implantação, o Controle Interno precisa se preparar para atuar na segunda linha de defesa que se''? integrada

pelas unidades de assessoramento jurídico e de controle interno, além de dever auxiliar o fiscal do contra.o. oe modo a

dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

Deste modo, em virtude da complexidade da matéria, bem como a ausência de servidores do Município que detenham tal

expertise, e necessidade do Município em implantar rotinas mais eficientes no Órgão de CooLm^e interno, faz necessária

a contratação de profissionais especializados no direcionamento do das demandas aqui apo^^tad as.

Deste modo, em virtude da complexidade da matéria, bem como a ausência de servidores dc Município que detenham tal

expertise, faz necessária a contratação de profissionais especializados no direcionamento das demandas acui aoontadas.

2.2 Da inviabilidade de competição.

A inexigibilidade de licitação tem fundamento geral na impossibilidade de competição entre propostas, afigurando-se

sempre que for inviável uma avaliação puramente objetiva da qualidade do contratado, em face da natureza do objeto

contratual, que exige a atuação de profissionais de alto gabarito e experiência, sob pena de não ser atendido o interesse

público subjacente à contratação.

Neste sentido, preleciona o doutrinador Jacoby Fernandes, em sua obra “Contratação Direta sem licitação";

Primeiro ponto necessário à compreensão: é a pretensão aniiga de '-'árias profissiões

vedar a competição pelo preço, com vistas a impedir o aviltamento da remuneração

profissional, preservando a dignidade profissional. Numa analogia de argumentos, se

0 preço fosse determinante da contratação dos serviços, o concurso público para

ocupação de cargos deveria selecionar quem cobra c menor valor. Cenamente o

cidadão-contribuinte não quer o “profissional mais barato" mas o melhor, e é

precisamente por isso que a escolha não precisa ocorrer oelo menor preço Por outro

lado, a contratação de serviços técnicos profissionais especializados, escolhidos pelo

menor preço, tem sido danosa ao interesse públiuco e, em alguns casos, condenando

em sucumbências milionárias alguns municípios.

Some-se ao exposto, a inviabilidade de competição, como um dos pressupostos de naíurez» legal, que se estabelece

também, pela impossibilidade de licitar valores heterogêneos.

A contratação dos sen/iços ora propostos será pelas disposições contidas na alínea "c”, inciso l!l, do art. 74, da Lei

n°14.133/2021 c/c art. 6°, XVIII “c”, à qual as partes se sujeitam para resolução dos casos de omissões e qualquer

divergência surgida durante a execução do mesmo.

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial r>os casos
de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de puplicidade e divulgação;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias finarceiras ou tribt.itárí3S'

‘ 000P07
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Ademais, cabe mencionar que a atual redação da Lei de Licitações suprimiu o requisito da singularidade, ti,, ..jonància

com a Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da OAB) dada pela Lei n. 14.039/2020, que estabelece que os serviços prof'‘^rionais de

advogado são técnicos e singulares:

Art. 3°-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e

singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termn.ç d? 'ei.

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o prof ssional ou a so: adade de

advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho

anterior, estudos, experiências, publicações organização, aparelhamento, equipe

técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades permita inferir que o
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do

objeto do contrato.

Diante das justificativas apresentadas faz-se necessário a contratação de empresa/escritório por inexigibiíidade de

Licitação, nos termos exigidos na alínea “c", inciso 111, do art. 74, da Lei n°14.133./202l.

3. DO ENQUADRAMENTO LEGAL:

3.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federai 14.133/2021 fNova Lei de uicitações)

especificadamente seu artigo art. 74, inciso III, alínea “c".

3.2.0 procedimento observado obecede ao disposto no artigo 72, incisos I a VIII, bem como o Decreto Municipal 001/2022.

3.3. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses de conirpfanãc dre.^a ícispensa e

^ inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a reaiização do certame levará à melhor forma de contratação pela

Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não

^ serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese especifica".

3.4. Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: “Nem sempre, é veniade. a licitação
leva uma contratação mais vantajosa. Não pode ocorrer, em virtude da realização do procedimento liciiatòrio è o sacrNcio

de outros valores e princípios consagrados pela ordem jurídica, especiaimente o principio da efidência."

3.5. No presente caso, a inexigibilidade de licitação torna-se mais viável ao procedimento ücitaíório, porém deve ser

pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento
íicitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princgirs basílarer. :om.T a

impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros;

3.6. A contratação via inexigibilidade de licitação, em razão da inviabilidade de competição para a contfaíação de serviço

técnico especializado e de natureza predominantemente intelectual de empresa especializada com notória esoecialização
á realização do processo íicitatório, além de tornar mais célere e efiente a contratação, que visa à consecução no interesse

público.

ooonos
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3.7. Ainda, a modalidade de contratação é definida pela impossibilidade de adoção de critérios objetivos, a

num processo licitaíatório, posto que os serviços a serem prestados possuem naiureza ir.teibüiual, sendo contratada

possui traços próprios e únicos para a execução desse serviço.

..definidos

3.8 Por se tratar de uma prestação de um serviço comum, onde existe a possibilidade de aferição dos padrões de

desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações contidas neste termo de referência, ente"d*mos pela

desnecessidade do estudo técnico preliminar e análise de riscos.

4. DA RAZÃO E ESCOLHA DO FORNECEDOR:

4.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VI

da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de escritório na área do objeto de pretensão contratual, que ; '. nprova a

notória especialização e que preenche os requisitos de habilitação e qualificação minima necessária à contratação;

4.2 Conforme o art. 74 § 3° da Lei n° 14.133/21:

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo considera-se rie notória

especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no canr^o de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com

suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Sendo assim, a notória especialização é verificada por meio de desempenho anterior, organização, técnica, resultados de

serviços anteriores, sendo o trabalho essencial e indiscutivelme nte mais adequado a plena satisfação d?s necessidades

do Poder Executivo, consoante identificam os atestados de capacidade técnica do escritório e notória e.specia!'zaçâo de

sua representante e equipe, anexadas ao procedimento em exame, através da prestação de serviços simlla,'es 'eaiizados

com outros Municípios e Órgãos, sendo suficientes para atestar a notória especialização. Ainda, ..'ata-se de

empresa/escritório conceituados no ramo de atuação em virtude das características na form.a de atuação em outros entes

^ públicos.

4.3. A seleção do prestador de serviço foi baseada com base nos requisitos previstos neste termo de reterência atrelado

a justificativa de preço de mercado apresentado pelo escritório Maria Oliveira Sociedade n-.i Advocacia,

inscrita no CNPJ sob o n° 22581768/001-39, conforme documentos acostados aos autos do processo.

4.4. O escritório contratado tem notoriedade em sua área de especialização, tendo cumprido todos os requisitos de

habilitação exigidos, especialmente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e írabalhísi.a. quolificacão económico-

financeira e qualificação técnica.

4.5, Desse modo, conforme a juntada de documentos de qualificação, pode-se inferir que o truoaiho clesíe escritono é

essencial e reconhecidamente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrate

5. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS:
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5.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o artigo 7'' '■ li da Lei

14.133/2021 e mediante o Decreto Municipal n° 001/2022, para elaboração do custo, foi apresentaQO valores i^raticados

nos mercados, através de contratações com objetos similares. Bem como por meio dos preços praticados no mercado por

advogados, regulamentados por Resolução normativa n. 05/2014, oriunda da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção
da Bahia, através de Tabela de Honorários Advocaticios no Estado da Bahia.

5.2. O escritório apresentou notas ficais e/ou extratos de contratos de outros entes públicos, nos ouais noí.''da .ente são

similares ao valor proposto.

5.3. Sendo assim, declara-se que o preço particado para a presente contratação é compatível com o mercado, sendo

considerado justo para esta Administração.

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

6.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta.

6.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, sendo de inteira responsabilidade da cc ntratada a

realização das atividades abaixo relacionadas;

● Presença de um Consultor para realização dos atos de forma presencial in (oco, semanamienie, sem

prejuízo do atendimento às demandas e realização de reuniões na sede do escritório;

Elaboração de atos normativos relacionados ao sistema de controle interno, em especial às c cnt-^atncões

r controles

●' :‘-’T.ento

públicas regidas pela Lei 14.133/21, através da implantação de fluxos de gesíãc de nsr'S

internos por meio de treinamentos, padronização administrativa, para

dos principios que regem a administração pública e, em última instâncm c pieno atendimento aos

interesses públicos que informam as compras públicas;

se garanta n

Realização de auditoria em processos para fins de identificação e p-^o^^^osirão

responsabilidades;

ões de

Realização de análise dos processos homologados no mês, para fins de fechamemo das conias mensais

a serem enviados para o Tribunais de Contas;

Respostas das notificações quadrimestrais e anuais do Tribunal de Contas:

Assessoramento jurídico no acompanhamento de procedimentos de ^sc?!:zacão no âmbito "<os órgãos
administrativos de controle externo (TCM, TCU, CGU, MPF, MP), visando à defesa da juridicidade das

contratações da Prefeitura Municipal.

6.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e eauipamrnioc necessáno.? á perfeita
execução dos serviços a serem prestados.
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6.4. Não será necessária a utilização de uniforme pela contratada, no entanto os funcionários deverão estar identificados

no local de prestação de serviço;

6.5. Os Serviços deverão ser executados no Município de Santaluz/BA, nas semanas em que o profissional estiver no

município e sempre à distância quando não houver profissional in loco no Município.

7. ESPECIFICAÇÕES/DETALHAMENTO

V. TOTAL (11

MESES)
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT. V. UNIT.ITEM

Contratação de escritório para para prestação de

serviços de Assessoria e Consultoria jurídica

para Órgão de Controle interno visando o
controle de juridicidade de procedimentos

administrativos de contratações públicas, bem

como 0 acompanhamento de procedimentos de

fiscalização correlatos ano âmbito de Órgãos de
controle externo (TCM, TCU, CGU, MPF, MP).

R$ 19.636,36 R$216.000,00Mês 111

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS

O valor estimado da contratação é de R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais).

8. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

8.1. A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de escritório para para prestação de serviços de
Assessoria e Consultoria jurídica para Órgão de Controle interno visando o controle de juridicidade de procedimentos
administrativos de contratações públicas, bem como o acompanhamento de procedimentos de fiscalização correlatos ano

âmbito de Órgãos de controle externo (TCM, TCU, CGU, MPF, MP.

8.2. A contratação em tela visa dar continuidade aos serviços acessórios que dão sustentabilidade á otimização e

adequação das atividades da administração pública, em suas atribuições finalísticas.

8.3. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, detalhamento e

especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa/escritório da responsabilidade da execução
de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração.

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO;

9.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos
necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, nos termos do artigo 72, da Lei
FederalU.133/2021.
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9.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a habilitação jur ... premissa

do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação fiscal, soc.ai e trabâlliísta (artigo 6® ' ^'íbiiitação

econômico-financeira (rol do artigo 69), todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/202',).

9.3. Sendo assim, os documentos exigidos serão;

Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação);

Documento de Identificação dos sócios da empresa;

Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal

Regularidade perante a Fazenda Municipal;

Regularidade perante a Fazenda Estadual;

Regularidade perante a Fazenda Federal;

Regularidade perante a Caixa Econômica Federal;

Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Atestado de capacidade técnica profissional e/ou operacional;

Documentos de notória especialização

Justificativa de preço

1.

2.

3.

4.

5.

6.

8.

9.

10.

11.

12.

10. MODELO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1. A fiscalização da contratação, decorrente desta inexigibilidade de licitação, será acompanhada e rscaüzada por

servidor da Administração, especialmente designados, nos termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/202 i.

10.2. A contratada deverá indiciar um responsável legal, através de documento encaminhado oar.a o e-maii

licita.santaluz@gmail.com ou protocolado pessoalmente no setor de licitações e contratos deste Municipic. indicando

os respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa mur'oioaiidade na

execução do contrato decorrete da dispensa de licitação objeto deste termo de referência.

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO

11.1.0 recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida inexigibilidade de licitação, se dará'

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização mediante termo detalhado, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente i'ante termo detalhado que
comprove o atendimento das exigências contratuais;

11.2.0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. contados a partir do recebimer-tc r-i ‘Oie Fiscal

ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta cor^-enie indicados pelo contratado,

respeitada a ordem cronológica.
11.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.

11.4. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTR4.7>j^A deverá en 'r- i ● toda a

documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual.
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11.5, A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, per rne-o de profissi^'^-’!' técnicos

competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade oe verificar a ajer-.ação dos

serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

11.6.

apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso. a análise do ne^sempenho e '' lalidade da

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores orevistos que poder? ●: ultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico -'ontrato irá

^ 11.7, A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou

em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou matenais ,'regados,

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que seiam sanadas toda^ eventuais
^ pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

11.8. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Carâ,aio deverá

providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviçes obedecend
diretrizes:

seguintes

11.9.

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas coníratuai' r^^dinentes

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja

11.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contraíaaa peios prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

11.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçres .●.'-nstantes

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeiíos/substiíuídos no prazo fixado pf-o fisca' do

contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

11.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da reguiünu.3de Tiscal,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 88 da Lei Fed^-'-?:' - ' >'2021

12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS ..

12.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte cetação orçameniária-

ÓRGÃO: Controladoria Geral do Município
UNIDADE: 0401

PROJETO ATIVIDADE: 2.003

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35

FONTE DE RECURSOS: 1500

ÒRGAO; Secretaria Municipal de Administração
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UNIDADE: 0501

PROJETO ATIVIDADE: 2.004

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35

FONTE DE RECURSOS: 1500

tíijf.v ●
13. DO PRAZO CONTRATUAL

;«●!

13.1. O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá duração até 31 de dezembro de
2023, podendo haver prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei n° 14,133/2021.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. A CONTRATADA obriga-se a:

14.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais:

14.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados
em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da
Administração:

14.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão
de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros:

_ 14.1,4, utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade
com as normas e determinações em vigor:

14.1.6. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para

a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá:

14.1.7. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciàrias, tributárias e as demais previstas
na legislação específica:

14.1.8. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao

cumprimento das Normas Internas, quando for o caso:

14.1.9. relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços:

14.1.10, não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para

os maiores de quatorze anos: nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre:

9
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14.1.11. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade cnm as cbn^ações assurr.iuas, .odas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

14.1.12. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmeníe, as obrigações assuínicas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previameníe autorizadas pela

Administração:

14.1.13. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem ex-:cu.

conformidade com as normas e determinações em vigor;

dos, em

14.1.14. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de

^ cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7'' do Decreto n“ / de 2010
c/c os arts. 1\ III e 14, IV da Lei n“ 14.133/21.

14.1.15. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio ae cracná, além

de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso:

14.1.16. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência,

sem repassar quaisquer custos a estes;

14.1.17. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar

a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços;

14.1.18. Substituir, no prazo de 02:00 (horas), em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, c -..ipregado

posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contraio;

14.1.19. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo Convenção, Dissídio Coletivo de

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as oorigagões trabalh

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuia inadi-mplència não
responsabilidade à Contratante;

;C :S, sociais,

'-●●^sfere a

14.1.19.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disoosições contidas em Acordos,

Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos 'ucro'^ '"í: '^esultados

da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos co

Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou indices obc jutórios de

encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

-, + r
. 'O'; com a

14.1.20. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante denús:..'; na conta

bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região irie;.rooolitana em ocorre a

prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte aa Contratante F caso de

impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar Csíifirativa, a

Administração analise sua piausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

que a

14.2. Assegurará CONTRATANTE:
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14,2.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuaií ..ações e

atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada paiceia, de íomia permanente mitindo à

Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

14.2.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e

congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aaueies produzido^- ●- ● terceiros

subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da atante sob nena de muita,

sem prejuizo das sanções civis e penais cabíveis.

15.3. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência.

14.4. Os termos indicados na proposta vinculam a referida contraração;

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

15.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

15.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar se^s serviços de ôcorí;(‘^ com as

determinações do Contrato e do Termo de Referência;

15.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta;

15,1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especiaim-rVo designada.-, '.ando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados ..jaimente

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

15.1.4, Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dev serviços,

fixando prazo para a sua correção;

15.1,5, Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato:

15.1,6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada no nue c^Miher em

conformidade com a legislação.

15.2. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

15.2.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo repertar-se somente aos nrenestos ou

responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como r

de recepção e apoio ao usuário;
serviços

15.2,2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratarias

15.2.3, promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a uiii:7:acào '-esres em

atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função espec^ica para a aua! o ‘r^haihador
foi contratado; e
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15.2.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgí.-. .. entidade

responsável pela contratação, especialmeníe para efeito de concessão de diárias e pasiaocr.s.

15.3.

0 FGTS, especialmente:

fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas previdenciárias e para com

15.3.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adiciona! hp'! ● -:)mo de auxiiio-transporte,

auxílio-alimentação e auxilio-saúde, quando for devido;

15.3.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamenie pan.cipem da

execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;

15.3.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data ● extinção
do contrato.

15.4.

prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato.

Analisar os termos de rescisão'dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos .sen/iços no

15.5. Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do cont. ito;

15.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimemi );

15.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das isedidas cabívei:.

descumprimento das obrigações pela Contratada;

-jóndo do

15.8. Arquivar, entre outros documentos, projetos. 'as buiir, especificações técnicas orçamentoo, termos de

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimenio do sei^ico e rrxiricações
expedidas;

15.9. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no íranaiho, ouando c ^-^rvico for

executado em suas dependências, ou em locai por ela designado.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Todas as informações, aplicativos e documentos que forem manuseados e utilizados são de oroo'> d':'d? do

CONTRATANTE, não podendo ser repassados, copiados, alterados ou absorvidos na relação de bens da C;ONT'^MADA,

bem como de seus executores, sem expressa autorização do CONTRATANTE.

16.2. Os executores da contratada, que atuarão na prestação dos serviços previstos, ''^ceberao acesso privarivo e

individualizado, não podendo repassá-los a terceiros, sob pena de responder, crimínairrionte e iudiciaimentp no-os atos e

fatos que venham a ocorrer em decorrência deste ilícito.

16.3. Será considerada ilícita a divulgação, o repasse ou utilização indevida de informaçõ'

e informações utilizados durante a prestação dos serviços.

Oam ccm^ 6" n^o.níos

. 000017



-.l-ILfJ-

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ/BA
■'1kAv, Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep; 48.880-000 - Santaiuz-BA,

Telefone: 75 3265-2843 v7ww.santaluz.ba.qov.br

16,4. A CONTRATADA obriga-se a dar ciência ao CONTRATANTE, imediatameníe e por escrito,

anormalidade que verificar na prestação dos serviços.

juaiquer

16.5. O banco de dados é de propriedade da contratante, podendo ser solicitado a qualquer momento.

16.6. O Município de Santaluz- Ba reserva-se no direito de impugnar os sen/iços prestados, se esses nã^ e^n''erem de

acordo com as especificações contidas neste Termo de referência.

16.7. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos contantes na Lei Federai 14,133/202 i e no Decreto

Municipal 001/2022.

16.8. Fica efeito o foro da Comarca de Santaluz- Ba como único e competente para dirimir quaisquer demandas do

presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.

17.DASUBCONTRATAÇÂO

17.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto.

18. DO REAJUSTE

18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data lirriite para a apresentação ■ "Opostas.

18.1,1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os prer.os contratados pod:^; ão sofrer

reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGPM exclusivamenie para as obngaçüc.- ^ unadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade;

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano serà contado a partir cas efeitos
financeiros do último reajuste.

18.2.

18.3.

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corresponde,'i- tão logo seja uvulgado o

Índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamei'U' ne preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à COM^^^RATADA a

18.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o de^T' iVÍ).

Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de quaiquo'' forma náo po'

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

18,5. :n mais ser

18.6.

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão nevo indín^ ■'i-.ial para

18.7. O reajuste será realizado porapostilamento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ/BA ''C/

Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep; 48.880-000 - Santaiuz-BA,
Telefone: 75 3265-2843 w\A/w.santaluz,ba.qov.br

19. DAS SANÇÕES:

19.1. Pela inexecuçâo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar a CONTRA” :.anções

previstas na Lei n° 14.133/21. sempre respeitando o contraditório e ampla defesa.

Santaluz - BA, em 30 de janeiro de 2023.

/MARCOS ADRIANO DE OLIVEIRA ARAUJO-

;ECRETÁRI9>MUNICiPAL DE ADMINISTRAÇÃO

. 000013 i 1



MARLA OLIVEIRA
CONSULTORIA JURlDICA

Salvador, 30 de Janeiro de 2023

Ao Município de Santaluz/Ba,

Ilustríssimo Prefeito Arismário Barbosa,

Servimo-nos do presente para apresentação dos nossos serviços de Assessoria e

Consultoria jurídica para Órgão de Controle interno visando o controle de juridicidade de

procedimentos administrativos de contratações públicas, bem como o acompanhamento de

procedimentos de fiscalização correlatos ano âmbito de Órgãos de controle externo (TCM, TCU,

CGU, MPF, MP).

Considerando a experiência obtida em serviços da mesma natureza, temos a certeza de que

proporcionaremos a segurança necessária para Gestão, além de um trabalho eficiente e

organizado.

Entre os principais benefícios sobre a nossa contratação poderemos assegurar:

Designação de equipe composta de profissionais com notória especialização na

seara de licitações e contratos administrativos, com expertise em Direito

Municipal, motivada para prestação de serviços de alto nível;

Êxito em trabalhos semelhantes, prestados em outras Prefeituras;

Canal de comunicação permanente com a Administração desse Poder Executivo,

garantindo agilidade no cumprimento do objeto proposto;

■ 000020

^ Av. Luis Viana Filho, N® 7532 - Condomínio
Helbof Cosmopolitan Home Stay & Offices,
Torre 2, SI. 0902 ■ Alphavílle I
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MARLA OLIVEIRA
CONSULTORIA JURlDICA

I - NATUREZA DOS SERVIÇOS E METODOLOGIA DE EXECUÇÃO

Conforme as necessidades administrativas desta Municipalidade, o escritório Proponente se

coloca à disposição para executar os seguintes serviços:

Presença de um Consultor para realização dos atos de forma presencial in

loco, semanalmente, sem prejuízo do atendimento às demandas e realização

de reuniões na sede do escritório;

i)

Elaboração de atos normativos relacionados ao sistema de controle interno,

em especial às contratações públicas regidas pela Lei 14.133/21, através da

implantação de fluxos de gestão de riscos e controles internos por meio de

treinamentos, padronização administrativa, para que se garanta o

cumprimento dos princípios que regem a administração pública e, em última

instância, o pleno atendimento aos interesses públicos que informam as

compras públicas;

ii)

Realização de auditoria em processos para fins de identificação e proposição

de ações de responsabilidades;

iii)

Realização de análise dos processos homologados no mês, para fins de

fechamento das contas mensais a serem enviados para o Tribunais de

Contas;

iv)

Respostas das notificações quadrimestrais e anuais do Tribunal de Contas;V)

Assessoramento jurídico no acompanhamento de procedimentos de

fiscalização no âmbito dos órgãos administrativos de controle externo (TCM,

vi)

^ ”3565.9199
^ oUveiraS’marlaconsultoría.com.br

www.maitoconsuUoria.com.br
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MARLA OLIVEIRA
CONSULTORIA JURlOICA

TCU, CGU, MPF, MP), visando à defesa da juridicidade das contratações da

Prefeitura Municipal.

II - SINGULARIDADE DOS SERVIÇOS

Os serviços específicos descritos possuem singularidade técnica, pois a sua execução requer

conhecimentos especíifcos e Interdisciplinares de institutos jurídicos típicos das áreas de direito

municipal, direito constitucional, direito administrativo e direito financeiro, deforma adaptada às

realidades de Prefeituras Municipais.

Mais do que isto, ressalte-se, a correta execução dos serviços demanda além de conhecimentos

muito específicos no plano teórico, uma profunda familiaridade prática com os mecanismos

processuais de controle externo, e da jurisprudência especializada emanada pelos Tribunais

Superiores e pelas Cortes de Contas.

A enorme complexidade que pauta a execução dos serviços é informada, ainda, pela necessidade

de redução dos riscos, e apuração de responsabilidades, considerando as diversas operações e

irregularidades apontados pelos Órgãos de Controle Externo nas licitações.

Pela combinação destas nuances, sobreleva a relevância do caráter estritamente intelectual e,

assim, personalíssimo para a boa prestação dos serviços.

III - NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO

O escritório Proponente possui notória especialização para a prestação dos serviços indicados,

vejamos:

000022

3565.9199

0 olív8ira®marlaconsu(toria.com.br

® www.marlaconsuWorta.com.br

Av. Luís Viana Filho. N’ 7532 ● Condomínio

Holbor Cosmopoliian Home Slay 8 Offices,
Torre 2. Sl. 0902 - Alphaville t



MARLA OLIVEIRA
CONSULTORIA JURlDICA

i) 0 escritório Proponente possui experiência na execução de serviços

semelhantes, tendo executado outros contratos já ifrmados, mediante

inexigibilidade de licitação, ou pela prestação de serviço da sócia diretora nos

seguintes Municípios:

Prefeitura Municipal de Sento Sé

Prefeitura Municipal de Umburanas

Prefeitura Municipal de Mundo Novo

Prefeitura Municipal de Itatim

Prefeitura Municipal de Banzoê

Prefeitura Municipal de Ilhéus

Prefeitura de Santa Cruz Cabrália

Prefeitura de São Francisco do Conde

Prefeitura Municipal de Nordestina

Prefeitura Municipal de Canudos

Prefeitura Municipal de Jequié

Prefeitura Municipal de Curaçá

Prefeitura Municipal de Gentio do Ouro

Prefeitura Municipal de Crisópolis

Prefeitura Municipal de Feira de Santana

Prefeitura de Feira de Santana

Prefeitura Municipal de juazeiro

Prefeitura Municipal de Porto Seguro

Prefeitura Municipal de Itabuna

Prefeitura de Euclides da Cunha

Prefeitura Municipal de Seabra

Prefeitura Municipal de Nova Viçosa

Prefeitura Municipal de jandaíra

Prefeitura Municipal de Canudos

Prefeitura Municipal de Castro Alves

Prefeitura de Coração de Mario

Prefeitura Municipal de Muritiba

Prefeitura Municipal de Ipirá

Prefeitura Municipal de Santaluz

Prefeitura Municipal de Cansanção

Prefeitura Municipal de Monte Santo

Prefeitura Municipal de Tucano

i) Os proifssionais vinculados ao escritório Proponente possuem sólida

formação proifssional e acadêmica, detentores de experiência profissional,

conforme se observar no currículo resumido do sócia diretora:

Ü0Ü023
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MARLA OLIVEIRA
CONSULTORIA JURlOICA

Área de Atuação: Administração Pública

Função: Diretora e Professora

> Empresa: FACULDADE BAIANA
DE DIREITO

Área de Atuação: Administração Pública
Função: Professora do Módulo de Pós

Graduação de Licitações e Contratos

> Órgão: PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTALUZ

Área de Atuação: Procuradoria Geral do
Município. Direito Público/Administrativo

Função: Procuradora Geral do Município
(2013 a 2016]

Formação Complementar

Experiência Acadêmica

SÓCIA - MARLA OLIVEIRA OAB/BA 30.807

- Mestranda em Direito Administrativo e

Administração Pública pela Universidade de
Direito de Buenos Aires;

- Pós-graduada em Licitações e
Contratos - Faculdade Baiana de

Direito;

-Pós-graduada em Direito e
Magistratura - Escola de Magistrados
da Bahia - UFBA;

- Presidente da Comissão de Licitações

da Ordem dos Advogados da Bahia;

> Palestrante em projeto UPB

Capacita da União de Prefeitos da
Bahia - UPB;

ExperiênciaProfissional

> Empresa: OLIVEIRA
CONSULTORIA

Área de Atuação: Administração Pública

Função: Sócia Diretora

Palestrante pela Comissão de

Estudos em Licitações e
Contratos da Ordem dos

Advogados da Bahia - OAB;

>

> Empresa: TREINECAP -
TREINAMENTO E

CAPACITAÇÃO
Palestrante pela empresa de
Treinamento e Capacitação -
TREINECP;

>

IV - HONORÁRIOS

Para a execução dos serviços acima descritos, propomos o valor mensal de R$ 19.636,36

(dezoito mil reais) e global de R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais).
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MARLA OLIVEIRA
CONSULTORIA JURlOICA

Correrão por conta do Contratante o pagamento de despesas referente a deslocamento

(combustível), alimentação e hospedagem dos profissionais disponibilizados para

acompanhamento in loco.

Diante do exposto, confiantes que podemos desempenhar um trabalho exitoso, aguardamos

manifestação dessa Gestão, ao tempo em que reiteramos os votos de estima e apreço.

Atenciosamente,

A

MARLA OMVEIRA

lEDÂDE INDIVIDUAL ADVOCACIA

/
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4! AItURACAQ E CQNSOUPACÃQ PO contrato SOaAL DA SOCIEDADE
INDIVIPÜAL DE ADVOCACIA MARLA OLIVEIRA”

CNPi n.a 22.581.768/0001-39

OAB/BA N.g 2616/2015

Instrumento Particular de Alteração de Contrato de Sociedade Individual de Advogados,
consubstanciado nas cláusulas e condições abaixo discriminadas.

MARLA MAiARA OLIVEIRA DE JESUS, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/BA
sob o n.- 30.807, e no CPF sob o n.^ 842.895.625-15, residente e domiciliada na Av.

Alphaville, n 824, Edf. Prime Vilie, ap 301, Bairro Aiphaville 1, Salvador, Estado da Bahia;

Única sócia da sociedade de advogados denominada MARLA OLIVEIRA - SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Bahia,
sob o n° 2616/2015, CGC/MF n° 22.581.768/0001-39 e inscrição municipal n°
725.467/001-61, na melhor forma de direito resolve alterar o contrato social, em

conformidade com as cláusulas e condições seguintes:

RAA]UCEBA.CÃ0PASI6RE

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sede social fica situada no endereço da Avenida Luis Viana, n
7532, Filho, Edf Helbor Cosmopolitam Home Stay OfRces, saía 902, Bairro Alphaville 1.
CEP 41701015, nesta capital, endereço eletrônico: oliveira@marlaconsultoria.com.br,
podendo instalar filiais em todo o território nacional, respeitadas as exigências legais,
estatutárias e regulamentares.

CQNTBATOSQCIAL CONSQLIDAPil

Pelo presente instrumento particular,

MARLA MAIARA OLIVEIRA DE JESUS, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/BA
sob o n.® 30.807, e no CPF sob o n.^ 842.895.625-15, residente e domiciliada na Av.
Alphaville, n 824, Edf. Prime Viile, ap 301, Bairro Alphaville 1. Salvador, Estado da Bahia;
e-mail: marla@marlaconsultoria.com.br; única sócia da sociedade civil de advogados
denominada MARLA OLIVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCIA, inscrita na

Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Bahia, sob o n° 2616/2015, CGC/MF n°
22581768/0001-39 e inscrição municipal rf 725.467/001-61; têm a constituição de
uma Sociedade de Advogados, que é regida pelas disposições da Lei n.^ 8.906 de 04 de
julho de 1994, pelo seu Regulamento Geral, pelo Provimento n^ 112/2006 do Conselho
Federal da OAB, bem como pelas seguintes cláusulas e condições.

DAS CLÁUSULAS

Denominação - A sociedade denominar-se-á MARLA OLIVEIRACLÁUSULA PRIMEIRA

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOC 000027
AVERBADO EM



CLÁUSULA SEGUNDA- Objeto- 0 objeto social é o exercício da advocacia, consultoria e
assessoria jurídica pública e privada, seja por seus sócios, seja pelos advogados que a ela
se integrem mediante vínculo empregatício ou contrato de associação.

CLÁUSULA TERCEIRA - A sede social fica situada Avenida Luis Viana, n 7532, Filho, Edf
Helbor Cosmopolitam Home Stay Offices, sala 902, Bairro AlphaviUe 1, CEP 41701015,
nesta capitai, endereço eletrônico: ollveira@marlaconsultoria.com.br, podendo instalar
filiais em todo o território nacional, respeitadas as exigências legais, estatutárias e
regulamentares.

CLÁUSULA QUARTA - Duração - iHoMáll
tendo início em 06/02/2015.

CLÁUSULA QUINTA - Capital, Subscrição e integralização - 0 capital social é de R$
10.000,00- [dez mil reais], subscrito e integralizado em dinheiro em 10 cotas de R$
1.000,00 [um mil reais}.

CLÁUSULA SEXTA- Administração, Gerência e Representação - A gerência da sociedade
será exercida pelo seu titular, a quem compete a representação e o uso da denominação
sociaL

CLÁUSULA SÉTIMA - Resultados, Exercício social - Os resultados sociais apurar-se-ão ao
final de cada ano civil, auferidos ou suportados pelo sócio titular.

CLÁUSULA OITAVA - Responsabilidade - O titular responderá subsidiária e
Uimítadamente pelos danos causados direta ou indíretamente ao cliente, nas hipóteses
de dolo ou culpa e por ação ou omissão, no exercício dos atos privativos da advocacia,
sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possam incorrer.

CLÁUSULA NONA- Extinção - Extinguir-se-á a sociedade por falecimento do ittular e o
valor dos seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial
existente à data da resolução, verificando o balanço levantado.

-y^^^àíiraçâo por tempo indeterminado,

0 titular elege o foro da Comarca de Salvador, Bahia, paraCLÁUSULA DÉCIMA-Foro
dirimir eventuais dívidas ou litígios decorrentes do presente instrumento.

03 [três] vias de igualPor estarem assim ajustada e contratada, firma o presente
teor, na presença de testemunhas, para produção de efeitos legais.

em

r\r\ Salvador, 23 de agosto de 2021

[ARA OLIVEIRA DE JESUS

cJj N0ME:fê*^
RG:

CPF:

N0ME:;6^^
RG: PP-CPOf. 6>
CPF: 5^

AVERBADO EM
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0 presente instrumento de alteração contratual foi
3 do

da Secretaria

AVERBADO, nesta data, às fis. cv

i'-— 	

de Registro de Sociedãdêsle Advogados,
desta Seção da OAB/BA, conforme decisão
erraradaem I i

OAB4AI02»

»
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33 ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE DE

ADVOGADOS “OLIVEIRA DO VALE ADVOCAOA E ASSESSORIA JURÍDICA"

r">

03ADCS

''.otKàpiaórsproSuçsiO»*;

DO g 22.581.768/0001-39

ÒAB/BA N.a 2616/2015
X'

'A

umsnto origina!.;0 qu?- 3 pf'
nticaUbdo

. L-^3t-L-2sSi'0
Batiis. —í-t——

e-ni.v.

aU:

OLIVEIRA DE JESUS, brasileira, solteira, advogada, inscrita na

( OAB/BA sob o n.2 30.807, e no CPF sob o n.e 842.895.625-15, residente e

domiciliada na Rua Hamilton Dnmímond Frank, n® 05, Quadra 26, Cond Pérola do

Oceano, n® 102, Praia do Flamengo, Salvador - BA, CEP 41.603-265, e-mail:

marlamaiara@gmail.com; e

O
1

POLIANA GRAZIELA DO VALE LIMA NUNES, brasileira, casada,, inscrito na

OAB/BAna OAB/BA sob o n.® 29.065, e no CPF sob o n.® 019.634175-26, residente
e domiciliada na Rua Humberto de Campos, n® 99, edifício Graça Residencial,

BA, CEP 40.150-130, e-mail:apartamento 1002, Graça, Salvador

poligrazinunes@gmaü.com.

da sociedade de advogados OtlVEIHA DO VALE ADVOCACIA ESócios

ASSESSORIA JURÍDICA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no GNPJ sob o
3

® 22.581.768/0001-39, e na OAB/BA sob o n.® 2616/2015 com sede na Avenida
rancredo Nevfes, n.® 620,Xarnmho das árvores, Eüf. MgmfcrTlaza, saU 3302"CEP ~

melhor forma de direito, estabelecer as

) n.

41820-020, resolvem, por esta e na

seguintes alterações em seu contrato social:

DA RETIRADA DE SÓCIO PATRIMONIAL COMCLÁUSULA PRIMEIRA

TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS

Retira-se da Sociedade a advogada POLIANA GRAZIELA DO VALE LIMA NUNES,
cota de 20%, que corresponde ao valor de R$ 2.000,00

[dois mil reais) à sócia MARLA MAIARA OLIVEIRA DE JESUS, dos quais dá pl^
geral e irrestrita quitação,

que cede e transfere sua

I

● 000030



ÂVITOAÇÃO

Fiea nesta data averbada à margem do. Registro Primitivo sob
n® 2616/2015 a Alteração Contratual da Sociedade
denominada “OLIVEBRA DO VALE ADVOCACIA E

ASSESSORIA JCÍUDICA”) a qual passou a titular^se
“MARLA OLIVEIRA ~ SOCIEDàDE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA”, no Lim 207-A, fls, 001 a 006, da
Secretaria Registro de Sociedade de Advogados desta Seção
da OAB/BA, conforme decisão exarada em 22/03/2019.

Salvador, 22/03/2019.

MARIU5A S4MP/^ Dg MlfWNDA SANT^A
SçeretárU-^erní

QAB/BA

“ CâÇaO
^^^/OGADOS DO BRAoíL
ICAOBAHíA . ^ .

C..HÍ5CO o.;e a »:o=6pia é reprocuçSo Ha!
cumentoccginal.

0‘.0—Ív'5 Dü:

ao oc-ce âulenli'
I QtQO

BâhiO.

u ionsdo&comaOP^aAritc:
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONVERSÃO DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS EM

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Por consequência das modificações promovidas com a transferência de quota

indicada na cláusula anterior, em razão da redução da Sociedade à unipessoalidade

e concentração da integralidade das quotas patrimoniais na titularidade da sócia

MARLA MAIARA OLIVEIRA DE JESUS, a Sociedade de Advogados é convertida em

Sociedade Individual de Advocacia.

CLÁSULA TERCEIRA - DA ADEQUAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL À
MODALIDADE DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Em razão da convereão promovida nos termos da cláusula anterior, a Sociedade

Individual de Advocacia passa a ser regida pelas seguintes regras consolidadas,

restando revogadas as demais disposições:

^\qS
PrÂ.

; S w>-

CLÁSULA PRIMEIRA

DA DENOMINAÇÃO E SEDE

ir»i"\CO
CA'

<í

●.oo'

PtiííV^IRA-A Sociedade ora constituída adotará a denominação social de-ft^

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, e terá sede da cidade de Salvador,
Estado da Bahia, na Avenida Tancredo Neves, n.^ 620, Caminho das árvores, sala

3303 CEP 41820-020, endereço eletrônico: assessoriamariaoUveira@gmaU.com.

)

CLÁUSULA SEGUNDA

DO OBJETO

A Sociedade terá por objeto a prestação de serviços de advocacia, assessona e
consultoria jurídica e demais atividades jurídicas concernentes às áreas judicial e
extrajudicial, sendo vedada a consecução de qualquer outra atividaá^

' 000032



AVKOTAÇÃO

Fiça nesta data averba<tó,,à Eaargem do Regist-ro Primitivo sob
B® 2616/2015 a Alteração Contratual da Sociedade
denominada «OLIVEIRA DÓ VALE ADVOCÀCIÂ E
ARSESSORIÂ JÜRJQ>ÍCA”, a qual passou a titulai^se
«MARLÂ OUVEISA - SOCIEDADE INDIVIDÜAL DE

ADVOCACIA", no Livro 207-A, Ds. 001 a 006, da
Secretaria Registro de Sociedade de Advogados desta Seção
da OAB/BA, conforme decisão exarada em 22/03/2019.

Salvador, 22/Q3/2019,

M4K00A SA»fiPAlO DE MIMNDA SANTANA
Seci^tária-Gersl
OAB^A

DOS A^- 4,,,
nU fotocópia

Certifico que a cnginal-
e autentica do do.urr.en

é reprodução fie:

cjr:> J

p
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Parágrafo Único: A responsabilidade técnica pelo exercício da ativli^de
●ü o

profissional compete individualmente ao ittular. w o <3

crCH o*
rj

03 ^ O
o fj

O
I

G

CLÁSULA TERCEIRA

DO PRAZO

Q 3
Qco ií

Ò í-' -2 OT
(\X ^ ^ S

i^oSf-s 'í)
1 S "

<0
c

>

c

o

0 prazo de duração é indeterminado, tendo início era 10/12/2018.
c:

r { t

i
i.

t

CLÂSULA QUARTA

DÕ CAPITAL SOCIAl,
V

y

)

moeda corrente do país, é de R$0 capitai subscrito e integralizado neste ano,

10.000,00 (dez mil reais), em 10 cotas de R$ 1.000,00 (mil reis).

em

CLÁSULA QUINTA

DA RESPONSABILIDADE DO TITULAR

Além da Sociedade, o titular responde subsidiária e iUraitadamente pelos danos
causados aos clientes, por ação ou omissão no exercício da advocacia, depois de
esgotados os bens sociais, sem prejuízo da responsabiUdade disciplinar em que

■3, possa incorrer.)

; não oriundas de danos causados aos clientes, por

exercício da advocacia, devem receber o tratamento previsto
Parágrafo Único: As obrigações

ação ou omissão, no _

Código Civilno

CLÁUSULA SEXTA

da administração e remuneração

á exercida pelo titular, a quem competirá a
sua

A administração da Sociedade sera

representação e o uso da sua denominação sociafel
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Parágrafo Único: Á

profíssiona] compete individualmente ao titular.
responsabilidade técnica pelo exercício da atividade

0

CO

ê S
CQ -â

■a

cn

<c
O

CLÁSÜLA TERCEIRA

DO PRAZO

O nj
Q.

Q a? a

Oco

;;gsiig

t>
>0

O
15

8
o

s fj

0 prazo de duração é indeterminado, tendo início
0

em 10/12/2018.
ce

:3
.'j

} iU

CLÁSÜLA QUARTA

DÓ CAPITAL SOCIAL

rí

ll
J

'5

>

;

0 capital subscrito e integralizado neste

10.000,00 (dez mil reais), em 10 cotas de R$ 1.000,00 (mil reis).

ano, em moeda corrente do país, é de R$

CLÁSÜLA QUINTA

DA RESPONSABILIDADE DO TITULAR

Além da Sociedade, o ittular responde subsidiária e ilimitadamente pelos danos

causados aos clientes, por ação

esgotados os bens sociais, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar
possa incorrer.

omissão no exercício da advocacia, depois deou

em que

j

Parágrafo Único: As obrigações não oriundas de danos causados aos clientes, por

ação ou omissão, no exercício da advocacia, devem receber o tratamento previsto

no Código Civil

CLÁUSULA SEXTA

DA ADMINISTRAÇÃO E REMUNERAÇÃO

A administração da Soçiedade será exercida pelo titular, a quem competirá a sua

representação e o uso da sua denominação socíatK
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averbáçAo

Fica nesta data averbada à margem do Registro Primitivo sob
n” 2616/2615 a Alteração Contratual da Sociedade
denominada «OLIVEIRA DO.VALE ADVOCACIA E
ASSESSORIA JtORDMCA”, a qual passou a titular-se
MARLA OLIVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA”, no Livro 267-A, fís. 001 a 006, da
Secretaria Rjegístro de Sociedade de Advogados desta Seção
da OAB/BA, conforme decisão exarada em 22/03/2019.

Salvador. 22/03/2019.

((

^RILOA S/íMP>aO bS «IftANbA SAMTANA
Sccreíária-Geral

OAS^Ã

)

X\i-,TCX!CÓpía
®^Tumantoor.Sin^'-

/●'vW

,1

Vuicoqus
, -..-.r.tica do

r*

OO0n3B



Parágrafo Primeiro: É vedado ao titular administrador o uso da razão social em

negócios alheios do objeto social.

Parágrafo Segundo; A prática de atos não inerentes ao objeto social por parte do

administrador, implicará na sua responsabilização pessoal, nos termos da lel civil.

Parágrafo Terceiro: Pelos serviços prestados à Sociedade, o administrador terá

direito a remuneração, a título de "pró-labore", que será fixada anualmente de

acordo com as disponibilidades financeiras.
‘■á i A

-.^os ADVOGA-,
seçAobah

●o.
DO

;v-●N

é rspfoci’-iotoro

O
.a

a prs
do ciccumenío oCLÁUSULA SÉTIMA

DOS RESULTADOS PATRIMONIAIS

)
3âT>Í3,

0 exercício social se encerrará em 31 de Dezembro de cada/ano civil, com a

apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal, cabendo

ao ittular os lucros ou perdas apurados.

levantados balanços intermediários mensais.Parágrafo Único: Poderão ser

trimestrais ou por outros períodos, para fins contábeis, para eventual distribuição

de lucros ou apuração de prejuízos e/ou para outros objetivos de interesse da

Sociedade.

;

CIÁÜSULA OITAVA

DA ABERTURA DE FILIAIS E SUA EXTINÇÃO

A Sociedade poderá abrir escritórios filiais em qualquer parte do território*

nacional, promovendo o registro da alteração contratual também no Conselho
Seccional da OAB em cujo território deva funcionar a filial.

Parágrafo Único: Para o registro da filial, o titular deverá providenciar sua

inscrição suplementar junto ao Conselho Seccional da OAB em que se pretende

oamí"^



4VBRBAÇÃ0

Fica nesta data averbada à margem do Registro Primitivo sob
n“ 2616/201S a ÃKeração Contratual da Sociedade
denominada «OLIVEIRA DO VALE ADVOCACU E

ASSESSORIA JURÍDICA”, a qual pasgou a tituiar-se
«MARLA OLIVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACU’^ no Livro 207-A, fls. 001 a 006,. da
Secretaria Registro de Sociedade de Advogados desta Seção
da OAB/BA, confoime decisão exarada em 22/03/2019,

Salvador, 22/03/2019.

^ MARILD4 SAMP^fUlO Õe MnWNDA SANT.4NA
Secretárin-Gend

OASJB^

t.cãção
03A00S
BAHíA -orirod* ‘

i,^^,aaoc6p«àrBpr<»....

i~\

,ív?

.u au-ent.cs ao

>.1.
;V

;A3Í--
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CLÁSULANONA

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE

A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa de seu ittular, que, nessa hipótese,

realizará a forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da

Sociedade, o patrimônio remanescente será integralmente incorporado

patrimônio do ittular.

ao

-ZAÇ
GSOO‘^--

:>r.vOGA^^-

CLÃSULADÉOMA

DA EXTINÇÃO DA SOCIEDADE

T

dc

)
■II

1 ●.r\Kii

A Sociedade será extinta em consequência do íalecimento do seu it]

de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial

existente à data da resolução, verificado em balanço espedalmente levantado.

e 0 valor

Parágrafo Único: A Sociedade poderá manter suas atividades com os herdeiros

e/ou sucessores do titular que reunirem as condições para constituição de

Sociedade de Advogados ou de Sociedade Individual de Advogados e para

exercício da advocacia Neste caso, ingressando mais de um herdeiro nos quadros

sociais, a sociedade individual deverá aderir o modelo da sociedade coletiva com‘

as alterações que lhe são pertinentes, sob pena de extinção.

0

CLÁSULA DÉCIMA-PRIMEIRA

DO PORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o foro da Comarca de Salvador, Estado da Bahia, para dirimir quaisquer

questões relacionadas a este instrumento.

CLÁSULA DÉCIMA-SEGUNDA

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de conformidade com as

disposições legais aplicáveis à espéci^

● 000039



4VERBAÇÃ0

Fioa nesta data averbada à margem de *í
“S2OI5 a Alteração Contratual da Socr^de1 ● «nrivirrRA DO VALE ADVOCÂCjA

da OAB/BA, conforme decisão exarada em 22/03/2U1?.

Salvador, 2^03/2019.

n

’===' ^RILDA SAMPAÍO DE MIRANDA SANTANA
Secrcíârla-GeruJ

M BAHIAOfaDclw» éfsprctó5-^ci^‘^'

.0

Behia.

' 00004Ü



CLÂSÜLA DÉCIMA-TERCEIRA

DA DECLARAÇÃO DE H^ILITAÇÂO

0 titular declara que não está incurso em nenhum tipo legai que o impeça de

exercer atividades na área jurídica, bem como declara a inexistência de

impedimento ou incompatibilidade para o exercício da advocacia, na forma dos

artigos 27 a 30 da Lei n.-8.906/94.

Parágrafo Único: O advogado ittular, na forma do artigo 15, § 4®, da Lei n.-

8.906/94, declara não integrar nenhuma outra sociedade de advogados ou

sociedade unipessoal de advocacia com sede ou filial na mesma área territorial

deste Conselho Seccional.

)
)

E por estarem justos e concordes, assinam o presente instrumento em 03 (três]

vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, que também o

firmam, comprometendo-se, por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumprí-lo

em todos os seus termos.

Salvador - BA, 11 de dezembro de 2018.

LA DO VALE LÍMA

ona

POLIANOLIVEIRA DE JESUS

NUNES
..j <3>

4=
CO

2 iV ín

'estemunha^:

I ^
I ^
I ^

SCQ

O
Q O

Q (/)
^ <C ■;? ™(Q

o

CPF:RG:

2/^SSS
y

\"<ÜSS

Testemunha 2:

RG: H^06 /íT CPF: é33.I£í. tíí-2.^
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av*]^açAq

Fica nçsía -aveíba4a ^ paarpm do Rçgiftro PrniútivD sçb
a® 2616/201S a Alteração Coaírataal da Sociedade
deaominada »OLmicaA m VAIíE ÂPVOCACU E
ASS^SOmA ^ÍU©ICÂ”, § qü3^ Fossou a War-gç
mAsa.A - mcmAm imwmvAi
ADVOCACIA”, no Livro 207-A, fíg, 001 a 006, ds
Soefsíaria Rsgistro de Sçoiedada 4a Advogados do?ta Seção
da OAB/BA, cpnfomia decisão exarada eia 22/03/2010.

m

§a!yã4or,22/O3/?0l9.

)<l^acw dijkt-êaüg%
AlKíi4)-?l SAMP4Í0 W OT^ÍilW SANT^”

aví« ° ongí^-^'

i;^
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c

lã ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE DE

ADVOGADOS "PEREIRA & OLIVEIRA ADVOCACIA E ASSESSORIA JURÍDICA”

:VOGADOS DO Bív.
ÃC DAHIA

DOS

Ceninco que a presenía fotocópia e reprocuç^c
e aúientjca do documento original.

CNPJ n.2 22.581.768/0001>39 OR.;

OAB/BA N.fi 2616/2015

Bahia

“.iC.-S^Eí2i'-nl0i.re:2c;2ns
áa, inscrita naMARLA MAIARA OLIVEIRA DE JESUS, brasüeira, solteira

OAB/BA sob 0 n.® 30.807, e no CPF sob o n.® 842.895.625-15, residente e
domiciliada na Rua Hamilton Drummond Frank, n.® 05, Quadra 26, Cond. Pérola do

Oceano, n.^ 102, Praia do Flamengo, Salvador - BA, CEP 41,603-265, e-mail:

marlamaiara@gmail.com; e

ELOM NASCIMENTO PEREIRA, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/BÁ

sob 0 n.s 42.246, e no CPF sob o n.s 039.035.945-98, residente e domidliado na

Rua Florianópolis, n.s 274 - andar, Santa Lúcia, Eunápolis - BA, CEP 45.822-210,
e-mail: elom5@hotmaiLcom.

Sócios da sociedade de advogados PEREIRA & OLIVEIRA ADVOCACIA E

ASSESSORIA JURÍDICA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o

22.581.768/0001-39, e na OAB/BA sob o n.- 2616/2015, com sede na Avenida

dos Navegantes, n." 769 - Sala 207, Edf. Navegantes 0ffice’s, Centro, Porto Seguro -
BA, CEP 45.810-000, resolvem, por esta e na melhor forma de direito, estabelecer

seguintes alterações era seu contrato social:

n

as

RETIRADA DE SÓCIO PATRIMONIAL COMCLÁUSULA PRIMEIRA - DA

TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS

da Sociedade o advogado ELOM NASCIMENTO PEREIRA, que cede e
valor unitário de R$ 5.000,00 [cinco mil reais), para a

Retira-se

transfere 1 (uma) quota, com

MAIARA OLIVEIRA DE JESUS, dos quais dá plena, geral e irrestritasócia MARLA

quitaçãi
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AVERBAÇÃO

for'n^^2616/20lT"*'^ ^ Primitivosob n 2616/2015 a Alteração Contratual da Sociedade
iss^snml * OLIVEIRA ABVOCACU .

^ ® ittular-se

DE^vní^í^.?^ ~ SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACU , no Livro 171-A, fls. 076 a 081, da

Advogados desta Seção
aa UAb/tíA, conforme decisão exarada em 29/09/2017,

E

Salvador, 29/09/2017.

Carlos Alberto Medauar Reis
Secretório Geral
OAB/BA

'KT;r>Aç.^o
'VOS.^OS
'^Í.Q BAHIA

DO

aôraprccluçãof.e;

í>

ORDtív» DO:

●.K- nitci 9 nre53‘^*3 íotocApl'^'
Síi?adodo=urr.eatoorigir.al.

,JjU-£3-^
Cer‘.:<

ô üU'.

BaPia

copi a
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONVERSÃO DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS EM

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Por consequência das modificações promovidas com a transferência de quota

indicada na cláusula anterior, em razão da redução da Sociedade à unipessoalidade

e concentração da integraiidade das quotas patrimoniais na titularidade da sócia

MARLA MAIARA OLIVEIRA DE JESUS, a Sociedade de Advogados é convertida em

Sociedade Individual de Advocacia.

CLÁSULA TERCEIRA - DA ADEQUAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL À

MODALIDADE DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Em razão da conversão promovida nos termos da cláusula anterior, a Sociedade

Individual de Advocacia passa a ser regida pelas seguintes regras

consolidadas, restando revogadas as demais disposições:

AQOS Dvi-,L/

í'CVQ
‘k:g£.0 BAHIA .

a prôS5n^3 lo-

ORDciví» DOS ^ ^

certifico que ^ ortgínal
^autentica 00 GuCLÁSULA PRIMEIRA

DA DENOMINAÇÃO E SEDE
16:

A Sociedade ora constituída adotará a denominação social de MARLA OLIVEIRA -

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, e terá sede da cidade de Salvador,

Estado da Bahia, na Avenida Tancredo Neves, n.^ 620, Caminho das Árvores, Sala

3302, CEP 41.820-020, endereço eletrônico: assessori^ariaoliveira@gmailcom.

}

CLÁUSULA SEGUNDA

DO OBJETO

A Sociedade terá por objeto a prestação de serviços de advocacia, assessoria e

consultoria jurídica e demais atividades jurídicas concernentes às áreas judicial e
extrajudicial, sendo vedada a consecução de qualquer outra atividad^g^

Êtr.aw
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AVERBAÇÃO

Fica nesta data averbada à margem do Registro Primitivo
sob n® 2616/2015 a Alteração Contratual da Sociedade
denominada “PEREIRA & OLIVEIRA ADVOCACIA E
ASSESSORIA JURÍDICA”, a qual passou a titular-se
“MARLA OLIVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA”, no Livro 171-A, fls. 076 a 081, da
Secretaria Registro de Sociedade de Advogados desta Seção
da OAB/BA, conforme decisão exarada em 29/09/2017.

Salvador, 29/09/2017.

Csrlos Aiberto Medauar Reis

Secretário Ceral

OAB/BA

y--:.;;AC/--vO ^
VOGADOS DO
Ko BAHiA .. . ,
t3 fotocópia é reprociuçao i.t

:,VlOOSA

nsr+ir«roqu9apresam3 .
tbcÊ do documento on^nal.;U:

Bahia,

7^*'
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Parágrafo Único: A responsabilidade técnica pelo exercício da ativiíMdej
..-r O

profissional compete individualmente ao titular.
'iTT

cc
3
●o

8O
Q.

Q 0

O CO SD

f1<"

CLÁSULA TERCEIRA

DO PRAZO

5
d

o

< p
O

4 0

°
f

pjssil
0 prazo de duração é indeterminado, tendo início em 25/08/2017. ;o

o

CLÁSULA QUARTA

DO CAPITAL SOCIAL >

● 'i
moeda corrente do país, é de R$/

0 capital subscrito e integralizado neste ano, em

10.000,00 (dez mil reais].

CLÁSULA QUINTA

DA RESPONSABILIDADE DO TITULAR

Além da Sociedade, o titular responde subsidiária e üimitadamente pelos danos
exercício da advocacia, depois de

prejuízo da responsabUidade discipHnar em que
causados aos clientes, por ação ou omissão no

esgotados os bens sociais,

possa incorrer.

sem

oriundas de danos causados aos clientes, porParágrafo Único: As obrigações não

ação ou omissão, no exerdcio da advocacia, devem receber o tratamento previsto
no Código Civil.

CLÁUSULA SEXTA

DA ADMINISTRAÇÃO E REMUNERAÇÃO

A administração da Sociedade será exercida pelo titular, a quem competirá a
da sua denominação socialW^

sua

representação e o uso



AVERBAÇÃO

Fica nesta data averbada à margem do Registro Primitivo
sob n° 2616/2015 a Alteração Contratual da Sociedade
denominada “PEREIRA & OLIVEIRA ADVOCACIA E

ASSESSORIA JURÍDICA”, a qual passou a ittular-se
“MARLA OLIVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUÁL
DE ADVOCACIA”, no Livro 171-A, fls. 076 a 081, da
Secretaria Registro de Sociedade de Advogados desta Seção
da OAB/BA, conforme decisão exarada em 29/09/2017.

Salvador, 29/09/2017.

Carlos Alberto Meãauar Reis

Secretário Geral

OAB/BA

".O

.r ^OS A"-VOGADOS
' SS.ÇAO ,

,u

■j fiff.
faprocuçí>o

Bariia.

i ●●J

IS
Vilitío 5^
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Parágrafo Primeiro; É vedado ao titular administrador o uso da razão social em

negócios alheios do objeto social.

Parágrafo Segundo: A prática de atos não inerentes ao objeto social por parte do

administrador, implicará na sua responsabilização pessoal, nos termos da lei civil.

Parágrafo Terceiro: Pelos serviços prestados à Sociedade, o administrador terá

direito a remuneração, a título de ''pró~Iabore", que será fixada anu^ment^^eç^
acordo com as disponibilidades financeiras.

a é r©QVO<iuç§o f.

CLÁUSULA SÉTIMA

DOS RESULTADOS PATRIMONIAIS
Bahia

P'araVálido sp^

0 exercício social se encerrará em 31 de Dezembro de cada ano civil, com a

apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal, cabendo
ao titular os lucros ou perdas apurados.

Parágrafo Único: Poderão ser levantados balanços intermediários mensais,
trimestrais ou por outros períodos, para fins contábeis, para eventual distribuição

de lucros ou apuração de prejuízos e/ou para outros objetivos de interesse da
Sociedade.

CLÁUSULA OITAVA

DA ABERTURA DE FILIAIS E SUA EXTINÇÃO

A Sociedade poderá abrir escritórios filiais em qualquer parte do território
nacional, promovendo o registro da alteração contratual também no Conselho
Seccional da OAB em cujo território deva funcionar a filial.

titular deverá providenciar

Conselho Seccional OAB em que se pretende

sua

Parágrafo Único: Para o registro da filial, o

inscrição suplementar junto ao

abrir a filiaíT^

i7
/CM
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AVERBAÇÃO

Fica nesta data averbada à margem do Registro Primitivo
sob n° 2616/2015 a Alteração Contratual da Sociedade
denominada “PEREIRA & OLIVEIRÂ ADVOCACIA E
ASSESSORIA JURÍDICA”, a qual passou a titular-se
“MARLA OLIVEIRA

DE ADVOCACIA”, no Livro 171-A, fls. 076 a 081, ^
Secretaria Re^stro de Sociedade de Advogados desta Seção
da OAB/BA, conforme decisão exarada em 29/09/2017.

Salvador, 29/09/2017.

SOCIEDADE DÍDIVIDÜAL

Carlos Alberto Medauar Reis
Secretário Geral
OAB/BA

í cCAÇ/aO
DOS ACVOGADOS DO

SSÇÀO BAHIA
râríi.^co que a presente íotccópls ó rBorcüuç?ic- i;
Pu‘entica do documento originai.

L.IV’

)

;‘5!?.dO!V2i>s'iUüC ,31^25 scsunto'
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CLÁSULANONA

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE

A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa de seu titular, que, nessa hipótese,

realizará a forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da

Sociedade, o patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao

.vO^iVi DOS A^VOGAOOS -

.rti^TO que a pteaaqía ioíocápia ersproc..
Cio documento ori^nel.

patrimônio do titular.

CLÁSÜLA DÉCIMA

DA EXTINÇÃO DA SOCIEDADE Bahia

i SLniai íi>2v:

A Sociedade será extinta em consequência do falecimento do seu titGlar e o valor

de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial

existente à data da resolução, verificado em balanço especialmente levantado.

03n;

Parágrafo Único: A Sociedade poderá manter suas atividades com os herdeiros
condições para constituição dee/ou sucessores do titular que reunirem as

Sociedade de Advogados ou de Sociedade Individual de Advogados e para
0

exercício da advocacia. Neste caso, ingressando mais de um herdeiro nos quadros

sociais, a sociedade individual deverá aderir o modelo da sociedade coletiva com

as alterações que lhe são pertinentes, sob pena de extinção.

CLÁSULA DÉaMA-PRIMEIRA

DO FORO DE ELEIÇÃO

da Comarca de Salvador. Estado da Bahia, para dirimir quaisquerFica eleito o foro

questões relacionadas a este instrumento.

CLÁSULA DÉCIMA-SEGUNDA

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

resolvidos de conformidade com as

Os casos omissos neste instrumento serão

disposições legais aplicáveis à espécie^
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AVERBÀÇÃO

Fica nesta data averbada à margem do Registro Primitivo
sob n° 2616/2015 a Alteração Contratual da Sociedade
denominada “PEREIRA & OLIVEIRA ADVOCACIA E
ASSESSORIA JURÍDICA”, <a qual passou a titular-se
MARLA OLIVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA”, no Livro 171-A, üs. 076 a 081, da
Secretaria Registro de Sociedade de Advogados desta Seção
da OAB/BA, conforme decisão exarada em 29/09/2017.

Salvador, 29/09/2017.

Carlos Alberto Medauar Reis

Secretário Qeral

OAB/BA

/I
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CLÁSÜLA DÉaMA-TERCEIRA

DA DEOARAÇÃO DE HABIUTAÇÃO

Alternativa 1: 0 titular declara que não está incurso em nenhum itpo legal que o

impeça de exercer atividades na área jurídica, bem como declara a inexistência de
impedimento ou incompatibilidade para o exercício da advocacia, na forma dos
artigos 27 a 30 da Lei n.*^ 8.906/94.

forma do artigo 15, § 4^, da Lei n.-

sociedade de advogados ou

área territorial

Parágrafo Unicoi O advogado titular, na
integrar nenhuma outra8.906/94, declara não

sociedade unipessoal de advocacia com sede ou filial na mesma
■ ■’)

deste Conselho Seccional.

04 (quatro)concordes, assinam o presente instrumento

das testemunhas abaixo, que também o

em

E por estarem justos e

vias de igual teor e forma, na presença

firmam, comprometendo-se, por si e por seus herdeiros e
sucessores, a cumpri-lo

em todos os seus termos.

BA, 25 de Agosto de 2017.

/
OLIVEIRA DE JESUS

imunha

J ^ CPF:
RG:

4/) (ATestemunha 2:

RG: 0'L 3^^ 0$'8 ^ L CPF:

M ®‘^S£Ç.^O BAHIA ^
ns\

5

,T
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AVERBAÇÃO

Fica nesta data averbada à margem do Registro Primitivo
sob n° 2616/2015 a Alteração Contratual da Sociedade
denominada “PEREIRA & OLIVEIRA ADVOCACIA E

ASSE^SORIA JURÍDICA”, a quai passou a titular-se
«MARLA OLIVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL

DE ADVOCACIA”, no Livro 171-A, fls, 076 a 081, da

Secretaria Registro de Sociedade de Advogados desta Seção
da OAB/BA, conforme decisão exarada em 29/09/2017.

Salvador, 29/09/2017.

/.z—

Carlos Alberto Medauar Reis

Secretário Geral

OAB/BA

..r.CAÇAO
VOGAQCS DO SnKor

BAHIA .

0 ous- a presdnts ioiacóPia é reprodução r.
GO documento or.gms!.
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CONTRATO CONSUTünVO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS

MARLA MAIARA OLIVEIRA DE JESUS, brasileira, solteira, advogada, inscrito na

OAB/BA sob n“ 30.807 CPF 842.895625-15, residente e domiciliada na Rua Amymoré

Moreira, Cond, Trobogy, Edf Pataxós, BI 64, Ap 002, Salvador, CEP 41.465.040;

ELOM NASCIMENTO PEREIRA, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na

OAB/BA sob n“ 42.246, CPF 039.035.945-98, residente e domiciliado na Rua

Florianópolis, n.° 274,1° andar, Santa Lúcia, Eimápolis-BA, CEP 45.822.210;

a. f

ÍO

Resolvem, por este instrumento e na melhor forma de direito, constituir uma sociedade

gie advogados, que se regera pelo disposto nos arts. 15 a 17 da Lei 8.906/94,37 a 42 do
Seu Regulamento Geral e pelo Provimento 112/2006 do Conselho Federal da Ordem dos

o

●'S.
3

1CQ C>
O

£Q

' > (O _

iRstI

3 O
<J) T3
3 ffi
cr ó

<0

.Ivdvogados do Brasil, e pelas cláusulas e condições seguintes:cr

*/>

a
c
s

iJ

ÍQ %láüsuia primeira. A sociedade de advogados ora constituída denominar-se-á

IeREIRA & OLIVEIRA Advocacia e Assessoria Jurídica.
(Q

«3O
ui C

●ü

> 1

-y

Parágrafo único. É facultada ao sócio sobrevivente a manutenção da razão social, ainda

que ocorra o falecimento do sócio que cedeu seu nome para compô-la.

1)

CLÁUSULA SEGUNDA A sociedade tem sua sede na cidade de Porto Seguro, na

Avenida dos Navegantes, n.° 769, Edf. Navegantes Office’s, sala 207, Centro, Porto

Seguro-BA.

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade tem prazo de duração indetermina^

0tJn55



REGISTRO

Fica nesta registrado sob n* 2616/2015 o Contrato
PrímitivQ da Sociedade denominada “PEREIRA &
OLIVEIRA ADVOCACIA E ASSESSORIA
JURÍDICA”, no livro n" U4-A, fls. 020 a 025, da
Secretaria de Registro de Sociedades de Advogados, desta
Seção da OAB/BA, confonne deõsão exarada em
19/03/2015.

Salvador, 19/03/2015.

X.U kjtJXí.

nana Ká tia Vieira Campos
Secretária Geral

OAB/BA

^ U;i:í\íTíCAÇAC
DOS ADVOGADOS DO BRASr

SEÇÃO BAHIA
Ptesenta fotocópia é erprodução fie.

à auianlica do eocurnento original.

Bahia,..ii, o \ , Oopr>

Ctílilficc Que a

wsuntos lolsulsiiõwscôr^s' n:
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CXiÁÜSULA QUARTA. 0 objeto social é o exercício da advocacia pública e privada,

consultoria e ass^soria jurídica, seja por seus sócios, seja pelos ^vogados que a ela se

integrem mediante vínculo earqiregatício ou contrato de associação.

CXÁUSUliA QUINTA- O edital social é de R$ 10.000,00 (íkz mil reais), dividido

2 (duas) quotas, no valor unitário de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sul^scrito e

integralizado em dinheiro.

em

s

CLÁUSULA SEXTA. A sociedade será gerida por ambos os sócios conjuta ou

isoladamente, ao quais são con&ridos poderes para praticar todos os atos necessários ao

cumprimento do objeto social, exceção feita aos de mero efvor e à prestação de

garantias sem o consentimento unânime de todos os sócios.-j
■ã

(.0

en

fARAGRAFO primeiro. Para aquisição ou alienação de bens de bens imóveis, assim
O

I a
G

forno de equipamentos será exigida a assinatura de todos os sócios.Q

I !ü§
■ '§S

● 0) S.-3 ^
“ Q <9 c
p x:

GRAFO SEGUNDO. Serão estabelecidos “pró labore” mensal aos sócios

j|lministradores, fixados em comum acordo.
5

€
£

V
<1

n;

.S

n

b c- CLÁUSULA SÉTIMA. - Os resultados sociais i^urar-se-âo ao final de cada ano civil,

auferidos ou suportados igualmente, pelos sócios. Igual rateio verificar~se-á no caso de

extinção da sociedade.

●s
e ..

PARÁGRAFO ÚNICO - Os sódos poderão estabelecer, mediante documento

particular, forma de distribuição (te lu(^s e honorários diversa dos percentuais de

participação fixados na Cláusula Quinta.

CLÁUSULA OITAVA. Além da sociedade, o sódo responde subsidiária e

ümiitadamente pelos danos causados aos clientes por ação ou omissão no exe^c^^^
■ 000057



REGISTRO

Fica nesta data registrado sob n® 2616/2015 o Contrato
Primitivo da Sociedade denominada “PEREIRA &
OLIVEIRA ADVOCACU E ASSESSORIA
JURÍDICA”, no livro n® U4-A, fls. 020 a 025, da
Secretaria de Registro de Sociedades de Advogados, desta
Seção da OAB/BA, confonnc decisão exarada em
19/03/2015.

Salvador, 19/03^015.

À&Lxu
nana Kátia Vl^ra Campos

Secretária Geral
OAMA

i C:f'í i íCAÇÂO
ORDEM DOSAOVOGADOS DO BRASí

SEÇAO BAHIA
Certifico que a presente fotocópia é rsproduçãc. f>

autentica do documento onginal.

Bahia.

e

>
C3£l.ntGS:v
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advo^cia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em q\ie possa inconer o

responsável direto pelo ato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. É solidária e ilimitada a responsabilidade dos sócios pelas

obrigações assumidas pela sociedade perante terceiros.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Nas suas relações internas, o ^io que causar prejuízo a

terceiros, a clientes da sociedade, á sociedade ou aos sócios fíca responsável pelo

respectivo pagamento ou ressarcimento.

CLÁUSULA NONA. Os sócios poderSo exercer a advocacia autônoma, auferindo

honorários advocatícios como receita pessoal, sem rev^ão à sociedade mediante

conhecimento prévio dos demais sócios.

LÍ o

CD ^ O
o B. ^
O 2

●ICLÁUSULA DÉCIMA. A admissãò de novo sócio dependerá da concordância dosCO
Í5 « "Q<

o o <5 c

<iu S S >«
ws.® ^

ÍO o
o "O

C
lis sócios.

'éf

í fLÁUSUIA DÉCIMA PRIMEIRA Aos sócios é erservado o direito de preferência
ü)

● O
O

■ o C

ãi aquisição de quotas do cq>ital.
●C'

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O sócio que desejar ceder ou transferir total ou

parcialmente suas quotas deverá notificar os sócios remanescentes de sua intenção por
judicialmentc protocolada, especificando quantidade, valor e forma de

do eventual intaessado, que deverá atender a

carta extra ou

pagamento, bem como, O nome

qualificação de advogado

PARÁGRAFO SEGUNDO, ^ prazo subaeqüente de 30 (trinta) dias da efetivação da

notificação do último sócio, os sócios remanescentes deveião manifestar expr^i

000053



REGISTRO

Fica nesta data registrado sob n“ 2616/2015 o Contrato
Primitivo da Sociedade denominada “PEREIRA &
OLIVEIRA ADVOCACIA E ASSESSORIÂ
JURÍDICA”, no livro n* 114-A, fls. 020 a 025, da
Secretaria de Rfi^stio de Sociedades de Advogados, desta
Seção da OAB/BA. conforme decisão exarada em
19/03/2015,

Salvador, 19/03/2015.

nana Kâtia Vletra Campos
SecretáriaGeral
OASaA )

t

DOS ACVOGADCS DO :>'■
SEÇAO BAHIA

certifico «ua a é reprceuçao
autentica do documento origmal.
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■

se deseja exercer o seu direito de preferência e/ou, se possui alguma restrição ao

ingresso do eventual interessado na Sociedade.

PARAGRAFO TERCEIRO. Incorrendo o exercício do direito de preferência por parte

do sócio remanesceEtte sobre a totalidade ou parte das quotas ofertadas e não havendo

restrição, pelos demais sócios, ao ingresso do eventual interessado na Sociedade, o

sócio ofertante poderá alienar as quotas sobre as quais não traham recaído o direito de

preferência ao terceiro interessado, nas mesmas condiçóes em que as tenha of<atado ao

sócio remanescente.

-4
PARÁGRAFO QUARTO. Em caso de mais de um sócio manifestar, tempestivamente,

interesse na aquisição na oferta prevista neste artigo, tsxà. preferência aquele que possuir

maior número de quotas; no caso de empate, as quotas ofertadas serão distribuídas

proporcionalmente.

us

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. O sócio que deixar de integralizar sua
rr,

] ^ticip^ão no ccq>ital social, que penier sua habilitaç&i profissional, que se tormu
■ [Éolvente ou eflir será excluí<k» da piedade, por alteração contratual firmada pela
n

: &oiia dos quinhões remanescentes. Staá excluído, do nfesmo modo, o sócio que se

festrar desidioso no exm^cio da advocacia ou que estiver causando desarmonia entee

M HftTTifli g sócios a ponto de comprometer o bom atendimento à clientela.

§ Sí
c?

C> CO

ij 9 C>| Ê .V
- < LU § 3 V

Ü
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lÜ 8|o .«3
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que impliquemILÁUSULA décima terceira. As deliberações sociais,

modificação do presente contrato, serSo tomadas por maioria de capital (ou dos sócios),
salvo se relativas a direito individual de sócio, que não poderão ocorrer sem o seu

consentimento expresso dos demais.

fOTitária serãoParágrafo único. As alterações contratuais tomadas por deliberaçto
assinadas por tantos sócios quantos bast^ paia caracterizá-la|^-

ooontt



REGISTRO

Fica nesta data registrado sob n® 2616/2015 o Contrato
Primitivo da Sociedade denominada “PEREIRA &
OLIVEIRA ADVOCACIA E ASSESSOR^
JURÍDICA”, no livro n® U4-A, fls. 020 a 025, da
Secretaria de Registro de Sociedades de Advogados, desta

OAB/BA, confonne dedsâo exarada emSeção da
19/03/2015.

SdlvsóoT, 19/03/2015.

Cgaa<^,xu

nana Kátia Vieira Campos
SecretáriaGeral

OAB/BA

AUTENTICAÇÃO
ordem dos advogados OOORDEM

csrtfflcoquo a erpmduçSo fie,
e autentica do documento original.

Bahia

S pilT2 CeSiívaldo èoji
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- Em caso de havar redução do número de sócios à

unipessoalidade, a pluralidade de sócios será ser reconstituída em até 180 (cento e

oitenta) dias, sob pena de dissolução da sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. Fica eleito o foro da Comarca de Salvador/BA para

dirimir as dúvidas e controvérsias a respeito deste contrato.

E por estarem justas e acordadas, as paxtes assinam o presente contrato em vias de igual

teor e forma, na presença de duas testemunhas instrumoitárías.

Porto Seguro, 06 de efvereiro dg2i
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REGISTRO

Fica nesta registrado sob n® 2616/2015 o Contrato
Primitivo da Sociedade denominada “PEREIRA &
OUVEIRA ADVOCACIA E ASSESSORIA
JURÍDICA”, no livro n® U4-A, fls. 020 a 025, da
Secretaria de Registro de Sociedades de Advogados, desta
Seçfio da OAB/BA, conforme deci^ exarada em
19/03/2015.

Saiv^or, 19/03/2015.

JAX ÍJLXc

nana Kátia Vieira Campos
Secretária Geral

OAB/BA

ERRATA

Onde se fê: fb. 020 a 025

Leia-se: 118.020 a 024

Dana Kitia Vieira Campos
Secretária Geral

OAB/BA

j ICAÇÃO
DOSACVOG/^pS

DO BÍV.SÍI.
ORDEM

Hei

Bahia
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MaRLA OI.ÍVFIRA

HABILITACAO

FISCAL E TRABALHISTA

Av. LUÍS Viana FItho, N» 7532 ● Condominlo

Helbor Cosmopolltan Home Stay 8 Offices,
Torra Z SL 0902 ● AiphavUle I

fÇ; ^'-3565.9199
>3olivoira@morlaconsultorla.com.br

%wvw.maf1aconsultoíia.com.br
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20/05/2022 15:43

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
22.581.768/0001-39

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

19/03/2015

NOME EMPRESARIAL

MARLA OLIVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

PORTE

DEMAIS
TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
●**MnH»*

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

69.11-7-01 - Serviços advocatícios (Dispensada *)

CODIGO E descrição das ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CÚDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia

COMPLEMENTO

SALAS 3303 3304 E 3305

NÚMEROLOGRADOURO

AV TANCREDO NEVES 620

UFMUNICÍPIO

SALVADOR

BAIRRO/DISTRITO

CAMINHO DAS ARVORES

CEP
BA

41.820-020

TELEFONE

(71) 9979-6392
ENDEREÇO ELETRÔNICO

MARLAMAIARA@GMAIL.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
19/03/2015

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA OA SITUAÇÃO ESPECIAL
«M *»●«**srruAÇAo esPECiAi

{*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisdos constantes na
Junho de 2019. ou da legislação prúpría encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, neo lendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 20/05/2022 às 15:43:31 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

COORDENADORIA DE CADASTRO

ALVARA DE FUNCIONAMENTO
PESSOA JURÍDICA

Validade deste Alvará; 31/12/2023

<1-

t

RAZÃO SOCIAL: MARLA OLIVEIRA-SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

NOME FANTASIA:

CNPJ: 22.581.768/0001-39

3305-CAMINHO DAS

CGA: 725.467/001-61

ENDEREÇO: Avenida Tancredo Neves, 620, SALAS 3303 3304 E

ÁRVORES

NATUREZA JURÍDICA: 232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia

CONSTITUIÇÃO EMPRESA: Matriz

E

*,■

DATA INÍCIOATIVIDADE(S) CNAE

Serviços advocaticios 09/01/20206911-7/01

Unidade ProdutivaTIPO DE UNIDADE:

FORMA DE ATUAÇÃO:

SITUAÇÃO CADASTRAL:

DATA DA INSCRIÇÃO:

Estabelecimento Fixo

Ativa Regular

09/01/2020

N^TVL: 2000666 VALIDADE: Definitivo

DATA DE IMPRESSÃO: 03/01/2023

Para o exercício da atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições.

CONDICIONANTES:

t

60D34FACF8060F1820B47652F3AE805FCODIGO DE CONTROLE :

A autenticidade deste Alvará poderá ser confirmada na página da

(http://www,sefaz.salvador.ba.gov.br). através do código de controle acima

Secretaria Municipal da Fazenda

li
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

COORDENADORIA DE CADASTRO

CARTAO DE INSCRIÇÃO DO CONTRIBUINTE

Validade deste Cartão; 31/12/2023

MARLA OLIVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIARAZAO SOCIAL:

NOME FANTASIA:

CNPJ: 22.581.768/0001-39

CGA: 725.467/001-61
I

ENDEREÇO: Avenida Tancredo Neves, 620 ■ SALAS 3303 3304 E

DAS ÁRVORES

3305-CAMINHO

NATUREZA JURÍDICA: 232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia

CNAE

6911-7/01

DATA INICIO

09/01/2020

ATIVIDADES

Serviços advocatícios

SITUAÇÃO CADASTRAL:

VALIDADE DO TVL:

DATA DA INSCRIÇÃO:

Ativa Regular

Definitivo

09/01/2020 03/01/2023DATA DE IMPRESSÃO:

F3927CB8780DCFCF1FD55D0623567DBDCODIGO DE CONTROLE:

A autenticidade deste cartão poderá ser confirmada na página da

(hltp://www.sefaz.salvador.ba.gov.br), através do código de controle acima

Secretaria Municipal da Fazenda

000003



MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E Â DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MARLA OLIVEIRA ■ SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 22.681.768/0001-39

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federai do Brasii (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art, 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN. este documentotem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:38:47 do dia 28/12/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 26/06/2023,

Código de controle da certidão: F876.602D.49FD.894D

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

000070



f o ^ I GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 28/12/2022 08:46

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.966 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20227260099

RAZÃO SOCIAL

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx:

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

22.581.768/0001-39

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvadoo direito da Fazenda Públicado Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

^ Emitida em 28/12/2022, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS

FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.SGfaz.ba.gov .br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

000071Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt



28/12/2022 09:18 Certidão Negativa de Débitos

PMS - Prefeitura Municipal do Salvador
Secretaria Municipal da Fazenda

Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC
PGMS - Coordenadoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários

Inscrição Municipal: 725.467/001-61
CNPJ: 22.581.768/0001-39

Contribuinte:

Endereço:

MARLA OLIVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Avenida Tancredo Neves, N° 620
SALAS 3303 3304 E 3305

CAMINHO DAS ÁRVORES

41.820-020

Certifico que a inscrição acima está em situação regular, até a presente data,

ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dívidas que vierem a ser
apuradas, conforme artigo 277, § 3°, da Lei 7.186/2006.

Emissão autorizada as 09:18:00 horas do dia 28/12/2022.

Válida até dia 28/03/2023.

Código de controle da certidão; 211F.8708.1F56.4F32.F4FB.274B.8E86.ACDA

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço

http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando
0 código de controle acima.

000072
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01/02/2023 10:02 Consulta Regularidade do Empregador

Voitar Irnphrnir

CAÊ.ltA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS -CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

22.581.768/0001-39

MARLA OLIVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

AV TANCREDO NEVES 620 SL 3303 3304 E 3305 / CAMINHO DAS

ARVORES / SALVADOR / BA / 41820-020

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/01/2023 a 17/02/2023

Certificação Número: 2023011901493276934247

Informação obtida em 01/02/2023 10:02:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

000P73 l/l
https://consulia-crf.caixa.gov.br/consullacrf/pagcs/consultaEmprcgador.jsf



Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MARLA OLIVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 22.581.768/0001-39

Certidão n°i 46860185/2022

Expedição: 28/12/2022, às 08:54:32

Validade: 26/06/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que MARLA OLIVEIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o 22.581.768/0001-39 ,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

000074

Dúvidas e sugcüstões; cndt0tst.jus.br



MARLA OLIVEIRA-

V

NOTÓRIA

ESPECIALIZACÁO

CURRÍCULO E NOMEAÇÃO

000075

Av. Luís Viana Filho, rM« 7532 - Condomínio

Heibor Costmpoittsn Home Stay è Offices,
Tone 2, SL0902 ● Alphsvito I

m
3565.9199
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© www.marl8Consutoia.com.br



MA

CURRICULUM VITAE

MARLA MAIARA OLIVEIRA DE JESUS

Brasileira, Solteira, Advogada, OAB/BA 30.807
Telefones: 71 99979-6392

E-mail; Qliveira@marIacQnsultoria.com

Formação Acadêmica

Presidente da Comissão de Estudos de Licitações e Contratos da Ordem dos
Advogados da Bahia

Mestranda em Direito Administrativo e Administração Pública - Faculdade de
Direito da Universidade de Buenos Aires

Pós-graduada em Licitações e Contratos - Faculdade Baiana de Direito (Conclusão
2018)

Pós-graduada em Direito e Magistratura - Escola de Magistrados da Bahia EMAB/
Universidade Federal da Bahia - UFBA [Conclusão 2014]

Especialização em Direito Municipal - Fundação Faculdade de Direito-UFBA (Em
curso]

Bacharel em Direito (Conclusão 2009.2] - Faculdade Baiana de Ciências - FABAC

Experiência Profissional

Empresa: MARLA OLIVEIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DEADVOCACIA
Área de Atuação: Administração Pública
Função: Sócia Diretora

Empresa: TREINECAP - TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO
Área de Atuação: Administração Pública
Função: Sócia Diretora e Professora

Empresa: FACULDADE BAIANA DE DIREITO
Área de Atuação: Administração Pública
Função: Professora do Módulo de Pós-Graduação de Licitações e Contratos

>

>

000076

fiâia
Av. Lu(8 Viana Fliha N» 7532 - Condomínio

Helbor Cosnwpolitan Home Stay 6 Offices,
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© www.martaconsultoria.com.br



órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO
Área de Atuação: Assessoria e Consultoria Jurídica.
Direito Público/Administrativo: Licitações e Contratos; Controle Interno;

Função: Assessora e Consultora jurídica (2021 até a presente data)

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA
Área de Atuação: Assessoria e Consultoria Jurídica.
Direito Público/Administrativo: Licitações e Contratos;

Função: Assessora e Consultora Jurídica (2021 até a presente data)

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS
Área de Atuação: Assessoria e Consultoria Jurídica.
Direito Público/Administrativo: Licitações e Contratos
Função: Assessora e Consultora Jurídica (Agosto de 2022 até a presente data)

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ CABRÁLIA
Área de Atuação: Assessoria e Consultoria Jurídica.
Direito Público/Administrativo: Licitações e Contratos
Função: Assessora e Consultora Jurídica (Setembro de 2022 até a presente data)

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO
Área de Atuação: Assessoria e Consultoria Jurídica.
Direito Público/Administrativo: Licitações e Contratos

Função: Assessora e Consultora Jurídica (Junho de 2022 até a presente data)

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE EUCLIDES DA CUNHA
Área de Atuação: Assessoria e Consultoria Jurídica.
Direito Público/Administrativo: Licitações e Contratos e Controle Interno
Função: Assessora e Consultora Jurídica (2020 até a presente data)

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANUDOS
Área de Atuação: Assessoria e Consultoria Jurídica.
Direito Público/Administrativo: Licitações e Contratos; Controle Interno;
Função: Assessora e Consultora Jurídica (2015 até a presente data)

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANSANÇÃO
Área de Atuação: Procuradoria Gera! do Município.
Direito Público/Administrativo: Controle Interno;
Função: Assessora e Consultora Jurídica [2012 a 2014) (2021até a presente data)

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Área de Atuação: Procuradoria Geral do Município.
Direito Público/Administrativo: Controle Interno;
Função: Assessora e Consultora Jurídica (2021até a presente data)

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA
Área de Atuação: Assessoria e Consultoria Jurídica.

r

>

>

>

>

r-

Av. Luís Viana Rlho, N» 7532 ■ Condomínio
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Direito Público/Administrativo: Licitações e Contratos; Controle Interno;

Função: Assessora e Consultora Jurídica [2019 até a presente data)

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA
Área de Atuação: Direito Público/Administrativo: Licitações e Contratos;

Função: Assessora e Consultora Jurídica (2020)

>

Orgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ

Área de Atuação: Procuradoria Geral do Município.
Direito Público/Administrativo

Função: Procuradora Geral do Município (2013 a 2016)

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO ALVES
Área de Atuação: Assessoria e Consultoria Jurídica.
Direito Público/Administrativo: Licitações e Contratos; Controle Interno;
Função: Assessora e Consultora Jurídica (2017 até 2020)

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAÍRA
Área de Atuação: Assessoria e Consultoria Jurídica.
Direito Público/Administrativo: Licitações e Contratos;

Função: Assessora e Consultora Jurídica (2019 até 2021)

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE BANZAÊ
Área de Atuação: Assessoria e Consultoria Jurídica.
Direito Público/Administrativo: Licitações e Contratos; Controle Interno;
Função: Assessora e Consultora Jurídica (2021)

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE MURITIBA
Área de Atuação: Assessoria e Consultoria Jurídica.
Direito Público/Administrativo: Licitações e Contratos; Controle Interno;
Função: Assessora e Consultora Jurídica (2019 até 2020)

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA VIÇOSA
Área de Atuação: Assessoria e Consultoria Jurídica.
Direito Público/Administrativo; Licitações e Contratos - RDC
Função: Assessora e Consultora Jurídica (2019 até 2020)

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE SEABRA
Área de Atuação: Assessoria e Consultoria Jurídica.
Direito Público/Administrativo; Licitações e Contratos; Controle Interno;
Função: Assessora e Consultora Jurídica (2018 até 2019)

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRÁ
Área de Atuação: Assessoria e Consultoria Jurídica.
Direito Público/Administrativo: Licitações e Contratos; Controle Interno;
Função: Assessora e Consultora Jurídica (2016 até a 2018)

>■

>

>

>

r

Av. Lula visna Filha N® 7532 ■ Condomínio
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MARLA OUVEIRA

Orgâo: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCANO

Área de Atuação: Assessoria e Consultoria Jurídica.
Direito Público/Administrativo: Licitações e Contratos;
Função: Assessora e Consultora Jurídica (2015 a 2016)

>●

Controle Interno;

Orgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SANTO
Área de Atuação: Assessoria e Consultoria Jurídica.
Direito Público/Administrativo: Licitações e Contratos;

Função: Assessora e Consultora Jurídica. (2013 a 2016}

Controle Interno;

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO
Área de Atuação: Direito Público/Administrativo: Licitações, Contratos e Convênios;
Supervisão de Inquérito Administrativos; Controle Interno.
Função: Assessora e Consultora Jurídica; Supervisora de Inquérito Administrativo
(2009 a 2011)

>

Escritório: GERALDO SOBRAL ADVOGADOS E ASSOCIADOS

Área de Atuação: Direito Empresarial e Direito do Trabalho;
Função: Advogada (2009)

Empresa: PROJECT - Consultoria Governamental - Escritório de Advocacia
Área de Atuação: Direito Administrativo e Eleitoral
Funções: Estagiária

Empresa: AMECC - Assessoria Municipal e Consultoria Contábil
Área de Atuação: Licitações e Contratos; Legislação de Contabilidade Pública;
Respostas de notificações junto ao TCM.
Função: Estagiária

Órgão: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
Área de Atuação: Central de Atendimento de Presos em Delegacia - CAPRED/ Núcleo
da Infância e Juventude - NIJ

Função: Estagiária

Empresa: LIMPURB - Assessoria Jurídica - Coordenação de Processos Trabalhistas
Área de Atuação: Direito do Trabalho
Função: Estagiária

Órgão: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
Gabinete Des- Silvia Zarif

Função: Estagiária

>

>

>

r

>
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]Formação Complementar

Palestrante em projeto UPB Capacita da União de Prefeitos da Bahia - UPB;>●

Palestrante pela Comissão de Estudos em Licitações e Contratos da Ordem dos

Advogados da Bahia - OAB;

>

Palestrante pela empresa de Treinamento e Capacitação - TREINECP;

Palestrante em projeto da Faculdade Católica e OAB;

Palestrante pela Prefeitura Municipal de Caiuru em 1 Seminário de Direito
Administrativo de Cairu;

r

12 Pregão Week - Semana Nacional de Estudos avançados sobre Pregão;>

13 Congresso Brasileiro de Pregoeiros - Negócios Públicos;

Curso de Processos nos Tribunais de Contas - Aprimora;>

Curso de Transmissão de Governo - TCM-BA>

Curso de Introdução Lei de Responsabilidade Fiscal Tribunal de Contas da União;

Curso Planejamento e Orçamento Público - Tribunal de Contas da União - TCU;

Curso de Licitações e Contratos - Tribunal de Contas da União - TCU;

>

r

Curso de Direitos Humanos e Mediação de Conflitos - Secretaria de Direitos
Humanos da Presidência da República;

r

111 Seminário Baiano de Contabilidade aplicada ao Setor Público - CRC e CFC;>

I Congresso Brasileiro de Direito Eleitoral - FUNDACEM;>

^ VI Congresso de Direito Constitucional Aplicado;

> Simpósio de Direito Tributário - Instituto dos Auditores Fiscais do Estado da Bahia
(lAF);

Atualizado em setembro 2022

/

LIVEIRA DE JESUS
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PORTFÓLIO

SOBRE O ESCRITÓRIO:
■

O escritório surgiu diante da necessidade que sua fundadora, Maria Oliveira, tinha de oferecer

um serviço de excelência no ramo do Direito Público Municipal, notadamente na área de

Licitações e Contratos Administrativos, haja vista a escassez de serviços técnicos especializados
nesse ramo. Após o incentivo reiterado de colegas da área que viam seu crescimentoexpoente

e apostavam na sua técnica, em 2015 ela decidiu concretizar esse projeto, procedendo com a

abertura do escritório. Sempre muito dedicada e tendo máxima organização, Maria Oliveira

iniciou suas atividades empresariais jurídicas com muito sucesso e, em poucx) tempo de atuação,
conquistou o reconhecimento do mercado, aumentando, consequentemente, sua lista de
clientes.

r

r*'C

Hoje com uma notável equipe de profissionais especializados, o escritórto atende Municípios de
todos Portes, parcerias da Administração Pública com o Terceiro Setor, Câmaras de Vereadores,
bem como empresas privadas que contratualizam com o Poder Público. Por vivenciar de perto a
realidade municipalista, o Escritório Maria Oliveira cumpre a posição de um dos mais
especializados e destacados no Estado da Bahia.

O escritório presta um serviço jurídico personalizado com excelência, ofertando sempre aos seus

clientes soluções eficientes e inovadoras, com a segurança jurídica necessária para o

cumprimento efetivo de políticas públicas, visando a mitigação de riscos nas contratações
públicas, evitando-se, assim, à responsabilizações dos gestores públicos.-

Dessa maneira, convém elencar os Municípios já atendidos pelo escritório:

■ Prefeitura Municipal de Porto Seguro;
● Prefeitura Municipal de Feira de Santana;

■ Prefeitura Municipal de Juazeiro;

■ Prefeitura Municipal de Itabuna;
" Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha;

■ Prefeitura Municipal de Seabra;

■ Prefeitura Municipal de Nova Viçosa;

● Prefeitura Municipal de Jandaíra;

■ Prefeitura Municipal de Canudos;
" Prefeitura Municipal de Castro Alves;
» Prefeitura Municipal de Coração de Maria;
● Prefeitura Municipal de Muritiba;

■ Prefeitura Municipal de Ipirá;

■ Prefeitura Municipal de Nordestina;
■ Prefeitura Municipal de Santaluz;
■ Prefeitura Municipal de Cansanção;

■ Prefeitura Municipal de Monte Santo;
■ Prefeitura Municipal de Tucano;

■ Prefeitura Municipal de Itatim;

■ Prefeitura Municipal de Banzaê;

■ Câmara Municipal de Cansanção;
● Câmara Municipal de Ubatà;

... dentre outros.

.C
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SOBRE MARLA OLIVEIRA (FUNDADORA)

Natural de Santaiuz e, criada em Salvador, com apenas 16 anos iniciou sua graduação na

Faculdade Baiana de Ciências (FABAC), tomando-se Bacharel em Direito com 21 anos, sendo

necessário apressar sua colação de grau em razão da aprovação antecipada no exame da

Ordem dos Advogados.

A expansão por conhecimentos acadêmicos na sua área de atuação ó uma vertente na sua vida.
E. sendo assim é mestranda em Direto Administrativo e Administração Pública pela Universidade

de Buenos Aires, se especializou na área de Licitações e Contratos Administrativos, sendo Pós-
graduada pela Faculdade Baiana de Direito, e em Direito e Magistratura pela Escola de
Magistrados da Bahia EMAB/ Universidade Federal da Bahia (UFBA), cursou, também, Direito
Municipal, na Fundação Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Atuou
como Procuradora Geral da Prefeitura Municipal de Santaiuz, Além de ser coordenadora

acadêmica da empresa de treinamento Treinecap, é palestrante e professora de Pós graduação
em Licitações e Contratos Administrativos na Faculdade Baiana de Direito.

Hoje concilia seu tempo como Consultora e Assessora Jurídica, pelo seu escritório Maria Oliveira
e preside a Comissão de Licitações e Contratos Administrativos da Ordem de Advogados da
Bahia (OAB/BA) no Triênio de 2022/2024.

Portanto, diante de sua trajetória ímpar na iniciativa pública e privada, Maria Oliveira com sua
perseverança e foco pela excelência na prestação de serviços, é uma profissional que reúne
todos os atributos necessários para uma contratação de sucesso.

ÁREAS DE ATUAÇÃO

Direito Constitucional e Administrativo

Direito Público Municipal

Licitações e Contratos Administrativos
Controladoria Interna

Parcerias com Terceiro o Setor

SERVIÇOS

Assessoria Jurídica, in loco orientando os servidores públicos no exercício da função;
Consultoria Jurídica em tempo real através dos canais digitais de comunicação;
Implantação da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo s, Lei n® 14.133/21;
Consultoria Jurídica para órgão de Controle interno;

Acompanhamento de processos nos Órgãos de Controle Externo, especialmente nos
Tribunais de Contas; , c ♦
Acompanhamento de Auditorias Internas, realizadas por Órgãos de Controle Externo
(CGU, MPE, MPF): bem como os relativos à Entidades financiadoras de recursos;
Acompanhamento de ações judiciais para Municípios e Agentes Políticos {mesmo após
0 mandato eietivo). notadamente em Ações de Improbidade Administrativa;
Realização de auditoria em processos licitatórios para fins de identificação e proposição
de denúncias e ações de responsabilidades. i000082
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■ Acompanhamento de operações da Polícia Federai;

● Acompanhamento de inquérito policial, inquérito civil público.

Entre os principais benefícios sobre a contratação do escrítórío Maiia Oliveira, pode-se assegurar
os seguintes:

Designação de equipe composta de profissionais com notória especialização na seara
de licitações e contratos administrativos,com expertise em Direito Público Municipal,

motivada para prestação de serviços de alto nível;

v' Canal de comunicação permanente com o Poder Executivo/Legislativo, garantindo

agilidade no cumprimento do objeto proposto;

CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA

Presença de um consultor especialista para realização dos atos de forma presencial, in
loco, sem prejuízo do atendimento às demandas e realização de reuniões na sede do
escritório;

✓

Elaboração de atos normativos relacionados às contratações públicas e controle interno;✓

Avaliação e implantação de novo fluxo de contratação;✓

Treinamento dos setores envolvidos no fluxo das contratações públicas;✓

Elaboração de minutas padrões de editais, contratos e processos'administrativos;✓

Consultoria e análise jurídica dos procedimentos licitatórios, dispensas e inexigibilidades
de licitação.

Acompanhamento de sessões de licitações complexas;

Análise dos processos de contratações públicas homologados no mês, para fins de
fechamento das contas mensais a serem enviados para o Tribunais de Contas;

Respostas das notificações semestrais e anuais do Tribunal de Contas;

Assessoramento jurídico no acompanhamento de procedimentos de fiscalização
âmbito dos órgãos administrativos de controle externo (TCM, TCE, TCU, CGU, MPF,
MPE), visando à defesa da juridicidade das contratações dos Órgão Públicos;

Sustentação Oral nos Tribunais de Contas;

Proposição, defesas e acompanhamento de Ações de Improbidade Administrativa;

Realização de auditoria em processos licitatórios para ftns de identificação e proposição
de ações de responsabilidades.

no

✓

✓
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IMPLANTAÇÃO DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - LEI N® 14.133/21

A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (NLLC), Lei n° 14.133/21, entrou em vigor
na data em que foi sancionada, no dia 1° de abril de 2021, e circunscreveu alterações
substanciais para as contratações públicas, pois trouxe impactantes mudanças na fase do
planejamento, regime contratual, procedimentos auxiliares, e muitas destas inovações, ainda
precisam ser regulamentadas a níve! municipal.

A NLLC substituirá a Lei n® 8.666/93, Lei 10.520/2002 (Lei do Pregão) e a Lei n° 12.462/2011
(Lei do Regime Diferenciado de Contratações - RDC), as quais somente serão revogadas após
decorridos 2 (dois) anos da publicação oficial da nova lei, isto é, ficarão vigentes,
simultaneamente à NLLC, até 1® de abril de 2023, a partir desta data todas as novas contratações
públicas serão regidas exclusivamente pela Lei n° 14.133/21, a Nova Lei de Licitações.

Considerando a expertise desse escritório, especializado em Licitações e Contratos
Administrativos, e a necessária correta implantação da NLCC, temos a certeza de que
proporcionaremos a segurança jurídica necessária para à Gestão, além de um trabalho eficiente
e organizado, realizando a implantação por meio de etapas sequenciadas, através de
diagnóstico, capacitações, reuniões, construção normativa e disponibitização de minutas
padronizadas e atualizadas do novo regime licitatório.

Metodologia de Execução

^ Presença de consultores especializados para realização dos atos de forma presencial in
loco, sem prejuízo do atendimento às demandas e realização de reuniões na sede do
escritório;

^ Diagnóstico sobre o atual fluxo de contratação do Município;

^ Elaboração do cronograma de implantação da Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos;

Assessoramento do Grupo de Trabalho Intersetorial;

v' Treinamento sobre o Plano de Contratações Anua! com todas as Unidades requtsitantes;

atos normativos necessários para correta aplicação da Lei n°Elaboração de todos os
14.133/21;

Treinamento sobre as atribuições do Agente e Comissão de contratação.

V Treinamento sobre responsabilidade dos Órgãos de linha de defesa: Controle Interno e
Procuradoria jurídica:

y Treinamento sobre contratos administrativos;

Treinamento sobre gestão e fiscalização de contratos administrativos:

da Nova Lei de Licitações e Contratos

✓

Apresentação de relatório final de implantação
Administrativos.

■/
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MISSÃO

● Prestar um serviço jurídico personalizado de excelência, ofertando aos clientes soluções

eficientes e inovadoras, com a segurança jurídica necessária para o cumprimento efetivo

de políticas públicas.
■ Contribuir academicamente disseminando conhecimento à toda Administração Pública

e profissionais da área;

OBJETIVOS

■ Manter relação de cordialidade e máxima confiança com o cliente;

● Manter a expertise e excelência na condução das atividades;

■ Promover/orientar contratações públicas céleres.

● Manter uma equipe de profissionais comprometidos, que não só utilizem da melhor

técnica disponível no mercado, mas que, também, atuem com empatia e gentileza.

VALORES

Dedicação

Comprometimento

Integridade

Discrição
Proatividade

Empatia e Amor

CONTATOS

E-mail: oliveira@marlaconsuitoria.com.br
Telefones: (71) 3565-9199 ou (71) 99979-6392

Instagram: marlaoliveiraa
Endereço: Avenida Luís Viana Filho, número 7532, sala 902, Helbor Cosmopotitan Home
Stay & Offices, Alphaville, Salvador Bahia.

I
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A Presidenta da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Bahia, no uso das atribuições

que lhe são conferidas pela Lei 8.906/94, outorga à advogada

MARIA MAIARA OLIVEIRA DE JESUS

presente diploma de Presidente da Comissão Especial de Licitações e Contratos,
considerando a sua posse para o triênio 2022/2024.

o

Salvador, 19 de abril de 2022

\

Daniela Borges
Presidenta da OAB-BA

Marilda Sampaio
o

Coordenadora das Comissões Permanentes e EspeciaisCD

CD

CD
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09/02/2022 J4;53 Diário Eletrônico OAB

DIÁRIO ELETRÔNICO
Ordem dos Advogados do Brasil

L- ■■ J

Ano IV N.“ 788 | quarla-feira, 9 de fevereiro de 2022 j Página: 28

Estatuto da Advocacia c da OAB tLei «● S.906/94): "Art. 69. ... íj 2" No caso dc atos. notificações e decisões divulgados por meio do Diário

fiictrónico <Ja Ordeni dos .-Xdvogados do Brusit, o prazo lerá inicio no priineiro dia lili! seguinte à publicação, asaim eoasiderada o primeiro dia
úiil seguinte ao da di.sponibilizttçào da informação no Diário."

Conselho Seccional > Bahia

Bahia, data da dísponibilização: 09/02/2022

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA

PORTARIA N. 0056/2022 - GP

A Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção da Bahia, no uso de suas atribuições, e
forma do quanto dispõe o art. 65, inciso XX, do Regimento Interno da Seccional, resolve criar,

ad referendum do Conselho, a COMISSÃO ESPECIAL DE ESTUDOS EM LICITAÇÕES E
CONTRATOS, nomeando como Presidente a advogada Maria Maiara Oliveira de Jesus, OAB/BA

30.807. Publique-se e cumpra-se. Salvador-BA, 08 de fevereiro de 2022. Daniela Lima de
Andrade Borges. Presidente da OAB/BA.

na

n“.

Documento assinado digitalmcnte conforme MP n"2.200-2 de
24/08/2001, que instituiu a Infraesírutura de Chaves Públicas

Brasileira ● ICP-Brasil
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

Soção do Estado Da Bahia
Gabinete da Presídênda

PORTARIA n^ 0404/2019 - GP

O Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil — Secção da Bahia, no uso de

suas atribuições, e na forma do quanto dispõe o art. 65, inciso XX, do Regimento
interno da Seccional, resolve crtar, ad referendiiju do Conseiho, a COMISSAO
ESTUDOS EM LICITAÇÕES E CONTRATOS, nomeando como seu Presidente o
advogado fcaro Wemer de Sena BHar, OAB/BA n“. 47.904, e como nnembros os
advogados Andréa Fernandes Amorlm, OAEI/BA n*. 21.1T7, ^itonio Ricardo Linta
Araújo, OAB/BA n“. 37.114, Igor Carneiro Mascarenhas, OAB/BA n®, 53.388, Luan
Rezende Leite Santos, OAB/BA n*. 46.772, Luciana Sahade Souza. OAB/BA n".
13.022, Luiz Fernando Silva Vieira dos Santos, OAB/BA n®. 35.296, Maria Maiara
Oiivelira de Jesus, OAB/BA n\ 30.807 e Presídio Gonçalves Gomes, OAB/BA n®.
48.291.

Publiqu0“Se e cumpra-se.

Saívador-BA, 11 de Julho de 2019.

Fabrício de Castro Oliveira

Presidente da OAB/BA

000088
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Prefeitura Municipal de SantaLuz - BA

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SANTALUZ ● BAHIA 1 PODER EXECUTIVO ANO. V ● EDIÇÃO N° 00423 30 DE ABRIL DE 2015i

PREFEITURA MUNICIPAL DF SANTALU7t

=íí Pfaça Coronei Jcsc l.ei;ão. N' 05. Centic CEP

DECRETO N.o 414/2015, DE 30 DE ABRIL DE 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZ, Estado da Bahia
^rjuiçoes Isçais e com fase na Lei Municipal n= 96l, ce 3; .

as alterações posteriores introduzidas pelas leis n°s 1270
7008 e 1309, de 09 de junho da 2010,

RESOLVE;

, UV. í
1.1

í uC* j
com

üe 07 li''

Art. 1° - NOMEAR, MARLA MAIARA OLIVEIRA OE JESUS, CPF; 5
parõ 0 Cargo err. Comissão de Procurador Gerai do Município na Pn---
co Município;

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data ae sua pubiicaçâo. hc
rodas es d'Sposições em contrário,

-ad'

3n:

lA
O

PüBl!QU£-5E, P.EGISTRr-SE. C: MPRA-5E
5
s
>
u

O
ffl

Gabinete do Prefeito, 30 de AbrtI 2015.
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Prefeito Municipal

lU

o
X

z

o
u

Ui
Q

O

Certifico para os devidos
Decreto fd pulr^tudo ;'c ■●l.;-
●rsta Jate

o n,

□
O
u

o

ZL

fià-Ud L'^Z-Ba. 3u «e AL:
/

<
1-

Jose Nunes Lopeso

Q

O
●<
u-

X
IJJ
a

Pr<x'n Coronul Jose Leitão, N° 05. Centro - CEP.: 48.880-000- Fone 75 3265.2663 - CNPJ: 13.8Ü7.87Q/0QO1-19

CeíiiticaçsoAiiiwnai.cd iCf'-ííi<AM
PMSamâtui-fiA

Sistema Ged-tNDAPAiu4li2sçfto <Mim ao sr$lcma
versto S 40

li-sençAo 01C
S4r

000089



Rü^ I "i|«

® PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Praça Coronel José Leitão, N° 05, Centro - CEP,: 48.880-000 - Fone 3265-2663

DECRETO N.o 048/2015, DE 02 DE JANEIRO DE 2015.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTALUZ, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições
iegais;

RESOLVE:

Art. 10 - NOMEAR, MARLA MAIARA OLIVEIRA DE JESUS, CPF: 842.895.625-15,
para o cargo em comissão de Procurador Jurídico, na Procuradoria Jurídica.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua pubíicação, ficando revogadas
todas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito,*02 de Janeiro 2015.

ZENON NUNES DA SILVA FILHO

Prefeito Municipal

Certifico para os devidos fins, que o presente
Decreto foi publicado no Mural da Prefeitura,
nesta data.

Q00090
Santa Luz-Ba. 02 de Janei e 2015.

Jose Ant( unes Lopes
Ha AHi OtAnt A



® PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Praça Coronel José Leitão, N° 05, Centro - CEP.: 48.880-000 - Fone 3265-2663●?í!

DECRETO N.o 086/2014, DE 02 DE JANEIRO DE 2014.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTALUZ, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições
legais;

RESOLVE:

Alt. 1° - NOMEAR, MARLA MAIARA OLIVEIRA DE JESUS, CPF: 842.895.625-15,
para o cargo em comissão de Procurador Jurídico, na Procuradoria Jurídica.

Alt. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas
todas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Gabinete do PrefeitOAOZ de Janeiro 2014.

ZENON NUNES DA SILVA FILHO

Prefeito Municipal

Certifico para os devidos fins, que o
presente Decreto foi publicado nesta
data.

Santa Luz-Ba. 02 de Janeiro de 2014.

Marcelo Nunes de Souza
Secretário de Governo

0Ú0091
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^ PREFEITURA MUtJiniPAL DE SANTAI 117
Praça Coronel José Leitão, N» 05, Centro - CEP.: 48.880-000 - Fone 3265-2663

DECRETO N.o 110/2013, DE 02 DE JANEIRO DE 2013.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTALUZ, Estado da
legais;

RESOLVE:

Art. 10 - NOMEAR, MARU MAIARA OLIVEIRA DE JESUS, CPF: 842 895 625-15

Ki,°uSidS,rsS,„?

Bahia, no uso de suas atribuições

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefei 02 de Janeiro 2013.

ZENON NUNES DA SILVA FILHO
Prefeito Municipal

Certifico para os devidos fins, que o
presente Decreto foi publicado nesta
data.

Santa Luz-Ba. 02 de Janeiro de 2013,

Marcelo Nunes de Souza
Secretário de Governo

000092 mmm
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANSANÇÃO
^ K ^

! Smm

nm

Avenida Tancredo Neves, 636 - CEP 48840-000 - CANSANÇÃO - BA

C PREFEITURA MUNICIPAL DEANSANÇÃO
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA CNPJ: 19.806.567/0001-00

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA GAB m 024/2012 DE 16 DE MAIO DE 2012

O Prefeito do Município de Cansanção, Estado da Bahia, no

uso das atribuições de que trata a Lei Orgânica do Município, e para
cumprir o disposto no artigo 82, Inciso II,

RESOLVE:

Art. 1® - Nomear para o Cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVA DA
PROCURADORIA iURÍDlCA do Município de Cansanção, a Sra. MARLA MAIARA
OLIVEIRA DE JESUS.

Art. 2® - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Art. 3® - Dê-se ciência. Publique-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANSANÇÃO, ESTADO DA BAHIA, em

16 de maio de 2012.

Ranulfi ornes

^unkipalPrej

Secretárío^xecutivo
Portaria GAB Ne 001/2011

)



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO

ESTADO DA BAHIA

DECRETO N» 3825/10 DE 08 DE ABRIL DE 2010.

Nomeia servidor e dá outras

providências".

//

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, Estado da

Bahia, no uso de suas atribuições legais, amparado no inciso I, do artigo
58, da Lei Orgânica do Município, e fundamentado na Lei Munidpal n“
804/09,

DECRETA:

Art, 1“ - Fica nomeada a Sra. MARLA MAIARA OLIVEIRA

DE JESUS, para exercer o cargo de provimento èm comissão de
SUPERVISORA DE INQUÉRITOS ADMINISTRATIVOS, sob o símbolo
DAS-3.

Art 2® - Este Decreto entrará em vigor na data de sua

publicação, com seus efeitos retroativos a
revogadas as disposições em contrário.

de março de 2010,

GABINETE DO PREFEITO

Porto Seguro, 08^e abril de 2010.

Certifico que ot puom^uü m ornrit
daLeienq.lugarde me.

?o/oaá /EM.

Vècoode de Porto Seguro, sAi-Casada L«ba
13.635.016W»M2PREFETrÜRA. MUNICIPAL DE PORTO SEGURO -

PORTO SEGURO / BAHIA
CEP.: 45.8 KMXK)

000094
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MARLA OUV|-:íRA

NOTÓRIA

ESPECIALIZAÇÃO

qualificacAo acadêmica

Av. Luls Viana Filho. N» 7532 ■ Condomínio

Heibor Cosmopolilan Home Stay & Offices,
Torre 2. Sl. 0902 ■ AlphaviUe I

^ ”3565.9199
Sí oHvaira@morlaconsuHori8.com.br

O www.mailaconsuHoria.com.br
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FACULDADE BAIANA DE DIREITO FACULDADE

BAIANA DE

direitoD
CERTI F IÇADO

Certificamos que

MARLA MAIARA OLIVEIRA DE JESUS

Brasileira, natural do Estado da Bahia, nascida a 06 de fevereiro de 1988, filha de Marco Antonlo Reinaldo de Jesus e Laete Evangelista de Oliveira Jesus,
Resolução nsi CNE/CES de 8 de junho de 2007, o Curso de Especialização em UCITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS,concluiu, de acordo com a

em nlvei de Pós-Graduação lato-sensu, realizado no periodo de março de 2017 a março de 2018, com carga horária de 364 horas, a fim de que possa
gozar dos direitos e das prerrogativas legais.

CD

Salvador, 13 de dezembro de 2018.o

CD

nCD

Ar»- ^
/ Ana Çerolina MascareiWas

^ Coord. Acadêm^

CTv

-^bnnv CBartes^
Coord. do Curso

5ac(^ Fernan^
Com. do Curéo

08779209-58-SSP/BACondulnt

[Balrn* <hm
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HISTÓRICO ESCOLAR

Nome; MARLA MAIARA OUVEIRA DE JESUS.

Nfvei: Pós-Graduação Lato Sensu.

Portaria de Credenciamento: n®. 4.38S, de 29 de dezembro de 2004 (OOU n®252-E de 31/12/2004, seç3o 1, p.23).
Portariade Transferênciade Mantençan«. 889, de 18 de outubro de 2007 (DOU 202, de 19/10/2007).
Portaria de Reconhecimento do Curso de Direito n* 537 de 23 setembro de 2016.	

tttulaçAoC.H PROFESSORDIsaPLINA

MÓDULO I ● UCITAÇÕES PÚBUCAS.

O PROCESSO UCiTATÓRlO E O PLANEJAMENTO DA LICiTAÇÃO; SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS E COMPRAS COMPARTiLHADAS;
PREGÃO PRESENCIAL E PREGÃO ELETRÔNICO; REGiME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES; UCITAÇÕES PARA MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEOUENO PORTE; LICITAÇÕES INTERNAClONAiS; UCITAÇÕES SUSTENTÁVEIS; RECURSO ADMINISTRATIVO E MEIOS DE
IMPUGNAÇÃO DA LICITAÇÃO; CONTRATAÇÕES DIRETAS.

André Jansen

Daniei Ferreira

Dawison Barcelos

Isaac Newton

Jacoby Fernandes
Ludano Reis

Benjamin Zymier
Ronny Charles

Mestre

Doutor

Espedailsta

Espedalista
Mestre

Mestre

Mestre

Mestre

128

Anderson Sanfanna

Eduardo Hassan

Jacoby Fernandes
Larissa Mercês

Matheus Carvalho

Romualdo Santos

Ronny Charies

MÓDULO ti - CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E LEGISLAÇÃO ESPECIAL Doutor

Mestre

Mestre

Mestra

Espedailsta
Mestre

Mestre

O CONTRATO ADMINISTRATIVO; UCITAÇÕES PARA ESTATAIS; GESTÃO E FISCAUZAÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO; LEI
ANTICORRUPÇÃO; OBRAS E SERVIÇOS E ENGENHARIA; SANÇÕES NAS LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBUCAS; METODOLOGIA - PIANO
DE PESQUISA. FONTES DE PESQUISA. LINGUAGEM CIENTIfICA; CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES; MCTODOLOGIA - NORMAS
DA ABNT 10520 (CITAÇÃO) E 6023 (REFERÊNCIAS); RESPONSABIUZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO E RESOLUÇÃO DE CONFUTOS NAS
CONTRATAÇÕES PÚBUCAS; RESPONSABILIDADE DOS AGENTES PÚBUCOS. ^			

128

Mestre

Doutor

Mestre

Especialista

Ludano Reis

Marcelo Bruto

Ronny Charies
Sandro Bemardes

MÓDULO III - TEMAS ESPEOAIS.

ANUUÇÃO E REVOGAÇÃO DA UCITAÇÃO; PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADA; JURISPRUDÊNCIA ESSENCIAL DO TCU,
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO QUESTÕES POLÊMICAS EM LICITAÇÕES PARA ME/EPP; PREÇOS PARA UCITAÇÕES PÚBUCAS; PONTOS
POliMICOS NO USO DA MODAUDADE PREGÃO; PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES; INTRODUÇÃO ÀS UCITAÇÕES
PÚBLICAS; REVISÃO ECONÔMICA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO: REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO.

SOBRE O 60

O

Ana Carolina Mascarenhas Doutora8O
METODOLOGIA DA PESQUISA

O
40O ATIVIDADES EXTRACLASSE

CO

-O

Frequência: 95%.

Nota obtida na monografia: 9,2 (NOVE VÍRGULA DOIS).
Tema da monografia: 'DA CONTRATAÇÃO ADMINISTRATIVA MEDIANTE INEXIGIBIUDAOE DE UCrTAÇÃO*’.
Nota obtida no módulo III - Temas especiais: 8,0 (OITO).

Faculdade Baiana de Direito e GestSo

Diploma ou Certificado Registrado à
Folha n«_^^__Sob o n® 00^ do Uvro n® Ooí

Salvador, de de
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brasileira, natural di Báhia, naSeid^ a 8 d:e fevereiro de 1988,
filha de Marco Antonio jReihaído de Jesus e táete ÈvaingeUsta de Oliveira Jesus.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA

Rügistro livro..^..T.írí

	Referente ao curso de....

■■JX&	 A

...i?ck....làL‘:.oduCc.

.n;.QLí^ úi.	

..C.UL.I.qE.'^	autorizado

Salvador, ....0-‘^--de ,Jlí- .de.sO>.l
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Maria Ceíeste Reis de Melo
Otftíora-SGC/UFBA
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FaculilailE llaurício de Bassau

DIPLOMA DE GRADUAÇÃO

BACHARELADO EM DIREITO
m
~6)

t

A Diretora Acadêmica, no uso de suas atribuições e tendo em vista a conclusão do Curso de

Graduação em DIREITO, em 30 de dezembro de 2009 e colação de grau em 08 de janeiro de 2010, confere
0 titulo de BACHARELA EM DIREITO, a MARLA MAIARA OLIVEIRA DE JESUS, RG 08779209 58,

SSP/BA. natural da BAHIA nascido(a) em 06/02/1988, nacionalidade Brasileira, e outorga-lhe o presente

Diploma, a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais.

Lauro de Freitas, 04 de outubro de 2013

/

SIMONE BÉRGAMO SILVA BARRÈTO ●

DIRETORA ACADÊMICA
RAQUEL bARbOZA DA SILVA PESSOA

GERAL

DIPLOMAD0(A)

M
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FACULDADE MAURÍCIO DE NASSAU - LAURO DE

FREITAS
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CURSO: DlREITO-BACHARELADp / ●

/

ah ● y
ÜiÂHAUm ' y

RECONHECIDO PELA PORTARIA MINISTERÍAL NS 297

DE 05/04/2007 D.O.U. DE 09/04/2007

/

' J
X / ;<

/

t S8l0!tS$ft
Consuliv-A

I

CARGA HORÁRIA DO CURSO: 4.248 /

■S'-.
/● ■

Registrado nos Temws da Portaria Normativa n» 40 de 12.12.2Q07, RegubOcada no |
DOU no 249 em 29.12.2010.

\r .

i
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Universidade Tiradentes - UNIT

Recredenciada pela Portaria Ministerial 1.125/2012 !

Diploma registrado sob n® 117804 \

i Uvro: 370 Folha: 123157 em 21/11/2013
i Processo n2:121554/2013

Registro de acordo com o disposto no § is do art. 48 da !,
: Lei 9.394, de 2b/)L2/1996 e na Resolução n« li, de
^3/12/2007, da <IES/CNE.
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DIANA SANTOS CARNEIRO
Fundonário Responsável
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Angeia Sanches Peres Ueai
Gerente do Departamento de Assuntos Acadêmicos
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Por medio dei presente se certifica que el alumno Oliveira de Jesus Maria Maiara, con Pasaporte

N® FN335318, inscripto en la "Maestria en Derecho Administrativo y Administración Pública",

modalidad intensiva para extranjeros no residentes en Argentina, ha asistido al Primer encuentro

desairollado durante los dias 03 al 15 de febrero de 2020, cursando ias correspondientes

asignaturas:

Primer Módulo

● Derecho administrativo (princípios y fiientes) (24 horas)

® Derecho administrativo e interpretación jurídica (12 horas)

● Administración y Constitución (24 horas)

● Régimen jurídico de la organización administrativa (12 horas)

● Acto y reglamento (24 horas)

● Régimen dei empleo dei sector publico (12 horas)

Optatívas

● Controi de discrecionalidad administrativa (15 hs.)

● El Derecho Administrativo frente al Derecho Internacional de los DDHH (15 hs)

Asimismo se deja constância que el próximo encuentro se realizara entre los dias 03 al 15 de agosto

de 2020, en Ia Facultad de Derecho de la Universidad de Buenos Aires, sita en la Avda. Figueroa

Alcorta 2263 CABA, Argentina

r>

solicitud dei interesado, a los 14 dias dei mes de febrero deSe extiende.

2020, a 1

ío, a

ida.s£íeetos que corres
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IIES - INSTITUTO INTERNACIONAL DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
RUAARAGUARI,368 BELOHORIZONTE-MG CEP: 30.190-110

Fone(s)/Fax: (31)3317-3859 CNPJ: 20.390.832/0001-79
E-mail: cursos2@doutoradoemestrado.com.br

IIES
1r.»f I'j H o t

dC'Etlu(.iiçíiü

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que MARLA MAIARA OLIVEIRA DE JESUS, nascido{a) aos
06/02/1988, aluno{a) do(a) liES - INSTITUTO INTERNACIONAL DE EDUCAÇÃO SUPERIOR, está
regularmente matriculado(a) no curso de MESTRADO EM DIREITO ADMINISTRATIVO E
ADMINISTFÍAÇÃO PÚBLICA, e na turma MDAAP - FEVEREIRO/2020 - GRUPO 2 no referido
Estabelecimento de Ensino no ano letivo de 2020.

Horário de Aula:

o Segunda a sábado de 09h as 20h

A

Belo Horizonte, 07 de Janeiro de 2022.

i

' V //●V.

\

Secretária Escolar

000J04



IIES - INSTITUTO INTERNACIONAL DE

EDUCAÇÃO SUPERIOR EIRELIIIES
CURSOS2@DOUTORADO£MESTRADO.COM.BR TEL.: (31)3317-3859de Educação

RUA ARAGUARl, 358, BARRO PRETO - BELO HORIZONTE - WIG CEP:
30.190-110

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Pelo presente instrumento particular de CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, de um lado, IIES - INSTITUTO
INTERNACIONAL DE EDUCAÇÃO SUPERIOR EIRELI CNPJ n". 20.390.832/0001-79, com sede em Belo Horizonte/MG,

na Rua Araguari, 358 sala 1403 Barro Preto - Belo Horizonte/ MG CEP 30190-110, doravante denominado IIES e do
outro lado MARLA MAIARA OLIVEIRA DE JESUS, portador (a) do CPF 842.895.625-15 e RG 0877920958 residente e

domiciliado(a) na AVENIDA ALPHAVILLE 1, N» 824, COMPL.; EDF. PRIME VILLE 302, BAIRRO: PARALELA,
MUNICÍPIO: SALVADOR/BA, neste ato denominado ALUNO (A);

CONSIDERANDO:

UBA

QUE 0 IIES está autorizado pela Universidad de Buenos Aires - UBA, Argentina - a receber inscrições de pessoas
de MESTRADO EM DIREITO ADMINISTRATIVO E ADMINISTRAÇÃOinteressadas em participar do seu curso

PÚBLICA - 01/2020 - GRUPO 2 - 03/02/2020 A 14/08/2021 e de agir como intermediária das partes interessadas na

troca de informações e documentos, fornecendo informações detalhadas sobre o curso, tais como a duração do curso,
as datas de viagem, o tipo de acomodação, os custos envolvidos e quaisquer outros dados de interesse para o Aiuno;

QUE 0 Aluno recebeu tais informações do IIES e está interessado em participar de curso no exterior,

QUE 0 Aluno tem interesse na intermediação de informações e documentos promovido pelo IIES como parte de suas

relações com a instituição de ensino escolhida para a realização de seu curso;

mútuo acordo evidenciado no presente Contrato de Prestação dePOR CONSEGUINTE, tendo em vista as premissas e o

Serviços de Intermediação de Cursos no Exterior, as partes contratantes se obrigam da seguinte forma:

l - DO OBJETO

^ Cláusula Primeira.O IIES prestará ao Aluno serviços de intermediação de informação e documentos entre o Aluno e a
Universidad de Buenos Aires - UBA, Argentina, com o objetivo de que seja concluída a inscrição deste no Curso para o

DIREITO ADMINISTRATIVO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - MESTRADO EM DIREITO
MESTRADO EM

ADMINISTRATIVO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 01/2020 - GRUPO 2 - 03/02/2020 A 14/08/2021
com início em 03/02/2020 e término em

Parágrafo primeiro: O curso tem uma duração mínima de 2 (dois anos) anos
14/08/2021. Antes da data de encerramento o CONTRATANTE não poderá realizar a defesa de sua Dissertação de
Mestrado O prazo máximo para o CONTRATANTE realizar a defesa de sua Dissertação é de 2 (dois) anos contados a
partir do dia 14/08/2021. Findo este prazo e não ocorrendo a defesa da dissertação o contrato dar-se-á por encerrado.
Parágrafo Segundo: O cumo é realizado de maneira presencial em Buenos Aires - Argentina, sempre nos meses de
fevereiro e agosto de cada ano. São 4 (quatro) fases de aulas nos dias e horários estabelecidos pela UBA
Parágrafo terceiro: Todos os serviços prestados no exterior são de responsabilidade da Universidade escolhida pelo

responsabilidade em relação aos serviços prestados pela Universidade,
aluno deverá estar presente em Buenos Aires - Argentina, para sua

Aluno, não cabe ao IIES a gerência ou

Parágrafo quarto: Haverá uma quinta fase onde o
defesa de Dissertação.

Parágrafo quinto: A língua oficial do programa éo Espanhol.
Parágrafo sex.o: Para atendimento da legislação em vigor, no momento da sollchação do reconhecimento do d.ploma
de mestrado em uma Univemidade Brasileira, o aluno deverá apresentar descrição resumida das atividades de pesquis

000105



realizadas e cópia impressa ou em endereço eletrônico dos trabalhos científícos decorrentes da dissertação ou tese,

pubtícados e/ou apresentados em congressos ou reuniões acadêmk^-científicas, indicando a(s) autoría(s), o nome do

periódico e a data da publicação e demais documentos solicitados.

II - DAS OBRIGAÇÕES DO ALUNO(A)

Cláusula Segunda. Obrigações Pr^iminares

encaminhamento à UBA, com o fim de se habilitar à matrícula no Curso de Mestrado:

! - Currículo completo;

II “ 3 fotografias 3x4 recentes:

III - Visto de Radicacion Permanente ● DNI (retirado com auxiao do IIES, no período das aulas).

IV > Caita de intenção direcionada ao Diretor do Mestrado.

V- Fotocópia Diploma de Graduação, a|X}stilada conforme Convenção de Haia.

VI - Fotocópia do Histórico da Graduaçôo, apostilada conforme Convenção de Haia.

VII - Cópia simples dos Certificados de conclusão de cursos de pós-graduáção.

VIII - Cópia simples da Cédula de Identidade emitida peta Secretaria de Segurança Pública ou do passaporte.

IX - 2 vias do contrato de prestação de serviços, devidamente preenchidas e assinadas.

Apresentar ao IlES VIA CORREIOS a seguinte documentação para

X - Certificado de curso de espanhol (curso fornecido pelo IIES, gratuitamente).

XI - Tradução do Diploma de Graduação para o espanhol, com selo do Colégio de Tradutores da Argentina. (A tradução
será feita pelo IIES, os custos da tradução é por conta do aluno)

Parâgrafo Único. No caso de o (a) Mestrando (A) nâo entregar os documentos mencionados neste artigo, não será
possível efetivar a matricula no curso de Mestrado.

Cláusula Terceira. Obrigações Acadêmicas - O (A) Mestrando (A) deverá ainda prrôncher os seguintes requisitos
I - Obter no mínimo 76% de frequência em cada dteciplina ministrada.para a obtenção do título de Mestre (A):

ressalvadas as exceções previstas em eti, proibidas em caráter absoluto o abono de efitas;

li - Alcançar um aproveitamento mínimo de 70% em cada disciplina do Mestrado;
iil - Ter êxito na elaboração, apresentação e defesa do trabafoo de conclusão de curso - Tese de Mestrado - alcançando

^ um mínimo de 70% de aproveitamento na nota integral;
IV - Depositar junto à UBA o trabalho de conclusão do curso em no máximo 02 anos a contar do fim das aulas.
Cláusula Quarta. Obrigações Financeiras

I - Manter em dia os pagamentos devidos ao IIES para a realização do Mestrado;

11 - Comunicar ao IIES qualquer irregularidade acaso detectada no desenvolvimento do programa de Mestrado.
Ctausula Quinta. Fica o CONTRATAIVrE ciente que o presente curso é avaliado pela CONEAU - Comissión Naaonal

Acreditación Universitária a cada quinquênio, ou a critério da CONEAU, com o objetivo de validar a
CONTRATANTE, neste ato, com todos os seus direitos

de Evaluación y

acredtlaçâo. atualmente já conferida ao mesmo, estando o

resguardados (direito adquirido).

Cláusula Sexta. Fica o CONTRATANTE ciente que em caso de pendência acadêmica ou financeira perante a UBA, esta
poderá erter a dedaraçâo de conclusão de módulo, bem como o certificado de conclusão do curso, estando o IIES
isento de qualquer responsabilidade referente à entrega de tais documentos, já que estes são de responsabilidade e a
critério da UBA.

m -DAS OBRIGAÇÕES DO IIES

Constitui obrigação do IIES:

1. Remeterá UBA as informações e os documentos necessários para
entrega de diplomas, atendidas as exigências cabíveis;

efetivação da matrícula do(a) ALUNO (A), bem
OOOJOG
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2. Receber as mensalidades do ALUNO(A) e erpassar os valores des^os à UBA;

Observar, para prestação dos serviços educacionais, as Leis, Regulamentos específicos e Normas aplicáveis,
quanto às características, deveres e obrigações na execução do objetivo deste contrato;

Manter em sigilo os dados do(a) ALUNO(A) e todas as informações que lhe forem erpassadas, quer sejam reveladas
verbalmente, por escrito ou em meio magnético;

Não comercializar, não ceder, não divulgar as Informações recebidas do ALUNO (A) por intermédio de qualquer
meio ou forma;

Utilizar os dados que lhe forem fornecidos exclusivamente na matrícula do(a) ALUNO (A) perante a UBA, não
podendo transferi-io a terceiros, seja a título oneroso ou gratuito;

Disponibilizar Instrução detalhadas sobre o curso, a viagem, bem como a respeito da cidade de Buenos Aires;

Fornecer, mediante solicitação escrita, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientações, no tocante á execução
do objeto deste contrato;

3.

4.

5.

6.

7.

8.

Parágrafo Primeiro. Fica o (a) ALUNO(A) ciente de que a UBA e o IlES se reserva no direito de não promover o início

das aulas na data aprazada caso: a) não se obtenha o núrmro mínimo de 20 (vinte) alunos; b) por motivo de força maior

ou caso fortuito; c) seja alterada a situação da instituição de ensino, de forma a compronrtetera regularidadedo curso.

Parágrafo Segundo. Verificadas as hipóteses do parágrafo primelro,o (a) ALUNO(A) será comunicado com

antecedênciade pelo menos 15 (quinze dias) antes da data prevista para o início das aulas, ocasião em que lhe será

restituido valores eventuaimente já pagos.

Parágrafo Terceiro. O IlES se exime de suas responsabiiklades fixadas na hipótese de má-fé ou prática de ato ilícito por

parte do o(a) ALUNO(A), bem como ante-eventuat alteração da legislação aplicável ou das normas erspectivas

emanadas dos Órgãos e Poderes Públicos argentinos.

Parágrafo Quarto. Uma vez obtido o título de Mestre(A), fica a cargo do o(a) ALUNO (A), caso seja de seu interesse,

tomar as providências relacionada à revalidação e registro do título junto às UNIVERSIDADES BRASILEIRAS, com

orientação do IlES. Na hipótese de indeferimento na via administrativa, em havendo solicitação, o ilES poderá indicar

assessoria jurídica especializada, cujas despesas correrão por conta do o(a) ALUNO (A).

Parágrafo Quinto. Eventuais alterações da legislação que regula a matéria ou das normas administrativasda UBA que

tenham reflexo neste cx)ntrato serão imediatamente a ele agregadas.

Parágrafo sexto. A oferta de módulos não cursados |[%lo o(a) ALUNO (A) no período previsto, seja por motíw justificado

ou não, dependerá da disponibilidade da UBA, cabendo exclusivamente à Universidade definir se ofertará ou não.

Parágrafo Sétimo. Na hipótese de caso fortuito ou força maior, que possa colocar em risco a integridade física e

psíquica do aluno, a UBA e o HES se reservam no Direito de aHerar as datas da realização dos módulos, sem prejuízo

das demate obrigações aqui contratadas.

IV - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Cláusula Décima Sétíma: O prazo de vigência deste Contrato será de 4 (quatro) anos, a contar da data de sua

assinatura, ou enquanto houver pendência financeira.

V - DOS VALORES A SEREM PAGOS PELO (A) ALUNO (A)

Cláusula Oitava. Como contrapreslaçâo pelos serviços educacionais a serem prestados pela UBA e pela comissão

devida ao IlES, o(a) ALUNO(A) pagará MATRICULA R$ 800,00 (Oitocentos reais), 4 SEMESTRAIS DE U$ 1400,00
(hum mil e quatrocentos dólares) E 24 MENSAIS DE R$ 260.00 ( Duzentos e cinquenta reais).

Parágrafo primeiro. As semestraüdades serão pagas sempre com 5 dias de antecedencia do inicio das aulas de cada
módulo, através de boleto bancário. O valor será convertido para eral. etvando-se em consideração a cotação do dolár
turismo do dia. As mensalidades terão vencimento no dia 10 de cada mês, vencendo a primeira no dia 10 agosto de
2019 e as demais sempre no dia 10 de cada mês subseqüente.

Parágrafo segundo. As mensalidades serão corrigidas anuamente pela variação acumulada do IGPM (FGV) ou
extinção, índice equivalente que o substitua.

Parágrafo terceiro. Para fins deste contrato, a titularidade dos valores previsto nesta cláusula pertence ao IlES que
poderá emitir duplicatas e/ou boletos, descontar os títulos erspectivos em instituições financeiras e/ou empresas de
fadoring e tomar, em nome próprio, todas as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias ao recebimento dos

, na sua
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mencionados valores.

Parágrafo quarto. As despesas com a viagem e hospedagem correrão exclusivamente por conta do o(a) ALUNO (A).

Parágrafo quinto. O pagamento da taxa referente à defesa de tese no valor de U$ 1200.00 (hum mil e duzentos

dólares) será paga pelo o(a) ALUNO (A) diretamente à UBA, no dia da defesa.

VI - DA CONFIDENCIALIDADE E SIGILO

As partes, comprometem-se, mesmo após o término do presente cx>ntrato, a manter completa confidencialidade e sigilo

sobie 0 preço praticado neste contrato, reconhecendo que não poderão ser divulgados ou fornecidos a terceiros.

Parágrafo Único - As partes serão msponsáveis, civil e criminalrr^nte, por quaisquer danos causados uma a outra e/ou

terceiros em virtude da quebra da confidencialidade e s^ilo a que estão obrigadas.

VII-DA INADIMPLÊNCIA

Cláusula Décima Nona. Fica o IIES autorizado a reapresentar cheques eventualmente não compensados por falta de

fundos, independentemente de avteo ou notificação ao titular da conta.

Cláusula Vigésima. o(a) ALUNO (A) está dente de que, em consonância com as normas argentinas, que regem a

^ ministraçâo de orrsos naquele país, que o não pagamento nas datas aprazadas implica o não lançamento de notas, o

não ercebimento de trabalhos, o impedimento de cursar o módulo, a não entrega de certificado, a não admissão à tese e

não emissão do título de Mestre, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis, tal como protestos, inscrição nos serviços

de proteção ao crédito e ação judicial, \nsando o recebimento das parcelas devidas, a serem adotadas pelo IIES perante

órgãos brasileiros ou o Judiciário do Brasil.

Parágrafo Primeiro. Em caso de Inad^pléncia, desde o dia seguinte ao vencimento da parcela, será devida ao IIES
multa moratória no importe de 2% (dois por cento), juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e correção do valor

principal pela aplicação da variação acumulada do IGPM (FGV) ou, na sua extinção, índice equivalente que o substitua,
desde o 31® (trigésfeno primeiro) dia do vencimento da parcela até a data do seu efethre pagamento.

Parágrafo Segundo.Havendo atraso no pagamento de qualquer das parcelas, o contratante perderá, no período em
questão, descontos, bônus ou bolsa parcial, caso concedidos.

Parágrafo Terceiro. Atraso Superior a 30(trínta) dias:

Se o atraso no pagamento for superior a 30 (trinta) dias, o IIES poderá:

a) inscrever o contratante em cadastro ou serviços de proteção ao crédito:

b) Promover o protesto por falta de pagamento:

^ c) Promover a cobrança ou execução judicial da divida, através de sua assessorla juridíca;
d) O contratante será responsável pelo pagamento das despesas decorrente da cobrança do débito, inclusive honorários
advocatícios.

Viil- TRANCAMENTO DO CURSO

Cláusula Vigésima primeira. Por ser um curso intemacional, as universidades argentinas não oferecem a possibilidade
de trancamento ou suspensão dos módulos. Para o aproveitamento das dtedplffias cursadas em um módulo é
necessário estarem cumpridos todos os compromissos acadêmicos e financeiros. Não há a possibilidade de

deverá estar com o pagamento dastrancamento. Para o contratante suspender a matricula no presente curso

dia. referente a cada módulo cursado. Em relação aos valores de matrícula e mensalidades pagos,
curso, 0 contratante estará

mensalidades em

estes não serão devolvidos em caso de suspensão ou rescisão. Na hipótese de retomar o

sujeito às novas regras e preços da turma futura em que vier a Ingressar.
Cada módulo corresponde a 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do curso.

IX - DO CANCELAMENTO

Cláusula

pagamento de multa correspondente a 10% (dez por
condidonado ao pagarr^nto dos módulos efetivamenle ministrados.

Vigésima segunda. O pedido de desistência do cutso, que deverá ser formulado por escrito, ensejará o
cento) dos módulos não cursados, ficando o deferimento do pedido
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Parágrafo Primeiro. Cada módulo corresponde a 25% (vinte e cinco por cento) o valor total do curso.

Parágrafo Segundo. O valor pago pelo o(a) ALUNO (A), correspondente à matrícula, não será devolvido e nem

computado como abatimento na multa contratual, mesmo que não tenha frequentado às aulas.

X - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula Vigésima terceira. A tolerânda com qualquer atraso ou Inadimplência, não importará, de forma alguma, em

alteração contratual ou novação.

Cláusula Vigésima quarta. A abstenção eventual pek) IIES do uso dos direitos que lhe são assegurados neste contraio

não será considerada renúnda, novação ou mrKliflcação de qualquer cláusula contratual.

Cláusula Vigésima quinta. Fica eleito o foro da comarca de Belo Horizonte para dirimir as questões oriundas deste

contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que se apresente.

Belo Horizonte, 01/10/2019

A

I

IIES - InstHuto Internacional de Educação Superior

tlARA OUVEIIOkDE JESUS



CURSO DE APERFEIÇOAMENTO
EM DIREITO PÚBLICO E

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

CEBTDPICADO

Certificamos què o Sr(a). MARLA MAíARA OLIVEIRA DE
JESUS participou do CURSO DE AFÍRFÉiçOÀtólÉNlG EM
DIREITO PÚBLIGÒ E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, cóm
carga horária de 288 (duzentos e oitenta e oíto)
hpras/aula, no período de 22 de março á 14 de dezertibro
dè 2013, obtendo o percentual de 75,0% de fféqüência. O
rtí^cionado curso foi ' promovido pela Fundação
F^UÍdade de Direito da Bahia.

Sáí^àdor, 12 de fevereiro dê 2014.
V

Isaac Newton Carneiro
Coordenador Acadêmica
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MAHI AOUVÍ IKA

NOTÓRIA

ESPECIALIZAÇÃO

AULAS E PALESTRAS MINISTRADAS

PELA SÔCIA DIRETORA
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SUA opofÉünidade de ESCOLHEF®)IREITO
■; CURSO PRESENCÍAL

PÓS EM LICITAÇÕES PÚBLICAS
E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

COORDENAÇÃO: JACOBY FERNANDES E RONNY CHARLES

ANDRÉA

FERNANDES

(PROF. TUTOR)

RONNY

CHARLES

(GOORD.)

JACOBY

FERNANDES

(COORO.)

MARLA

OUVEiRA

MARIANA

AVELAR

FERNANDA

SANTOS SCHRAMM

BAIANA DE

DIREITO
FAÇAo

o

o

posbaiana.comH^tricule-
ro

se*



ITT

i-i.
é.

f

●s

-f-i-

i.

'.ÍÍÍTTJ"'>.● s

y; I A

s; nii i,,'^'

y-:.^ &n Recifi»' Penlanrabiíc^l iVj ●:1^. ●●?!/

iu
●. fíj*b

T

>●1
f.| s írfc y'

●7

1 . V- i
> .

●●:.|; ●●

i^i-
■ ;

m2©-.;

if;-
!

●s

V -t-..

. 4i

,● -r-i

r^.

^ Um evento especial com grandes nomes da
Í^V

licitação. Você não pode perder!

Garanta sua vaga pelo número (83) 99626-9044
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Grupo Centrum
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TREIOECRP

PALESTRANTE CONVIDADACOORDENADOR:

RONNY CHARLES MARLA OLIVEIRA1
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INSCRIÇÕES:

www.TREINECAP.com.br
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PAINEL 56: POSSIBILIDADE JURÍDICA DE CONTRATAÇÃO DE
ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA POR ENTES PÚBLICOS - SALA 7

i

{.

\ EVANIO ANTUNES

Palestrante

MARCELO LUÍS ABREU E SILVA

Palestrante

■(

MARLA OLIVEIRA

Palestrante

NELSON PELLEGRINO

Palestrante
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^ ica SOCIALwww.novo.odiariodaregiao.comTerça-Feira, 22 de Novembro de 2022

A elegância
discreta da

adviygaàa Maria
Oliveira

mostrando os

novos

caminhos da

licitação
pública.

Iefranaolli2008@hotmail.com

Capacitação sobre nova Lei de Licitação
capacitação do ano no hotel Rapport
coni a presença de várias secretarias.
As capacitações foram realizadas por
Maria Oliveira Consultoria Jurídica

que também convidou outros experts
na área das licitações. Nota 101 Fotos

do amigo Diego gentilmente cedida.s
para esta coluna.

A Prefeitura Municipal de Juazeiro Juazeiro a l.ei já começará a
funcionar no início do Próximo ano

para melhor desenvolvimento do
município. Funcionários de várias
secretarias da Administração pública
tem participado ativamente dessas
capacitações. Na tarde de segunda-
feira (21) aconteceu a última

através da Secretaria de

Administração que tem como
secretário o advogado Wcndel Araújo
tem promovido várias capacitações
sobre a nova Lei das licitações a n°

14133 que começa a entrar em vigor
cm várias cidades brasileiras e cm

O advogado Muríío, o secretário
de Obras Anderson e outros

funcionários atentos às
explanações da

consultora Maria,

Fp’ — ■		 	
Áíomciifo final de dcscontração com controlador
André Filipe, Maria Oliveira, o procurador do
MuTJÍcipío dr. Thiago Cordeiro, Dra. Mirela luisa,
Ritinha, VVZadirnir e este colunista qjeitando o óculos
na hora dafoto... Pode?

Na foto cm primeiro piano o
secretário de administração

Wendel Araújo, dra. Mircía,
Ritinha, FranciolH, Wíadimir c
outros. Todos atentos às

explanações.

Na foto o amigo
Daniel Menezes c

as amigas
Cláudia, Andreza

e Lara Tacyana
atentos às

explicações.A foto oficial com todos os participantes. Nota looo
para as capacitações que aconteceram.

Minha sobrinha Cristina com

a avó Dina a matriarca da

família Souza. Só alegria.
Viagem à

Europa

I
Minha sobrinha Cristina com o

esposo Doug'las ^hi urri^dos pontos
turísticos da Bg^ia.

I

Em Família
Minha familia c tudo para mim

c sempre que podemos nos
reunimos para alegrarmos e
comemorat a vida.

De malas prontas ejá
no primeiro mundo o
casal Telma e Gilson

Dantas competente
secretário de

Finanças de Juazeiro
, mais pela cobertura
da mala imagina-se
que o casal esteja
mesmo no Catar para
assistir aos jogos da
Seleção Brasileira.
Boa viagem amigos!

\ FranciolH com a sobrinha
Cristina e o esposo Douglas
que vieram de São Paulo
para curtir as maravilhas do
Velho Chico no con.saprado

Vapor do Vinho. Na foto
ainda Ctáudia Marchelli e a

amiga Fátima.

O amigo Glauber Dantas
foifazer um breve passeio
à Europa e está hoje na
Alemanha mais

precisamente na bela
cidade de FranArc^urí.

ooom
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Maria Oliveira - Gonsultora em Licitações e
Contratos Administrativos

Natural de Santaluz, Maria Oliveira foi uma das sócias fundadoras da

Treinecap, atualmente ela é coordenadora acadêmica da empresa.

Maria Oliveira acredita que a busca incessante de conhecimentos faz

toda a diferença. E sua atuação acadêmica e profissional comprovam

esta máxima

Ela possui 0 desejo de difundir seus conhecimentos após uma vasta

trajetória em órgãos públicos e iniciativa privada, onde constou a

deficiência de capacitação ofertada no Estado da Bahia

Advindo de sua sólida formação familiar, Maria Oliveira procura atuar

sempre baseada em valores éticos e acredita que o trabalho em

equipe, leal e solidário, é fundamental para a construção de uma

sociedade melhor para todos.

Com apenas 16 anos Iniciou sua graduação, e se tornou Bacharel em Direito pela Faculdade Baiana de
Ciências (FABAC) com 21 anos, precisando antecipar sua colação de grau em razão da aprovação

antecipada no exame da Ordem dos Advogados. Sempre procurou expandir seus conhecimentos
acadêmicos na sua área de atuação. E, sendo assim, ela é mestranda em Direto Administrativo e

Administração Publica pela Universidade de Buenos Aires, se especializou na área de Licitações e
Contratos, sendo Pós-graduada pela Faculdade Baiana de Direito e em Direito e Magistratura pela Escola
de Magistrados da Bahia EMAB/ Universidade Federal da Bahia (UFBA), cursou também o curso Direito
Municipal, na Fundação Faculdade de Direito da Universidade Federa! da Bahia (UFBA), bem como é
Presidente da Comissão de Licitação e Contratos da OAB/BA. Além de ministrar palestras e ser
Professora na área de Licitações e Contratos na Faculdade Baiana de Direito. 000)23
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Paraíelamente, Maria Oliveira também sempre buscou, além dos conhecimentos teóricos, aprender

prática seus ofícios. Ela atuou, como estagiária, no Tribunal de Justiça do Estado da Bahia ÍTj-Ba); na

Assessoria Jurídica da Limpurb; na Defensoria Pública do Estado da Bahia; na área de licitações e

Contratos e Legislação de Contabilidade Pública na Assessoria Municipal e Consultoria Contábil (AMECC)

e na área de Direito Administrativo e Eleitoral na empresa de consultoria governamental e escritório de

advocacia Project.

na

E após essa etapa teve experiência atuando em Direito Empresarial e Direito do Trabalho no escritório

Geraldo Sobrai Advogados e Associados.

Logo após teve início sua vasta atuação em órgãos públicos, onde adquiriu expertise nas seguintes áreas:

Direito Púbiico/Administratlvo; Licitações, Contratos e Controle Interno.

Eia Já foi Consultora e Assessora Jurídica nas Prefeituras de Porto Seguro; Prefeitura de Feira de Santana;

Prefeitura Municipal de juazeiro; Prefeitura Municipal de Itabuna; Prefeitura de Eudídes da Cunha;

Prefeitura Municipal de Seabra; Prefeitura Municipal de Nova Viçosa; Prefeitura Municipal dejandaíra;

Prefeitura Municipal de Canudos; Prefeitura Municipal de Castro Alves; Prefeitura de Coração de Maria;

Prefeitura Municipal de Murltiba; Prefeitura Municipal de Ipirá; Prefeitura Municipal de Santaluz;

Prefeitura Municipal de Cansanção; Prefeitura Municipal de Monte Santo; Prefeitura Municipal de

Tucano; Prefeitura Municipal de Itatim; Prefeitura Municipal de Banzaê dentre outras, pelo seu escritório

Maria Oliveira Sociedade individual de Advocacia.

Atuou também como Procuradora Geral da Prefeitura Municipal de Santaluz (2013 a 2016).

Portanto, com apenas 34 de idade e uma trajetória ímpar na iniciativa pública e privada, Maria Oliveira

com sua perseverança e foco pela excelência na prestação de serviços, é uma profissional cuja trajetória

deve inspirar os alunos da Treinecap a buscar, sempre, mais conhecimentos teóricos e práticos na

objetivando a excelência de seus serviços e crescimento profissional.

. Aíi rights reserved. Powered by . Theme: Suffice byCopyright 2022
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Seccional foi representada pela presidenta Daniela Borges e procurador-geral
Rafael Mattos

A presidenta da OAB da Bahia, Daniela Borges, e o procurador-geral da seccional, Rafael Mattos,

participaram de uma audiência pública promovida pelo Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia

(TCM) sobre os critérios que devem ser observados na contratação de escritórios de advocacia por

prefeituras. 0 objetivo do debate foi contribuir para uniformizar o entendimento dos conselheiros

do TCM sobre 0 tema.

Realizada na tarde desta terça-feira (29/03), no auditório do Tribunal de Contas, a audiência foi

organizada pelo conseiheiro-chefe da Ouvidoria do TCM, Nelson Peliegrino, e contou com as

presenças da presidente da Comissão Especial de Estudos em Licitações e Contratos da OAB-BA,

Maria Oliveira, e do presidente da Comissão Especial de Direito Municipal da seccional, Evânio

Antunes.

Agradecendo o convite, a presidenta Daniela Borges ressaltou a importância da audiência e

parabenizou o conselheiro Nelson Peliegrino pela iniciativa. "0 TCM está de parabéns por buscar a

pacificação do entendimento no Plenário e trazer mais segurança jurídica a todos os envolvidos,

gestores públicos e escritórios de advocacia", disse.

Ao falar sobre os critérios ligados à contratação de advogados por prefeituras, Daniela defendeu a

inexigibilidade de licitação e disse que ela vai ao encontro dos entendimentos dos tribunais

superiores no sentido da plena regularidade da atividade, "especialmente considerando que o

Estatuto da Advocacia reconhece que o exercício da profissão é singular pela sua própria natureza”.

Ela também salientou a confiança profissional como elemento caracterizador da singularidade dos

serviços advocatícios e ressaltou a inviabilidade, inclusive ética, da disputa por menor preço para

serviços de advocacia, "o que geraria a mercantiüzação da profissão e prática de honorários
aviltantes".

Destacando a importância da confiança profissional na contratação direta, Daniela disse, por fim,

que, "assim como na vida privada, a administração deve ter a liberdade de escolher o melhor

profissional para a gestão de seu acervo processual, dadas as graves consequências patrimoniais
que podem advir ao poder público por julgamento de processos judiciais .

Também em defesa da inexigibilidade de licitacão. o procurador-geral da OAB-BA, Rafael Mattos,
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Ele também lembrou que a nova lei de licitações deixou de elencar a singularidade como elemento

essencial à inexigibilidade de licitações e falou que "a notória especialização não se confunde com

notório saber jurídico necessário para nomeação ao STF, devendo sempre ser analisada sob a

perspectiva da realidade local de cada município".

Rafael finalizou seu discurso destacando a posição de íítigância de má-fé da ANP ao promover

denúncias contra a contratação de escritórios especializados, com a clara "finalidade de evitar a

promoção de ações referentes a royalties pelos entes municipais, em verdadeira litígância

predatória".

Além de Rafael e Daniela, também representaram a OAB da Bahia o presidente da Comissão

Especial de Díreíto Municipal, Evânio Antunes, e a presidenta da Comissão Especial de Estudos em

Licitações e Contratos, Maria Oliveira, que ressaltaram a necessidade de pacificação da questão no

âmbito do Plenário do TCM, com a expedição de regulamentação que possa ser seguida pelos entes

municipais e pelas Inspetorlas em sua atividade fiscalizatórla.

Participaram do evento o promotor do Ministério Público da Bahia Frankiin Ferrari, a chefe do

Ministério Público de Contas, Camila Vasquez, a chefe da Assessoria Jurídica do TCM, Flávia Lima de

Oueiróz, o presidente da Escola de Contas do TCM, Francisco de Souza Andrade Netto, o

Superintendente de Controle Externo do TCM, conselheiro substituto Antônio Emanuel, o

conselheiro substituto Ronaldo SanfAnna e Angélica Guimarães, procuradora de Salvador.

Foto: Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (TCM)
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Técnicos do Departamento de Licitação, Contratos e
Compras passam por treinamento em Feira de
Santana

f202im
■ 5011ÓO

I*í

A empresa de h^einamento e consultoria vai capacitar os sen/idores do Departamento de ücitaçao por três
meses e oferecer consultoria sobre o Regime Diferenciado de Contrataç3o (RDQ, que funjramente fará
parte da nova lei de licitação IWrc.r
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Presto Seninba comemora mais um
ano de fundação realizatido entrega
de donativos para jovens e criançasOs técnicos do Departamento de Licitação, Contratos e Ccmipras da

Prefeitura de Feira do Santana estão sendo treinados pela empresa Maria
Oliveira Sociedade Indrvtoual de Advocacia. Contratada peto prefeitura, a
anpresa de treinamento e consiAtoria vai capacitar ossetvidores do
Departamento de UcitaçSo por trés meses e oferecer consultoria sobre o
Regime Diferenciado de Contratação (RDO, que fijturamente fará parte
da nova lel de licitação. A sócia da empresa, advogada Maria OUveira,

explica que vantagens a Prefdtwa vai obter com essedeinamento.
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'O Regime Diferendado de Qjntrataçao (RDO surge no novo caminho de trazer celeridade nas contrataçOes públicas.
Ele foi proposto Inicialmente para os jogos da Copa do Mundo, para as OUmfriadas e foi ficando como uma forma
prática e inovadora de contratar obras públicas, pois hoje temos vigente a lei Sóó/93 que baz procedimentos
extremamente burocráticos e as obras que são realizadas através dessa lei ImpOe uma série de prazos e traz a
dificuldade de se fazer uma Ikltaçáo célere, então o objetivo da contratação do nosso escritório em Feira é implantar o
Regime Diferenciado de Contratação, através da regulamentação própria, através da nomeação de uma comissão
especifica de RDC e que pessamos treinar e acompanhar os procedimentos, orientarxio da fase inicial até a fase
conclusiva dos processos*, afirmou.

O grande otqeüvo do ROC e a inovação que propõe, segundo expUcou a advogada, é um procedimento dlfererKiado no
ordenamento do processo, que é a inversão de fases. Segundo ela. isso Já é utWzado em Feira de Santana, seguindo a
lei do estado do Bahia, só que ainda não é seguido para todas as licitações.

*0 RDC como pregão, tem a celeridade de acontecer de uma fase línica. tem uma únien fase retursaL o que impede a
prorrogação de prazos. Numa modalidade comum tem um prazo recursal, suspende na fase de habiütação cinco dias
para proporem o recurso, mais cinco dias de contrarazOes. depois abre proposta tem mais cinco dias para recurso e
mais cinco dias para contrarrazões. No RDC tem uma tase única recursaL cfje é somente quanoo finaüza o processo
que existe o recurso, então já ganha prazo', eigalicou.

Além disso. Maria Oliveira destaca a questão econômica. De acoidocom ela, lomente no que acontece na lei 3Ô6, o
RDC propõe o orçamento sigiloso, então o concorrente quando vai disputar o preço na adminlsffação pública, «e nao
sabe qual é o preço estimado, o que induz que ele venha trazendo uma disputa de preço enbe os ccwicorrentes.

*isso não acontece na lei 866. que só é a abertura do envelope e aqude epre contratar o menor preço é contratado. No
RDC. após a abertura do envelope e a ordenação de fases, ainda tem a disputa de preços através de lances, como se

hltps://wwwacordaddade.cotn.te/noticias/226407/noticáa.faünl
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fosse um leilão. Quem tem o menor preço é contratado pela prefeitura’, esclareceu.
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Prefeitura de Ilhéus inicia processo de implantação da nova Lei de
Licitações
A palestra para a implementação ocorreu na manhã desta segunda-feira (22)

o Publicado em 22/08/2022 17:59 - Atualizado em 22/08/2022 18:19

A Prefeitura de Ilhéus realizou na manhã desta segunda-feira

(22) palestra para implementação da nova lei de licitações e

contratações (lei federal n® 14.133/21). A legislação

estabelece normas gerais de licitação e contratação para as

Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

A reunião foi mediada pela palestrante Maria Oliveira e

capacitou equipes dos órgãos de controle interno, bem como

secretários e demais gestores para aplicação do novo modelo

da Lei de Licitações e Contratos. O controlador-geral do

Município, Roberval Alves, destacou o objetivo da iniciativa.

"Preocupado com a implantação da nova lei de licitações, que

é um instrumento novo, o prefeito Mário Alexandre iniciou o

treinamento sobre o tema e agora temos uma consultoria

com expertise para estar alinhada às principais secretarias, estabelecendo o nosso plano anual de contratações".

Maria frisou que o objetivo é auxiliar o trabalho das equipes,

com vistas ao processo de adequação às mudanças
estabelecidas.

"Precisamos criar mecanismos de boas práticas de como

implantar a nova lei de licitações. Iniciamos esse processo,

que seguirá um cronograma de seis meses, em que serão

desenvolvidas diversas etapas, a fim de que o Município

possa realizar as contratações de forma eficiente e célere".

O processo de capacitação consiste na aplicação de

questionários, treinamentos e disponibilização de minutas de

contratos e termos de referência para que a Prefeitura atenda

ao novo padrão. O prazo para implantação absoluta do novo

regime lidtatório encerra em abril de 2023.

por Sucom
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oPREFEITURA DE JUAZEIRO PROMOVE cfâAàSdàâUáços

CAPACITAÇÃO PARA SERVIDORES MUNICIPAIS SOBRE
ORIENTAÇÕES TÉCNICAS DO PLANO MUNICIPAL DE

IMPLANTAÇÃO DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES OInício >

Prefeitura de Juazeiro promove mais uma capacitação para servidores municipais sobre orientações técnicas

do Plano Municipal de Implantação da Nova Lei de Licitações

NOTICIAS PROCURADORIA SEAD NOTICIAS RELACIONADAS

000J33
Págjna 1 de 4https://www.juazeiro.ba.gov.br/prefeitura-de-juazeiro-promove-ma is...nicas-do-plano-municipal-de-implantacao-da-nova-lei-de-licitacoes/



Prefeitura de Juazeiro promove mais uma capacitação para servidore.„ra Municipal de Juazeiro - BA | Portal Oficial da Gestão Municipal 18/10/2022 17:14

Juazeiro não registra
novos casos da Covid-19

nesta terça-feira

A Prefeitura de Juazeiro, através da Secretaria de Administração
(SEAD), realizou nesta terça-feira (30), o 4° encontro em
continuidade das etapas do Plano Municipal de Implantação da
Nova Lei de Licitações. E os temas tratados foram os instrumentos

de planejamento, ministrados pela consultora especializada na

área, Maria Oliveira.

A capacitação foi voltada para os servidores que atuam nos setores

de Licitações e Convênios das diversas secretarias municipais.
Estiveram presentes o Procurador Geral do Município e

Coordenador do Grupo de Trabalho Intersetorial, Thiago Cordeiro,
e os secretários de Administração, Wendell Batista, e o de Obras e
Desenvolvimento Urbano, Anderson Ereire.

I 0 encontro desta terça, a gestão Suzana Ramos avança em

mais uma etapa preparatória para a implantação da Nova Lei de
Licitações e Contratos no âmbito da administração municipal, na

qual debatemos sobre alguns instrumentos de extrema
importância, a exemplo dos estudos técnicos preliminares (ETP), da
análise de riscos e do termo de referência. Com isso, a gestão
municipal cumpre mais uma etapa importante no processo de
transição para a Lei n° 14.133/2021, que passará a vigorar a partir
de abril de 2023", ressaltou o Coordenador do Grupo de Trabalho
Intersetorial, Thiago Cordeiro.

A Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) atribuiu ao planejamento
das licitações e contratações públicas a hierarquia de princípio,
propiciando aos gestores públicos instrumentos para governança e

concretude deste princípio. A fase preparatória do processo

licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve estar de acordo
com o Plano de Contratações Anual (PCA), que devem constar os

Prefeitura de juazeiro
comemora o Dia

Internacional da Mulher

Rural e celebra avanços
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estudos técnicos preliminares (ETP), a análise de riscos e o termo
de referência.

i

Durante a capacitação, a consultora Maria Oliveira abordou os
aspectos teóricos e práticos da fase preparatória do processo

licitatório à luz da nova Lei de Licitações e Contratos, por meio de

^^plos corriqueiros no Município, explicando aos servidores o
WiiD de confecção destes e a consequente finalidade.

"Para falar de planejamento de contratações, tem que dar um
passo para traz, vendo a fotografia maior do Município. O objetivo é
entender para quê e para quem serve as compras públicas. E os
instrumentos de planejamento englobam um conjunto de objetivos
a se alcançar na Municipalidade. Todavia, frise-se, não é só alcançar
o menor preço ou a compra célere e tempestiva, o que se busca em

ade é atingir uma finalidade, atendendo uma necessidade,
através da real efetivação da política pública", explicou Maria
Oliveira.

Para o secretário de Administração, Wendell Batista, o treinamento
traz embasamento aos servidores aplicarem de forma efetiva as
inovações trazidas pela nova Lei de Licitações.

"O objetivo dessas capacitações é que, através de todos esses

estudos, workshops e treinamentos, a gente consiga em 2023,

quando a legislação obriga a implantação de fato da nova lei, estar
com a equipe de licitação do município apta a realmente efetivar as
novas normas, os novos procedimentos da nova lei de licitações,
sem que, a partir de então, não tenhamos nenhum tipo de
problemas quanto aos órgãos de controle", destacou o secretário
de Administração, Wendell Batista.
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Controladoría Geral

Prefeitura de Ilhéus promove treinamento sobre pesquisa de preços para
contratações públicas
A iniciativa visa tornar mais eficiente as pesquisas de preços, dando agilidade aos processos de compras públicas

O Publicado em 14/10/2022 14:00

Servidores das secretarias e dos órgãos de controle da

Prefeitura de Ilhéus participaram na última quinta-feira (13)

do Curso Prático de Pesquisa de Preços para Contratações

Públicas, em conformidade com a Lei n° 14.133/2021. O

treinamento aconteceu na Câmara de Vereadores e foi

ministrado pela advogada Bruna Santiago.

Durante o encontro, além das explicações da palestrante, os

representantes puderam esclarecer dúvidas sobre o Plano de

Contratações Anual (PCA), instrumento que dará suporte às

iidtações e contratos futuros, a serem firmados pela gestão

pública municipal a partir de 2023.

A iniciativa da Prefeitura visa tornar mais eficiente as

pesquisas de preços, dando agilidade aos processos de

compras públicas. "Esse suporte é fundamental para que os

agentes possam fundamentar o processo licitatório e a nossa gestão continue atendendo aos padrões utilizados em leis vigentes",

destacou o controlador-geral do Município, Roberval Alves.

Bfl6,.meio da capacitação os servidores compreendem a importância e a necessidade de especificar de forma precisa os bens ou

.Iços que a administração pública precisa contratar.
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18/10/2022 PA da Conquista é ampliado e passa a funcionar como UBS...

17/10/2022 Prefeitura de Ilhéus monta força-tarefa para retirada d...

7/10/2022 Seduc promove seminário “Educação do Campo" voltado à...
1

17/10/2022 Secult convida agentes culturais de Ilhéus para reunião...

I

14/10/2022 Moradores do Malhado ganham quadra revitalizada para pr... i
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A prefeitura dejuazeiro, através da Secretaria de Administração
(SEAD), realizou nesta segunda-feira (25) uma audiência para

apresentação do Decreto Municipal Regulamentar da Nova Lei de

Licitações e Plano de Contratação Anual, à procuradoria jurídica e
secretários municipais. O decreto será junto com a Lei 14.133/21, a
base normativa para as contratações públicas.

A Nova Lei de Licitações prevê a necessidade de regulamentação de
questões específicas e assim o faz em numerosos dispositivos,
estes, por sua vez necessitam de ato normativo editado,

privativamente, pelo chefe do Poder Executivo Municipal.

Diante da urgência de regulamentar essas questões do novo

diploma licitatório no Município dejuazeiro, foi sugerido, seguindo
as orientações da Consultora Maria Oliveira e do Grupo de Trabalho
Int^setorial (GTI), um formato de Decreto Regulamentador Geral
(D. com 88 artigos, abrangendo em um único ato normativo
todas as matérias que devem ser regulamentadas, haja vista os
ditames da Lei n° 14.133/21.
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0 f-rocurador Geral do Município, Thiago Cordeiro, que irá
coordenar o Grupo de Trabalho Intersetorial (GTI) explica qual será

Donsabilidade do Grupo. "Iremos elaborar estudos técnicos e

:os, promover debates e discussões voltados à implantação
das disposições da nova Lei de Licitações, bem como à implantação
e à adoção dos procedimentos licitatórios e de contratação nela
previstos, em suas diversas modalidades; acompanhar a evolução
da matéria relativa à aplicabilidade da norma, segundo a doutrina
especializada e a jurisprudência relativa às disposições da Lei
Federal no 14.133/2021", explica o Procurador.

Além de promover a articulação com os órgãos responsáveis pelas
contratações no Município dejuazeiro, com vista à devida
orientação sobre os procedimentos a serem adotados; elaborar
propostas e projetos visando à aplicação dos procedimentos legais
e r^omendar às autoridades competentes a adoção das
providências necessárias a tal fim; elaborar minutas de atos

normativos, inclusive propostas voltadas à adequação da legislação
municipal, visando à aplicação das normas da Lei Federal no

14.133/2021; e elaborar estudos necessários à padronização dos
procedimentos, editais e contratos, nos casos cabíveis", concluiu
Thiago.
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Fotos: Pedro Ângelo PMJ
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PARA NOVOS TEMPOS

A FORÇA DO TRABALHO

CGM Notícias

1

1

Prefeitura de Ilhéus inicia processo de implantação da nova Lei de Licitações

A palestra para a implementação ocorreu na manhã desta segunda-feira (22)

© Publicado em 23/08/2022 12:35 - Atualizado em 24/08/2022 09:06

/prefeitura de Ilhéus realizou na manhã desta segunda-feira (22) palestra para implementação da nova lei de licitações e

.ratações (lei federal n° 14.133/21). A legislação estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações

Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

A reunião foi mediada pela palestrante Maria Oliveira e capacitou equipes dos órgãos de controle interno, bem como secretários e

demais gestores para aplicação do novo modelo da Lei de Licitações e Contratos. O controlador-geral do Município, Roben/al Alves,

destacou o objetivo da iniciativa.

Preocupado com a implantação da nova lei de licitações, que é um instrumento novo, o prefeito Mário Alexandre iniciou o

treinamento sobre o tema e agora temos uma consultoria com expertise para estar alinhada às principais secretarias, estabelecendo

0 nosso plano anual de contratações".

Maria frisou que o objetivo é auxiliar o trabalho das equipes, com vistas ao processo de adequação às mudanças estabelecidas.

"Precisamos criar mecanismos de boas práticas de como implantar a nova lei de licitações. Iniciamos esse processo, que seguirá um

cronograma de seis meses, em que serão desenvolvidas diversas etapas, a fim de que o Município possa realizar as contratações de
forma eficiente e célere".

O processo de capacitação consiste na aplicação de questionários, treinamentos e disponibilização de minutas de contratos e termos

de referência para que a Prefeitura atenda ao novo padrão. O prazo para implantação absoluta do novo regime licitatório encerra em
a’^je 2023.
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ILHÉUS
CONTRA o COROMAViRUS

CGM_Notícias

CGM EM AÇÃO: Treinamento sobre Pesquisa de Preços

o Publicado em 10/10/2022 12:29 - Atualizado em 10/10/2022 13:03

No próximo dia 13 de outubro de 2022. quinta-feira, das 9h às 17h, acontecerá mais um evento como parte integrante das

atividades direcionadas à implantação da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 14.133/2021) no município de

]^éus/BA.

I REINAMENTOSOBRE PESQUISADE PREÇOSserá ministradopela Dra. Bruna Santiago no Auditórioda Câmara Municipalde
Ilhéus, onde deverão comparecer os Secretários Municipais e seus respectivos assistentes técnicos.

Na mesma oportunidade, será feita a entrega do Plano de Contratações Anual de cada Secretaria (PCA), que reunirá o

levantamento dos bens de consumo e permanentes, prestações de serviços, obras e serviços de engenharia previstos para todo o
exercício de 2023.

por CGM Ilhéus
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implantando a Nova Lei de Licitações no seu Município

PLb

MUNICÍPIO

ILHÉUS
NO

13 DE OUTUBRO DE 2022

PÚBLICO ALVO; SETOR DE COMPRAS,

CONTROLE INTERNO E SERVIDORES QUE

PARTICIPAM DO PROCESSO

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

TURNO DA MANHÃ ÀS O9:O0H

TURNO DA TARDE ÁS 14:00H

AUDITÓRIO DA CÂMARA MUNICIPAL

DE ILHÉUS

PALESTRANTE: DRA. BRUNA SANTIAGO
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PREFEITURA DE JUAZEIRO REALIZA CONSULTORIA PARA IMPLANTAÇAO DO

PLANO MUNICIPAL DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES

Prefeitura dejuazeiro realiza consultoria para implantação do Plano Municipal da Nova

Lei de Licitações
Início >

NOTÍCIAS SEAD
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A Prefeitura dejuazeiro, através da Secretaria de Administração (SEAD), realizou uma
palestra para a implementação da lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que estabelece
normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas,
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Uma consultoria foi realizada pelos palestrantes Maria Oliveira, Diego Martins e Evanio
Antunes e capacitou equipes de licitpção e secretários municipais para seguir o novo
modelo da Lei de Licitações e Contratos.

O secretário de Administração de Juazeiro, Wendell Araújo, falou sobre o objetivo da
consultoria. "Nesse primeiro momento estamos apresentando a proposta do plano de
implantação da nova Lei de Licitações, e posteriorrnente iremos realizar a capacitação
por setores para esta implementação e execução. É um passo muito importante para o



desafio que iremos encontrar pela frente, então o objetivo dessa consultoria é
exatamente para nos auxiliar no que diz respeito a licitação e contratos", explicou o
titular da SEAD.

Texto: Lucas Lima - Ascom/SEAD/PMj

Foto: Pedro Angelo/PMJ
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Prefeitura Municipal de

Madre de Deus

Cidade da gente!

Institucional

Secretários municipais recebem capacitação sobre
contratação dentro da administração pública

©Publicado em 18/01/2021 13:40

Na manhã desta segunda (18), os secretários municipais de Madre de Deus receberam uma capacitação sobre
fluxograma na contratação dentro da administração pública.

Na ocasião, a advogada e especialista em licitações e contratos,Maria Oliveira,consultorado municípiono setor de
como fazer uma contratação eficiente, indicando a participação de cada setor

administrativo no processo de administração pública: "A ideia é que os secretários possam ter consciência da

https;//www.madred edeus.ba.gov.br/detalhe-da-materia/info/secre tarios-municipais-recebem-capadtacao-sobre-contra1acao-dentro-da -administr... 1/2
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participação deles dentro do fluxo da contratação, entendendo que o processo é burocrático e instruindo-os em

como tornar tudo mais dinâmico", explicou.

O secretário de governo, Leonardo Minho, falou sobre a importância de capacitar os secretários para tornar a

gestão eficiente e cada vez mais preparada para os processos administrativos que é uma realidade diária dentro da
administração pública: "É muito importante ter um secretariado preparado administrativamente. Esse nivelamento
é fundamental para que possamos tornar os processos eficazes".

Todos os secretários compareceram na capacitação e foram direcionados dentro da área de atuação de cada um.

23/09/2022 14;20

por Ascom

:S Matérias relacionadas

09/09/2022 Educação: Seduc apresenta a Mostra Pedagógica da Rede M...

05/09/2022 Madre Fé: Público evangélico lota Orla de Madre de Deus

17/08/2022 Agência dos Correios em Madre de Deus

17/08/2022 Prefeitura e Sebrae juntos capacitando empresários

12/08/2022 Morar Madre: Mais uma beneficiária se emociona ao receb...
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Controladoria Geral

Nova Lei de Licitações: Prefeitura dá continuidade ao

ciclo de capacitações para servidores
A capacitação contou com a presença dos servidores dos órgãos de controle, Maramata e das

secretarias de Gestão, Educação, Saúde, Promoção Social e Serviços Urbanos

© Publicado em 27/09/2022 15:51 - Atualizado em 27/09/2022 16:21

A Prefeitura de Ilhéus segue trabalhando para implementar as determinações da Lei Federal n°

14.133/21, que busca capacitar equipes dos órgãos de controle interno, secretários e demais

gestores para a aplicação da Nova Lei de Licitações e Contratos. A capacitação é promovida pela

PtítS?^6flá‘^^líÍ?^troladoria-Geral do Município.

https://www.ilheus.ba.gov.br/detalhe-da-materia/info/nova-lei-de-licitacoes-prefeitura-da-continuidade-ao-ciclo-de-capacitacoes- para-servidores/1... 1/3
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A reunião aconteceu no Centro Administrativo e contou com a presença dos servidores da

Controladoria, da Procuradoria^ da Maramata e das Secretarias de Gestão, Educação, Saúde,

Promoção Sociai e Serviços Urbanos.

Sob 0 tema "Apresentação dos Instrumentos de Pianejamento no Município de Ilhéus", a

capacitação foi ministrada peio auditor do Tribunai de Contas dos Municípios do Estado da Bahia

(TCM-BA), Alessandro Prazeres Macedo.

O processo de capacitação consiste na apiicação de questionários, treinamentos e

disponibiiização de minutas de contratos e termos de referência para que a Prefeitura atenda ao

novo padrão.

O prazo para impiantação absoiuta do novo regime iicitatório encerra-se em abrii de 2023.

Segundo o Controlador-geral do Município, Roberval Alves, a capacitação trouxe entendimento

sobre as principais novidades da Lei que vão se reverter em benefícios à cidade.
í
«

"Esta capacitação é um compromisso do prefeito Mário Alexandre com a gestão pública eficiente.

O objetivo é preparar os servidores para um planejamento eficaz de contratação anual dos

produtos e serviços, visando uma melhor aplicação dos recursos e atendimento das demandas

da nossa população", explicou.

po om
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:S Matérias relacionadas

27/09/2022 Prefeitura de Ilhéus apresenta balanço do 2® quadrimest...

26/09/2022 Caminho dos Altos: prefeito Mário Alexandre confere ser...

24/09/2022 Na abeitura da Feira das Nações, prefeito Mário Alexand...

23/09/2022 Eleições 2022: Ilhéus tem alteração em locais de votaçã...

23/09/2022 Prefeitura inicia restauração do Cristo Redentor de Uh...

21

Todos direitos reservados - 2021
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ilhéus controladoría

GERAL DO MUNICÍPIOPBCPEITURA,

PARA NOVOS TEMPOS

A PORÇA DO TRABALHO

CGM Notícias

Prefeitura de Ilhéus inicia processo de implantação da nova Lei de Licitações

A palestra para a implementação ocorreu na manhã desta segunda-feira (22)

O Publicado em 23/08/2022 12:35 - Atualizado em 24/08/2022 09:06

A Prefeitura de Ilhéus realizou na manhã desta segunda-feira (22) palestra para implementação

da nova lei de licitações e contratações (lei federal n° 14.133/21). A legislação estabelece

normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e

fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

A reunião foi mediada pela palestrante Maria Oliveira e capacitou equipes dos órgãos de controle

interno, bem como secretários e demais gestores para aplicação do novo modelo da Lei de

Licitações e Contratos. O controlador-geral do Município, Roberval Alves, destacou o objetivo da
iniciativa.

"Preocupado com a implantação da nova lei de licitações, que é um instrumento novo, o prefeito
Mário Alexandre iniciou o treinamento sobre o tema e agora temos uma consultoria com

expertise para estar alinhada às principais secretarias, estabelecendo o nosso plano anual de

contratações".

Maria frisou que o objetivo é auxiliar o trabalho das equipes, com vistas ao processo de

adequação às mudanças estabelecidas.

"Precisamos criar mecanismos de boas práticas de como implantar a nova lei de licitações.

Iniciamos esse processo, que seguirá um cronograma de seis meses, em que serão

desenvolvidas diversas etapas, a fim de que o Município possa realizar as contratações de forma

eficiente e célere".

O processo de capacitação consiste na aplicação de questionários, treinamentos e

disponibilização de minutas de contratos e termos de referência para que a Prefeitura atenda ao

novo padrão. O prazo para implantação absoluta do novo regime licitatório encerra em abril de
2023.
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:S Matérias relacionadas

29/08/2022 CGM EM AÇÃO - Fluxo operacional de processos (SDS)

09/08/2022 CGM EM AÇÃO: Capacitação de setores sobre solicitação d...

19/07/2022 I CGM EM AÇÃO: FLUXO DE PAGAMENTOS E DIÁRIAS

06/07/2022 CGM EM AÇÃO: Ranking de transparência do Litoral Sul da...

^/05/2022 I CGM PRESENTE: AUDIÊNCIA PÚBLICA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS ...
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foto: DivuigdÇão

j Nesta quinta-feira (02/12), a Prefeitura de Itagibá Inida o Seminário “Jornada do Planejamento Municipal”. Em
! parceria cc^n as empresas TltElNECAP - Treinamento e excitação Pública e Prh^da e Gê Consultoria - o i
* município esfârá realizando a capacitaçSo de mais de 1ÍK) servidores municipais, que atuam na área ;
administrativa das diversas secretarias visando o aperfeiçoament o profissional e técnico do quadro de
servidores muridpais. O Semínárta terá acontecerá nos dias 02. 03 de dezenjbro com palestras, e finalizará
com vários mínicursos que aconteceram nos dias 06 a 08 de dezembro.

I

: O Secretáffio de Planejamento e Finanças, Edival Luciano, comentou sobre essa iniciativei, "Será um grande i
: marco para a administração pública de Itagibá. Iniciamos a GestSo com muitas dificuldades, e sabemos a ,
^ importância de ter uma equipe capacitada e comprometida com a cc^sa pública. Eii que sou servidor pCiblico, ;

■ entendo muito bem os desafios que enfrentamos para fazer o planejamento municipal. Nossa ideia é i
capacitar a equipe para planejar agora as açôes que serão executadas no próximo ano, corrigindo erros e ;
possibilitando maior economia para administração. Meu desejo é que tenhamos um grande seminário*. f

O Seminário tem foco na capacitaçao dos servidores municipais, e visa o frianejamento para realizaçao de
ações e projetos no exertício de 2022.0 prefeito Marquinhos também, comemora a iniciativa. "Minha gestão
tem 0 compromisso de dar oportunidade de crescimento para nossa equipe. Vamos investir sempre r-os ]

vamos ter uma equipe cada vez mais capacitada e preparada ;j servidores do município, e tenho certeza que
^ para admirrisb‘ar nosso município.

■ Serão abordados temas como o Planejamento das Contratações Públicas e as Principais inovações da Nova Lei
de Lidtações e Governança Pública nas Aquisições. O Seminário contará com a participação de profissionais '

; renomados no cenário da administração pública da Bahia, como; A.!

t
i
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i Or. Maria OSw«lra. Advogada Pública Municipalista. Mei^anda em Administrê^o Pública pela Faculdade de
Direito de Buenos Aires. Especialista em Licitações e Contratos pela faculdade Baiana de
Direito: Especialista em Direito e Magistratura pela Escda de Magistrados da Bahia;
Graduada pda faculdade Baiana de Ciêndas; Professora de Pós Graduação na área de
Licitações. Consultora em Udtações e Conffalos em diversos Órgãos públicos no Estado da
Bahia pela Oliveira Consultoria, já atuou como Procuradora Geral e Supervisora de
Inquéritos Administrativos de Município. Promove treinamentos na área de Licitação e
Contratos Administrativos.

Ròndin^Mbélro - Consultor de GestSo Pública. Economista. Graduado pela Universidade

Estadual de Santa Cnjz (UESQ, Pós-Grackjando em Direito Público Municipal pela UCSAL, ,

Pós-Graduando em Controladoria e Rnartças pela FTC P6s-graduando em Gestão Pública \
Municipal pela ÜESC Controlador Interro do Munidpio de iplaú e atual Diretor Re^onal do i
Médio Rio de Contas da União das Controladorlas Internas do Estado da Bahia (UCIB) j

OTOi/anz )}04

4
!

* iMém do seminário também serSo realizados minioirsos como Elaboração de Estude» Preliminares, ●

Elaboração do Termo de Referência, Elaboração do Planejamento Anual. O Seminário disponibilizará, 30 vagas ;
para público externo, que poderão ser preenchidas através do Telefone/Wiatsapp 73 820S-7351.
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Prefeitura de Itagibá realizou Jornada do Planejamento
Municipal 2022

o tvjequie.com. br/preMturaKje-itagibâ-realízou-jc^ada'd<H>lanejamento-munÍopaJ-2022/

Com o tema “Desafios Práticos para Gestão Eficiente**, a Prefeitura de Itagibá realizou
entre os dias 02 e 08 de dezembro a Jornada de Planejamento Municipal 2022. Com o

objetivo de Capacitar os servidores públicos municipais acerca da importância do
Planejamento na Administração Pública Municipal, o evento tratou de temas como a
Nova Lei de Licitações 14.133/2021, principais entendimentos dos Tribunais de Contas e
Judiciário, além de dominar as melhtxes práticas para realizar contratações eficientes.

O evento contou com profissionais atuantes na área: Dr* Maria Oliveira, Dr® Lycia Torres
e os consultores Rondinelle Ribeiro e Gustavo Costa ao qual realizaram palestras e

minicursos. Para o Secretário de Planejamento e Finanças, Edival Luciano “Investir no

planejamento é o único caminho para contratações públicas eficientes. Com as
alterações da legislação a partir da sanção da Nova Lei de Licitações (14.133/2021) os
desafios para uma gestão eficiente se tomam ainda maiores, de modo que uma equipe
capacitada estará apta a responder com dinamismo todos os obstáculos que possam
surgir*.

O destaque deste Seminário ó o passo a passo do planejamento para compras
serviços de acordo com a Lei n® 8.666/1993 e a Lei n° 14.133/2021 para o ano de 2022,
bem como documentos, decisões, justificativas e as peculiaridades de cada etapa, além
do conteúdo e da estrutura dos estudos preliminares e do termo de referência. Tudo com
propostas de melhores práücas, análise de cláusulas e, é claro, especial atenção aos
entendimentos do TCM/BA E TCU.

e
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12/02/2019 UPB e Treinecap realizam curso sobra Licitação e Contratos | UPB - União dos Municipios da Bahia
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UPB e Treinecap realizam curso sobre Licitação e Contratos

tf Imprimir

Jan 24 3019

Bvanto oferoce abordagem teórica, fundamentação jurídica e visão prátíat do tema

Foi aberto na manhã desta quinta-feira (24), no auditório da União dos Municípios da Bahia (UPB), em Salvador, o curso de Licitação Passo a
Passo. 0 curso prático para capacitar técnicos municipais em licitações, um dos itens que mais rejeitam contas na Bahia, é o que pretende a
parceria do Treinecap com a UPB. O treinamento oiienta como evitar que erros e efita de conhecimento levem os prefeitos a responder ao
Ministério Público e demais órgãos de controle por irregularidades nos processos tldtatórios.

Na oportunidade, o superintendente Leonartio Minho, deu as boas vindas aos participantes e efiou da Importância da realização do curso.
"Esse é o primeiro evento que fazemos no segundo bíénio de Eures Ribeiro, o)mo presidente. Pretendemos realizar muito mais capacitações e
esperamos que vocês estejam presentes. Esse primeiro evento é marcado por uma parceria entre a UPB e a TheineCap, e nós enquanto
entidade temos essa sensibilidade de entender que o gestor gere a partir de yma equipe técnica extremamente especializada, então esse
curso de licitação é importante para que a gente possa discutir algumas inovações", destacou.

Especialista em Direito Público Munidpal. em Udtações e Contratos e sócia-diretora da TreineCap. Maria ^ S nl níática com
evento, explica que a intenção nesse curso é oferecer uma abordagem mais prática. "A idela desse curso é trazer o^e se “ na prática, com
abordagem teórica, uma fundamentação juridica, uma atualização jurisprudenclal, de acompanhar o que os noMos Tnbunals
manifestando. Vamos falar também sobre boas práticas, inovações na área de licitações e contratos, então a intenção desse cureo é que

vocês saiam daqui com outra vtsao .
seja básico somente como se fosse um curso de formação em pregoelro, mas um curso que

1/3
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UPB e Treinecap realizam curso sc^e Licitação e Contrab» | UPB - União dos Municípios da Bahia

Também presente no evento, o sódo diretor da *n'eineCap e administrador especialista em Licitações e Contratos, Raílson Pinho, afirmou "a
ideia desse curso de fato é tentar convencê-los, ou pelo menos tentar provar que a gente etm como conseguir implementar aqueles

dispositivos de lei, na prática. A gente sabe que é difídl até por falta de estrutura, em alguns municípios pequenos, de médio porte. Então,
vamos tentar aplicar esse viés prático, aproveitando a experiência que nós temos".

12/02/2019

O curso, realizado durante todo o dia, busca atrelar o referencial teórico da base normativa de licitações com prática, para que os
participante c»mpreendam que o pro<»sso de compras não consiste somente num fim em si memo, mas como um instrumento de

realização de políticas públicas.

PUBUCIOAOE

{https:AwwwJguatemi.bu5lnessflatcom.br/pt-br/)

Links Úteis

Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (htte:^www.sefaz.ba.gov .br/)

Cerintoníal Presidência da República (http7www2.planaito.gou.br/ presjdenta/gabinete-pessoal/cerimonia!]

TCM-BA |http:/www.tcm.ba.gov.br/)

Ministêrío da Preuidênda Social (http7www.previdencla.gou.br/)

Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e DesenvoivímOTto Social do Estado da Bahia (htq>7wvuw.justicasodal.ba.gov.br/)

Secretaria de Administração do Estado da Balêa (http7wwwsaeb.ba.gov.br/)

Ministério dos Direitos Humanos (http7wwwsdh.gov.br/)

UNICEF {httpsr/vuww.unicef.org/brazil/pt/}

Portai Federativo (http7www.portalfederativo.gov.br/)

CNM (http:/wwrw.cnm.org.br/)

Certificado

Eventos, Palestras e Cursos

CPfi

CONSULTAR

Redes Sociais
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um ORIENTAÇÕES PARA APRIMORAMENTO
DA GESTÃO MUNICIPAL

Data: 7 e 8 de agosto de 2019
Horário: 8h ás 17h

Locab Auditório do CEMAE (Centro Munidpai de Atenção Especializada)
Av. OUvia Flores, n° 3000, Bairro Candeias - Vitória da Conquista^A

r—
PROGRAMAÇÃO

2° dia; 8 de agosto de 2019

Facilitador: Carlos Lopes -Técnico de formação em Gestão Pública.

Facilitadores: Maria Oliveira - Advogada Pública Municipalista. Especialista em Licitações e Contratos pela

Faculdade Baiana de Direito; Consultora em Licitações e Contratos;

Railson Pinho - Administrador. Especialista em Licitações e Contratos pela Faculdade Baiana de Direito;

Consultor em Licitações e Contratos. Sócio Diretor da Treínecap;

Facilitador: Rafael Logrado - Pós-graduado em Direito Público. Coordenador do Núcleo Jurídico do IMAP;

Facilitadores; Leonardo Minho - Superintendente da UPB;

Lucas Moilicone - Assessor Jurídico da UPB;

Vagas limitadas. inscríç3as através do sita www.upb.org.br até dia 6 da agosto de 2019.
Inscrições gratuitas para Municípios Associados,
Municípios não Associados, investimento de R$200,00 por participante, através de depósito
identificado/transferência para Banco do Brasil;

Agência 3460-6 Conta Corrente: 2S500-9 -Razão Social: União dos Municípios da Bahia. CNPJ: 14305759/000T-97-
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« ^CORRBODOS^

MuNiapios ACOMPANHE A PROGRAMAÇAQ DA CANAL I
ABERTO F
35.2 V.TV CIDADA ALA60AS

^,4

Q

15 de maio de 2019

AMA oferece curso de licitação para
funcionários das prefeituras

alagoanas

1

Seguindo a agenda de capacitações para profissionais

das prefeituras, a

Alagoanosí (AMA) vai oferecer um

licitações, nos dias 28, das 8h às 17h, e 29 de maio,
das 8h ao meio-dia.

Associação dos Municípios
curso sobre

O curso tem como objetivo orientar os agentes

públicos para a correta instrução do processo
licitatório, abordando de forma sistêmica e prática
cada uma de suas etapas, iniciando desde c

planejamento, estudos preliminares, até a fase externa
da licitação, bem como a sua dispontbilização para
órgãos de controle externo.

os

4
administrativos Maria Oliveira e Raílson Pinho serão os

Os consultores em licitação e contratos

instrutores do curso, ambos possuem mais de 10 anos de experiência no ramo. 0 publico alvo
000165
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são; Pregoeiros, Membros de Comissão de Licitação, Setor de Compras. Advogados,

Controladores, e demais agentes envolvidos nos procedimentos licitatórios.

25/07/2019

0 gerente de Apoio Institucional da AMA, Pedro Ferro, destaca que as inscrições já estão

abertas através do email: inscricoes@ama.aLorg.br e os interessados devern mandar: nome

completo. CPF, cargo, município, telefone e um documento oficial da prefeitura com a indicação

dos participantes. Para validar a inscrição, no dia do curso cada participante deve levar um

pacote de fralda infantil que será doada a uma instituição de caridade.

Através do curso, a AMA, em parceria com a Treinecap (Treinamento e Capacitação Pública e

Privada), pretende oferece uma visão prática e dinâmica do processo licitatório, oportunizando

aos alunos dicas práticas para aplicação no dia a dia, potencializando e otimizando o tempo de
suas atividades.

Míní currículo dos instrutores

Maria Oliveira. Advogada Pública Municipalista. Especialista em Licitações e Contratos pela

Faculdade Baiana de Direito; Especialista em Direito e Magistratura pela Escola de Magistrados

da Bahia; Graduada pela Faculdade Baiana de Ciências; Consultora em Licitações e Contratos

em diversos Órgãos públicos no Estado da Bahia. Já atuou como Procuradora Geral e

Supervisora de Inquéritos Administrativos de Município. Promove treinamentos na área de

Licitação e Contratos Administrativos.

RaÜson Pinho. Administrador. Especialista em Licitações e Contratos pela Faculdade Baiana de

Direito; MBA em Licitações e Contratos pela ISFC - Instituto Superior de Formação Continuada
Ltda; Graduado em Administração pela Faculdade Ruy Barbosa: Consultor em Licitações e
Contratos em diversos Órgãos públicos no Estado da Bahia através da Dinâmica Assessoria e

^ Consultoria em Licitações. Promove treinamentos na área de Licitação e Contratos
Administrativos.

Conteúdo programátíco

1. Perfil Da Comissão De Licitação E Pregoeiro

- Presidente e membros;

- Pregoeiro e equipe de apoio;

- Atribuições

Capacitação do servidor

2/13
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- Jurisprudência

Representação 0377472020118 TCU

- Acordão 2449/2018 do TCU;

2 Planejamento Anual De Contratações Públicas

Previsão Orçamentária;

- instrumento de Planejamento PPA - LDO e LOA

3. Fluxo Da Despesa

Setores que participam direta e Indiretamente

Unidades Requisitantes

- Autoridade Superior

- Setor de Compras

Setor de Contabilidade

” Unidade de Controle Interno?

^ - Comissão de Licitação

- Procuradoria Jurídica

4. Termo De Referência

- Elementos indispensáveis

“ Impactos de um Termo de referência mal elaborado

5. Modalidades

Concorrência

- Tomada de preços

3/13
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Convite

- Concurso

“ Leilão

Pregão

RDC

- Sistema de Registro de Preço?

- Carona - Posicionamento doTCM/BA

- Critério para escolha da modalidade

- Tipos de Licitação

6. Contratação Direta

7. Inexigibilídade

- Art. 25

8. Dispensa de licitação

Art. 24

9. Minuta Do Edital/Contrato

A quem compete a elaboração?

Jurisprudência

- Cláusulas obrigatórias

Padronização

- Aprovação pela Assessoria Jurídica

10. Publicação

4/13
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Prazos:

- Meios de velculaçâo;

- Portal da transparência

n. Impugnação E Esclarecimentos

- Quem pode impugnar e/ou solicitar esclarecimentos?

- 0 presídente/pregoeiro é obrigado a responder?

- Qual 0 prazo?

0 que fazer em caso de íntempestividade?

- Autotutela

12. Sessão Presencial

Abertura da Sessão de Licitação

- Técnicas de condução

- Recebimento de Propostas de Preços

- Fase competitivas de lances verbais

0 que e como registrar na Ata;

~ Amostra

- Análise dos documentos de habilitação

- Diligências;

- Saneamento de falhas;

Declaração do vencedor do certame

RECURSO ADMINISTRATIVO

000163
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- Momento de recorrer;

- Prazo

- Não reconsideração da decisão x Encaminhamento para autoridade superior -

13. Adjudicação E Homologação

- A quem compete?

- Tem prazo?

14. Contrato/Ata De Registro De Preços

- Formalização;

Cláusulas obrigatórias;

Pubiicação

15. Procedimentos Especiais

- Credenciamento

- Transporte Escolar

^ - Contratação de Cooperativas

Contratação de bandas

- Agricultura Familiar

Agência de publicidade

Fonte: Ascom AMA

15 de maio de 2019 Wadson

Deixe uma resposta
O seu endereço de e-mail nâo será publicado. Campos obrigatórios são marcados com *

https:/^«n^f.corTek)<toemunidpk»^.com.blf2019/05Am^<Jfw»c●<urao-(ie4lcftâcao^>w»AlrHá^^ 0 0 0 J 7 íT
13



UPB faz capadtsçflo de técnicos e gestores do do Sio Francisco) UPB - UniSo dos Municfpne da Bahia

W57niXBNALOfnpyVWW.UPSO«GaRrtNSTTTUO(aiW (CVBT»U»(KTm#WlW«aJPSeWaRrtí^^ PW«R0S(Hn^ySWWtJPBJ3»>G«trtWrai^
ÍR»T&)«CA CEmTF»U>QSttmP-JSm(^ej<O^XIRGri>m/N}MM/CEinnCA005ASMR.aRTIRC«X> RS)€SSOOUS

UMImAMÉ^S (Mtp:/www.upb.o»iJjr)
_ da Bahia

25/07/2019

^ Notídas 0 Munidi^ 0 iurídicQ

0 Gaierias O Eventos 0 MinhaBaNaTV

ORIENTAÇÕES PARA APRIMORAMENTO DA GESTÃO.WNtCiPÁL^
Vltária da Conquista ?»8cJeagoito\

●

tmcr*w»i» . j

(http:M<nupb j>o-^ j)r^cart1 /crvd«neia.php?101 >62)
Acesso ao SIM

UPB faz capacitação de técnicos e gestores do Vale do São Francisco

/

A imerimir

Maí7 201S

Nos dias IS e 16 de mak), o município de Juazeiro no Vaie do São Franclsaj recebe o UPB Capacita. A orientação aos gestores e técnicos
munldpais é oferecida pela União dos Municípios da Bahia (UPB), de 08h is 17 horas, no Auditório do Grande Hotei de Juazeiro. As Inscrições
são gratuitas para municípios assodados e podem ser feitas no site www.upb.org.br(http://simupb.oo-ip.0f9/cem/credenda.php7lDi-58)-

cada vez mais escasso e obrigações"Vamos orientar sobre etmas que colaboram com o aprimoramento das equipes. Com o recurso t j ,,oa ..
constitucionais que predsam ser cumpridas, é predso ter gente capacitada para gerir as ações das prefeituras , explica o presidente da UPB e
prefeito de Bom Jesus da Lapa, Eures Wbeiro, sobre os objetivos do evento.

abordados, é «perada a presença de prefeitos.
Ucltação, contratos, financiamento da educação e precatórios são alguns dos etmas a serem , do
vereadores, secretários de Administração, Rnanças, controladores, contadores, membros de comlss^ de lldtaç^, técnicos do

^ Planejamento, Contabilidade, Recursos Humanos e demais profissionais envolvidos na execução da prestação de contas munldpais.
A abertura ofidal acontece no dia 15 (quarta-feira) às 8h30, com a pres«Ka do presidente da UPB e p^tos da °

Munidpal de Administração Púbilca (IMAP), da IVelneCap, Bahia Vale, dos consórdos Cisan,apok) da Pr^ltura de Juazeiro, do Instituto
Consisai, Constesf e APSB.

PROGRAMAÇÃO

19 dia: 15 de maio de 2019

8h - ShSOmin - Acolhimento e Credwicianiento

08h30min - IQhSOmin - AlMiture

Cure» Ribeiro - Presidente da UPB, Vice-Presidente da CNM e Prefeito de Bom Jesus da Lapa;

Paulo Bonfim - Prefeito de Juazeiro, Diretor da UTO;

Crio, ClírWon Sont.» 6om« - P«f«lto d. Santa Briglda, (Waldanta do Consòrdo o. ^nvoMmenM Sustontâvol do
TatritMTd^ S«tío Baiano - CDS DO SERTÃO BMANO e Presidente da AssodaçSo dos Proftllos do Sortío Bolo
6«ano - PreWlo de Canudos e Presidente do Consirdo de Desenvolvimento Sustentável do Tenrltárlo do Sertáo do Sío

Frandsco - CONSTESF; ^ , j -r u ■ in

Renato Braiwlio do OUvolre - Prefeito de Andorinha e Presidente ao consérdo de Desenvolvimento Sustentável do Terdtóno
Piemente Norte do Itapicufxi - 03S SENHOR DO BONFIM;

André Lulx Andrade - Prefeito de Queimadas e Presidente do Consárelo Público de Desenvolvimento Sustentável do TorrltlWo do
Sisal - CONSISAL;

www.upb.oig.br/rrotkda8/upW8Z-<rap8dt8cao^íe4ecnicc»«fle8tofWí-<to-val»^io-8a&^

1.

2.

3.

4.

5.

6.
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26/07/2019 UPB faz ci^taeitaçâo de técntos e £^sâ)ree do Vale do Sâo Frandeeo | UPB - UnUk> doe Municíptos de Behla

AN4Alve Anú^ - de apó e Presidente do Omsórdo Intermunfdpei do S«niárído Nordeste I - aSAN^

^ educacional: um oUwr crMco na con^ruçio e geetio dos

7.

II

Fai melro - O}ordenador JuKdIco da UPB;

Andaraon Paaoos - OMirdenad'''* '*● >*●> **|i'
C^^fttetki§gmuO'~d#QtdptoProfi^QÍiaMida Educa

ilS)-6áaieomO'

CA a Ci*lai^p«p-SA/Oi

ORIENTAÇÕES PARA APRIMORAMENTO DA GESTÃO MUNICIPAL
^ ®_
Vitória da Conquista0 Minha Bahia TV 7 M 8 dtt «go&to Imtr^K.TSt

(httpJs^uppj»4pjwg/ceft1/crBtenda4ihp7K)l«62)
lOosniiloa^fcehaOimeslwialiWio

14h30ffl}n > 15h3lhnin - Debate e<^r« educaçio Pública Munldpal

Mediador: Lucas MolHeone - Assessor Tur^lco da UPB;

ISKBOmin - 16h - Debate

I6h - 16h30min > PaDamento de Preeaterioe: Recuraoa de FUNDeF

Fadlttador: Leonardo Minho - Superintendente da UPB;

IdhSOmIm - 17h - Meaa de Debate

I

17h - Bncenramente

2» dia: 16 de maio de 2019

8h - 8h30min - Credondamento

OShaOmin > OBhSOmIn - Painel! Aa penpectlvaa da nova Lei de Lidtepie e do Oetettto do alteraçio de valM«s das lldtaçdes.
Padiltadores: Leonardo Minho - Supeiintendwite da UPB;

Uicas Mollloone - Assessor Jurídico da UPB;

09h30min - lOh « Debate

4
iOh > llhSOmin - Processo Admintetrattvo de Contrateçdo

Padiltadores: Marta Oliveira - Advoçada Mbtica Munidpallsta. E^tedalista em Udtações e Contratos pda Acuidade Baiana de Direito;

Consultora em Udtações e Contratos;

Rallson Pinho - Administrador. Espedallsta em UdtaçBes e Contrates pela faculdade Baiana de Direito; Consultor em

Udtações e Contratos. Sódo Diretor da TVeInecap;

tlhSOmIn - 12h - Debate

12h ● 14h ● Intervalo

I4h ~ iShSOmin > Oa Atos da Paae Exttena do Progio

Fadlitad^: Rafael Lognulo - Pós-Graduado em Direito Públite. Coordenador do Núdeo Jurídico do IMAP;

IShSOmim - IShSO > Debate

IShSOmin - 16h50mln - Contratação do Terceiro Setor: Marcos Legais, Procedimentos e es Instruçfies do TCHBA,
Fadiltador: Leonardo Minho - Superintendente da UPB;

Lucas Molllcane - Assessor Jurtdico da UPB.

lehSOmin - 17h - Debate

17h - Encerramento

PUBLICIDADE

(http-^wvvw.cwKjsoco(>5ultoriazomJ}r/}

Eventos

07/08/2019 - UPB OU>ACrW: Orhntaçõts pMrçrfrnoramento da Gastáo MuntópaL

13/09/2013 - 7* EíKontfD dt Prafeltos *£stratt^ cte Gastlo « Captação de ftecursos*.

’.upb.org.br/noticÍaa/upb-ía2-<apacltacao-de-tecnto»-eGostoreedo-vale-do-iàt>frand8oo
\iiWW?]<3
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Garmen Boaventura

Especialista em

Üçitaçõeôr ^

f. ■r».

e >

Marçus Alcântara
Servidor de Carreira do

Poder Judiciáriò Federal

s●S' V..

●iP- .1;, h«'
A tf

13 I Abril 1 2022 *

Salvador |BÂ
Màrlá Òflverra

<>

CÒmis^d de lidftàçõés e
contratos da OAB/BA.

● 'á»
5

i
=lfl'

,í
>■-

Advogadà, Còniselheira da

0Ã0^a. Merribrp do ICBAHÍÁ,
CroMéÍBÃDPP.

'1

*-«À*
?

M

í.

i.r ● i
> .

Tatiane Menezes

Especialista em Soluções

para Licitantes | Effectí
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CERTIFICADO
A OAB BAHIA SUBSEÇÃO FEIRA DE SANTANA

certifica que

Maria Oliveira

participou como palestrante no evento Estudos
em Licitações e Contratos nas Subseções^.

►

Dia 24/09/2019

Tema abordado:

Contratação de Entidades
do Terceiro Setor em Serviços

na Área de Saúde

O

tiO
Q

k%BAHIA

MarcuaüCarvalhal
Presidente OAB

Subseção Feira de Santana

SUBSEÇÃO
FEIRA DE SANTANA

^5

7
‘í'
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1 SEMINÁRIO

DE DIREITO

ADMINISTRATIVO

DE CAIRU DIA 31

DE OUTUBRO

ÀS 9H HA CÂMARA
DE vereadores

0
MISA 2; A iSTAiiUDAOE DO

MESAlrPRINCII^IOS
DO DIREITO

ADMINISTRATIVO

. SERVIDOR PUeUCO l SUAS
REPERCUSSÕES

PAUSTRANTE:

PAUSTRANTE:

FAQNER ROMANI

EDUARDO ANDRADE

MISA4í
CONTROLE

MESA 3: ENTIDADES

OO TERCEIRO

SETOR E A EPICÁCfA
DA OESTÃO NA SAÚDE

NA ADMINIStRAÇAO
PUBUCA

PALESTRANTE;
THIARA MAGALHAES

PALESTRAHTEí

MARLA OLIVEIRA

«SA 5: A TUPA E A POUTICA
RI PÁRIA COMO IMPORTANTE J

VTitOR PARA UMA |
ADMINISTRAÇAO EFICAZ |

PALESTRANTE:
ALCIDES BULHÕES

MESA 6: PROCEDIMENTO
INTERNO DA

ADMINISTRAÇAO
●-H

PARA CONTRATAÇAO

PAUSTRANTE5;
R08SONVICENTE
E MARIVANDO

FACUNDES

A 7i PREGÃO ELETRONICQ! SUAS
REPERCUSSÕESE A
OBRIGATORIEDAPI
OAFISCAUZAÇAO
de CONTRATOS

administrativos pela

administração Pública

PAIESTRANTEi

ORLANDO GOMES



a T$i treinecap

Curso de

FORMADO DE
PREGOélRO

CD

INSCRKÕES
GRATUITAS TREINECAP

17 E18 DE JANEIRO I SALVADOR (BA)

AUDITÓRIO DO EO. CEO SALVADOR SHOPPING

i^lMAP
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25/07/2019 Nolídas - TreineCap

Notícias

DEZ ANOS DA LEI DA TRANSPARÊNCIA

por

leia a matéria completa na categoria notícias

Maria Oliveira

Consultora Jurídica e especialista em Licitações e Contratos

Neste ano a Lei Complementar 131/2019, conhecida como Lei da Transparência, completou 10 anos de

sanção pela Presidência da República. Esta legislação obriga a União, os estados e os municípios a

divulgar seus gastos na internet e o seu descumprimento pode ser denunciado aos tribunais de contas

dos estados ou ao Ministério Público por qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato.

A transparência também é assegurada pela Lei de Acesso à Informação (Lei n° 12.527/2011), que entrou

em vigor em 2012 e regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas.

Com a Lei de Acesso à Informação, a publicidade passou a ser a regra e o sigilo a exceção. Sendo assim, o

cidadão pode ter acesso a qualquer informação pública produzida ou custodiada pelos órgãos e

entidades da administração pública. A Lei de Acesso também prevê algumas exceções ao acesso às

informações, com ênfase àquelas cuja divulgação possa trazer riscos à sociedade ou ao Estado.

E na Lei de Acesso à Informação o fornecimento da informação é gratuito. Entretanto, podem ser

cobrados os custos dos serviços e dos materiais utilizados na reprodução e envio de documentos.

De acordo com a Lei Complementar 131, a disponibilização d^s informações sobre a execução

orçamentária deve ser realizada em tempo real pelos governos federal, estadual, administração do
Distrito Federal e municípios.

Na prática, as imposições da Lei da Transparência criaram normas através das quais qualquer pessoa,
física ou jurídica e sem necessidade de apresentar motivo, pode receber informações da execução
financeira dos órgãos públicos.

As informações contemplam receitas, despesas, gastos/investimentos com fornecedores, programas,
ações e projetos e pagamento de funcionários,

informações precisam estar disponíveis na internet e a criação do Portal da Transparência e
recomendada. Entretanto, a criação do portai não é obrigatória. Mas os entes públicos vem

E essas

importante e

000377https;//treinecap.com.br/category/noticias/



eXCLUSMDADE

SEÚHE CURSOS

A-CAO

3 ■! I

£AU

O UMiTADAS

MARLA OLIVEIRAéL'.'Ír\

data de INÍCIO:

19/OA/2022
PROFESSORA

Fundamentos Básicos de Compras

Públicas a luz da nova Lei de LtcítaçÒes.

OOOJ78



YouTube OAB BAH
LIVE

O Projeto da Nova Lei de Licitações - PL 4.253 de 2020

Ana RaqiielRonny Charles igor Hascarenhas
Rocha Reis Cruz

W

Maria OliveiraLuciana SahadeProf. Joei Niebuhr

jck>í» w. LotvXôes
«■Cofitratos

Ü0Ü179



► Canal Professor Vitor Maciel
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! OS DESAFIOS PRÁTICOS DA

NOVA LEI DE LICITAÇÕES

r-QhvO - A Mova L*l do Ucttoçõos ● o» Espaços
Lsptelotivos paro Estofos e Hunicipios

( P;n nio<Jiiní3R PfTi Dítí^tn ro Trcihalhui pwc Uf RA r- '●rv. t icitacõfi^ p
Conlíiiloi Adiivnht <:l vcspe‘a PRO, M,-ofa.-Vütoro .^b Licííaçóei cf-
Contratos Admínis-t/at vos ^ vlre-2'e5icent** da Comivsóo d** tsbJOos
wn LjcttaçôPÃí’ C««ilratci.-. lín OAB/t>A

Ü-MhSsO * A Movo L#l da Llcitoç&as como
sedlmontaçõo da jurisprvdõncla doTCU

^ PMAhMMLAOUVMtt

P Advnijnfln Pú^>{íffi Mi.nlclpailstn Fsp prn i R Corrrçtds .
F30. MB4tf«rida em Oircilc e Admmístfa^dí: {'útilica pola UBA.
ConsdllRra em LtcItoçôM e Coidralcn. Ptofo ce Püs Croduaçap na'
oreu «i> LicUoçüo

:ár^

●Vi'

ANOS .tl
Acejas

<■»*»«
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TEMA DA LÍVE

A PARTIR
Alessandro

Prazeres
no iqytralne.cop

COM A NOSSA

Marta Oliveira

TREiriECftP

000J83



TEMA DA LIVE

ViSÃO DO GESTOR
MUNICIPAL DURANTE O

\fi■*.

Quinta

A PARTIR
Pr«*f«iíttv Muíntip.i! rív Xjfyj ● «iquí

Reinaldinho
fio (á^treinecop

COM A NOSSA

FACILITADORA

Marta Oliveira

TREinECfiP

qqüIS'^



JEMAÜAUVk

AMPLIAÇÕES DE LIMITES:
COMENTANDO A MEDIDA

PROVISÓRIA 961

/A PARTiR

DAS 19HLuciano Reis

no {^''treinecÁv:

COM A NOSSA
FAÜCITADORA

MarU Oitveira

TREinECRP

000185
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TEMA DA UVE

VISAO DO GESTOR

MUNICIPAL DURANTE

O PERÍODO DE PANOEMIA

Ouffllá

07/05

JORNADAS

DE UVES

A PARTIR
pTftleiiJi Mi>rui ‘fio.' .Tc* C;?!»?-*:,

Thiancle Araújo
no (^treinecap

ACOM A NOSSA (i
FAÜOTADORA

TRElHECfiPHaru Obwa

00QJ8B



TEMA DA UVE

PERÍODO DA PANDEMIA

T^rça

05/05

LX íX

A PARTIR
Convidaria

Marcus Alcântara
no (^treinGcap

COM A NOSSA
FAUCITADORA

TRElHECfiP

000187
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79 a 22 JANEIRO

Salvador

h-

Saulo Davidf Maria Oliveira e Raitson Pmho

[
Ciclo de Capacitação
em licitação com
pregão eletrônico.

treinecap
rnm hr

000188
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CURSOS TC

LICITAÇAO EXCLUSIVO
PARA EMPRESAS COM

PREGÃO ELETRÔNICO.

13 a 15 de
Janeiro ;

. Saulo Davi. Maria Oliveira e Railson

Salvador

●/●doi●«»

000J89
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IMPACTOS DA PANDEMIA OO CORONAVÍRUS

NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS
(0)

A PARVR

DAS 19H
TRBINECAP CONViDA:

VHbmOrUndo Gckt***
Prkmrvi.

TREIOECRP

000J91
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Rota
effect!

]]h > TLMA-

Modalidades e

modos de disputa

na Lei 14.133/21

Maria Oliveira

/«áv^ada. Presidenta da

Córnissào de hciiaçóes e
coniiatos da OAB/BA

1
%

00ÜJ94



Carmcn Boaventur»

Rota
effecti

Mafcus Afcániafâ

^vBitoí deCar?^ià dc

15 ! Abrií 1 2Ô22

Salvador | BA
Maria Olhreira

Advogada, í>f«AS*íff«e da

ComíMitó 4^ !w:4aç<«» «

contratos da OA0/BAPA

LES
Fernanda Ravafzarto

Advogada. CorwKtíNHra da
OAB^ f-temb»o do CBAHIA,

CP3M «iBAC^P

TRAN

FES tspactahtía sm Soluçô»

para ucítaot«61

00ÜJ95

fí^tWi
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Estou disponível para falar
SEJA UM PATROCINAO<SOBDE PAL^TRANTES INGRESSOS

Sim, quero entrar em

contato para esclarecer
dúvidas!

Rumo ao conhecimento

fi u» I PíviC '*’ i 6C15'* *

INSCRIÇÃO

O QUE É O

ROTA EFFECTI

O Rota Effecti terr^ como objetivo levar conhecimento o

todos os cantos do país. Em encontros presenciais, a
participação de especialistas e público local revelarão,
em cada destino, como os licitantes do Brasil podem
aprender mais sobre o mundo das licitações.
O Rota Effecti, veio para trazer liberdade para o licitante

alcançar o conhecimento através de uma experiência
UMÍAlAMIC^g^lrmnte nova no universo de licitações.

000196
INDIQUE PARA
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Estou disponível para folar

PROGI^^^(^^f SEJA UM PATROCINADiSOBRE PALESTRANTES INGRESSOS

PARA QUEM É O

EVENTO?

Sim, quero entrar em

contato para esclarecer
dúvidas!

O evento irá oferecer capacitação de excelência ao
público envolvido, pessoas que lidam no dia a dia com

licitações e contratos;

Fornecedores

Fornecedores /

empresários /
licitantes em geral.

Agentes
Públicos

Servidores da

Administração
Pública federal,

distrital, estadual e

municipal,

pregoeiros.

bem como todos

a 1-esi^tfèfte.Nova
Lei de licitações

Consultores

Consultores,

analistas e

Assessores jurídicos. 000197
INDIQUE PARA UM{A) AMIGO(A)

— W.'..
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Estou disponível poro falar

SOBRE PALESTRANTES INGRESSOS PROGi^^^2|f/^(^^| SEJA UM PATROONADi

EM QUAIS CIDADES?
m, quero entrar em

ontato para esclarecer
dúvidas!

Nosso primeiro destino foi o nordeste, iniciamos nossa

Rota com a alegria contagiante da Bahia, na
maravilhosa cidade de Salvador - BA. No dia 13 de abril,

estivemos reunidos no Fiesta Convention Center para

abrir nossa expedição pelo Brasil, falando do que mais
gostamos: Licitações!

Saímos de SaK/ador rumo a capital do nosso país:

Brasília - DF, nos aguarda no dia 22 de junho, no Incrível
Windsor Plaza Brasília.

No centro do país, e das contratações públicas, vamos
reunir grandes nomes do atual cenário de Licitações e

Contratos, que participam ativa e diariamente, para
transformar as compras públicas brasileiras.

Em seguida partiremos rumo ao sudeste do país. Nossa
próxima parada será em uma das cidades mais
populosas do mundo e um grande centro financeiro do

Brasil: no dia 20 de julho chegaremos em São Paulo - SP.
O Royal Jardins Boutique Hotel será nosso ponto de

encontro da Rota Effecti no região sudeste.

Nossa última parada será na cidade de Belém - PA, dia
24 de agosto, no Radisson Hotel. Praticamente as
margens da Baía do Guajaró, teremos um dia incrível
debatendo sobre inovações trazidas, principalmente
pela Lei 14.133/2021, e trocando experiências de uma
forma nunca antes vista em encontros de Licitações e
Contratos.

E para finalizar esta fantástica expedição, finalizaremos
nossa rota no já conhecido, e grandiçso, ^íectl
Experíence. Em novembro, esperamos você para fazer
história na Ilha da Magia: Florianópolis - SC, que será
nosso destino final.

Nos dias 10 e 11 de novembro, Floripa vai transbordar em

experiências!! Aguarde..

PALESTRANTES Q0019B

°í^etcubra quem estará conosco nesta
Roto!

INDIQUE PARA UM(A) AMl

r:^
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£stou disponível para aflar
SOBRE

Sirn, quero e

contato pari

lÉ^vidas!

r* %

♦?

Boaventura Ravozzano Servidor Público Federcri,

Secretário de Controle

Interrto - TRT 20* Região

Advogado. Presidente da

Comíssõo de Licitações e

Contratos da OAB/BA

Especíoiísta em soluç

poro Ucitantesgado, Especialista em

ftoções e Contratos

Doutora e Mestre em Direito

Público

INGRESSOS

Garanta agora mesmo o seu lugar!

● Participação nas palestras

● Kit do participante

■ Almoço

● Cotfee Break (período da manhã

e da tarde)

● Acesso ao material digital

exclusivo do evento

● Certificado digital de

participação

● Oportunidade de criar nov^s

conexões profissionais

São Paulo/SPBrasília/DF

Belém/PA

000J93

INDIQUE PARA UM(A) AMIGO(A) ^

Brasília/DF -
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UdaçSo no AnMto MunKM ● ESA CIA8 BA23,T(»/2aZ2 12:07

QUF-M SOMOS COMO FUNCONA CURSOS PROFESSORES ATENDIMENTO

^0ESA
BMUl

Licitação no Âmbito Municipal

■ ,iOCl RSOS *
RKÍ-FSSO

■JOVKM
AinOCAUA

● OilVtlnA

DIREITO ADUrnSTRATIVO
ÍICIfAÇÃQUO ÃMBíWMümiPAL GRATUITO

■ví f..‘ : ● ■ .

( 1 R^O^

KJ c rsM)
,l()\ 1 \1

A OAB Jovem da Bahia, em parceria com a ESA Bahia, disponibiliza para a classe os cursos de recesso
da Jovem Advocacia

0 objetiw é o aperfeiçoamento da classe durante o período de acesso.

Você possui 30 dias para visualizar o curso na sua área do aluno e ao final deie, poderá emitir o seu
certificado.

Qualquer dúvida, encaminhe email para efieconosco@esaoabba.org.b r

0< M 1 V

oweiw ABmHfmAim
4v»ri)yi'.v.í.'F4,-

APROVEI í.‘XR

1/2

000201
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Udtaçio 00 Amtitto MunicM - E8A OAB BA2V0W022 12--07

íR PRA CAHRM

ESA ACESSO RÁPIDO INSrmiCIONAL SEGMENTOS
BAHIA

OnlineHome

Cursos

Quem somos

Formas de uso

PQlHicas_de_cancelamento
f Endereço
Rua dü Carro. Edf. Centro de Cultura ● Joáo

MangaDeira, n” 136. Campo tía Pólvora ■

Salvador / 8A

CEP; 40.070-045

Fone(s); (71} 3322-0579 / (71) 3018-7411

êi-Nít- I )

000202
ta



INlCrO: 19/04/2022

TÉRMINO; 11/06/2022

TERÇAS E QUINTAS;
DAS 19:00 AS 2.2.00

I* REÚNE
'^'UJRSOS

ONLINE

CURSO EXCLUSIVO PARA

FORMAÇÃO DE CONTROLADORES
E CONSULTORES MUNICIPAIS

ATORES iNOlSPFNSAVFlS A FXCR vNOA NA COVFPNANÇA
CONrpOí.EE CESTAO DOS RECURSOS PUSÜCOS E A BUSCA NA

OTIMI/ACAO DOS RESUlTAfXn NA ESFERA MUNICIPAL

7k ■ í

DRSOMIMSNMSOMmAfàUCMiPttmãkHOOOMLOS Co»caç*oc*muuco

MáMALVCS

L J
u»cvmcfr*s lOnCHAPMHOLUCMMA»Ona«S

000203



CURSO DE

FORMAÇÃO

Fundamentos Básicos de Compras Públicas e a Lei
n« 14.133/21

W AO CARRiNHf)

Maria OliveiraDetalhes

Advogada Pública

Munkipalista. Presidente
da Comissão de

licitações e contratos da

OAB/BA. Mestranda em

Administração Pública

pela Faculdade de
Direito de Buenos Aires.

Especialista em

Licitações e Contratos

pela Faculdade Baiana de

Direito; Especialista em

Direito e Magistratura

pela Escola de

Magistrados da Bahia:

Graduada pela Faculdade
Baiana de Ciências:

Professora dc Pós

Graduação na área de

Licitações. Consultora

em Licitaçõese

Contratos em diversos

Órgãos públicos no
Estado da Bahia pela

OliveiraConsultoria.Já

atuou como Procuradora

Geral e Supervisora de

Inquéritos
AdiTifnistrativos de

Mp.

Professores

Marlâ

Carga horária

3H

#romove

■4

00020-^



fundamentos das compras

% PÚBUCAS A LUZ DA NOVA LEI
' ÜÊ UCilAÇÒtS, VISÃO PKAIICA

Maria Oliveira

Advogada Pública Municipalista. Presidente da

Comissão em Estudos licitações e contratos da

OAB/BA, Consultora Pública e especializada na área

de Licitações e Contratos

<> ■

000205
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CONTRATAÇÃO DE ENTIDADES DO
^ TERCEIRO SETOR E A EFICÁCIA
k NA GESTÃO DA SAÚDE

1

MARLA OLIVEIRA

Ê Advogada Pública Munídpalista. Especialista em
lidtações e contratos pela Faculdade Baiana de Direito;
Espedaiista em Direito e Magistratura pela Escola de
Magistrados da Bahia; Graduada pela Faculdade Baiana
de Qêncías; Já atuou como Procuradora Geral; Trabalha
como Consultora Jurídica há mais de 10 anos na área

de licitações e contratos em diversos órgãos Públicos
no Estado da Bahia pelo escritório Maria Oliveira
Sodedade Individual de Advocada. É Sóda e
Palestrante da TREINECAP, empresa que promove
treinamentos na área da Administração Pública.
Membro da Comissão de Estudos de Licitações e
Contratos da OAB BA.

2

1

000206



i
Rota

#

i
errect

ji
.+

conhecimentoRumo ao

1

Rota
j

MARLA OLIVEIRA effecti

● v.i í

Maria Oliveira, Advogada

Municipalista. Presidente da Comissão de

licitações c contratos da OAB/BA.

Mestninda em Administração Pública pela

Pública

Faculdade de Direito de Buenos Aires.

Especialista em Licitações e Contratos pela

Faculdade Baiana de Direito; Especialista
em Direito e Magistratura pela Escola de

Magistrados da Bahia; Graduada pela
Faculdade Baiana de Ciências; Professora de

Pós Graduação na área de Licitações. Já
atuou

Consultora em Licitações c Contratos cm

diversos Ótgàos públicos pela Oliveira
Consultoria.

Procuradora Geral. Écomo

i
2

1

000207



bAMlLA OLIVEIRA

Sr

I NOTÓRIA

ESPECIALIZAÇÃO

CURSOS E CERTIFICADOS

i

Q00?08

@ Av. Luls Viana Rlha N» 7532 ● Condomínio
Hfllbor CosmopoUtan Home Slay 5 Officea,

Torra Z SI. 0902 ● Aiphavílie I

<3 ”3565.9199
IS ollveira@mad8consul(ori8.com.br

© www.fnariaconsultoria.com.br

'J
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MARLA MAIARA OLVEITA DE JESUS
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OFICINA
12° PREGÃO

WEE
SEMW^

PROFESSORi

5^ CARGA HORÁRIA:

4 horasThiago Zagatto //»v

Termo de declaração

O presente certificado atribui o participação e
conclusão na oficina com Tema, Carga Horária e
Conteúdo aqui discriminados, ministrada durante
o 12° Pregão Week.

CONTEÚDO

Os limites da atuação do pregoeiro na formação dos preços da licitação;
O que 0 pregoeiro deve esperar
pelos setores requisitantes?

Cor,fi,tos entre convenções coletivas, inadequação dos valores estimados-
Convenção coletiva desatualizada

Rubricas e valores mínimos aceitáveis para a exequibilidade da proposta-
Lucro e custos indiretos irrisórios, o que fazer? ●
Quando se deve acionar os setores demandantes para auxiliar nas
mentos, impugnações e recursos?

e o que pode tolerar nas estimativas de custos realizadas

OãUvivi)■afmaommuKnknMctMmrtn
kxMin.k-ãOt-knvMf.t-Bte'
●IHI - o«< M - csr »
( WMA.. PS. «I) jauan

.IM

PROTOCOLADO SOB N- 932.503
REGISTRADO E MCROflLUAOO $08 ^139 943

● PA. a <M (<npk« dt 20«I

- O que efzer?

JMa C«M>r«4 UOMH CMuvn

0 S«U rei eriMde.iu U ht, («Ifente ut
MI1.22( de riMUrU SIU»)

vAktt.0«tor.«Wvl, Centr^liVí
vellde «»M «ele m M

e.VeWU

‘.</r>eurieH.<ee.br respostas a questiona-

O

O

O

^o

o

Instituto Negódos Públicos do Brasil
Estudos e Pesquisas na Mm. Pública - INP Lbla

Negócios Públicos«
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MARLA MAIARA OLVEITA DE JESUS

poã/ SUO/ pu^Uíci^zução/ no/ a^lclna/

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ceAtí^icado/ w0/

í"'

teaíizado/ env do (^c (^(^, nodioZA/lOiZOIS.fuaçw
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OFICINA

12“ PREGÃO
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROFESSOR ^ carga HORÁRIA:
4 horasJander Leal ^IV

CONTEÚDOTermo de declaração

0 presente certificado atribui^ I ~ - portícipoçâo e
conclusão na oficina com Tema, Carga Horária e

ministrada durante
o Pregão Week.

a

Abordagem Teórica:

● Conceitos relevantes;

* Legislação e normativas correlatas;
Sobre Intenção de Registro de Preços (IRP);

● Competências (Órgão Gerenciador, Participante
● Procedimentos (Ucitaçâo, Registro, Assinatura,

Aspectos Polêmicos (Decis6es dos Tribunais
● Considerações Gerais.

e NãoPartícípante):

Reyisâo, Cancelam^Ho);
sobre SRP);O

PROTOCOLADO soe N* 832,505
REGISTRADO E MCROFILUAOO SOB 1 139 04«

'Mbê-PR. ndtlmtireat 2011

Aw*fylMr>«>irM4B i ■- ri
a foi >fiuAg n« h; íu. {#Bfo»w i*í

do fUMKP» UUybiMÚ
««UB.O0t01.nVvE. Ctntr/lW ««KO.VomA
Valido otio Mia blHf /ZIunoi

Abordagem Prática:

Cadastrar uma IRP;

Gerenciar as fases da IRP;

Manifestar Interesse em Participar de uma IRP;
Remanejamento de Itens; e

Gestão de Ata de Registro de Preços.

kr

o

o

o

N5

ro

Instituto Negódos Públicos do BrasilNegócios PúbucoS
i4af« t «
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DECLARAÇÃO

ProÍjQrja âAíxmoDeclaramos para os devidos fins que d Sr. ^

Servidor do Município de 0QV\

compareceu ao I Debate e Estado Técraco sobre Recondução aos limites legais de despesas

com pessoal do Inova Prefeitura, no dia 04 de julho de 2013, das 13 às 18 horas, no

auditório da União dos Municípios da Bahia - ÜPB, Salvador-BA

.-BA,

Salvador, 04 de Julho de 2013.

Maria Quit^a Mendes de Jesus
-í^residenta

UNIÃO DOS MUNICÍPIOS DA BAHIA CNPJ: 14.305.759-0001-97
3* Avenida, d” 320—Centro Administrativo ds Bahia

Salvador-BACEP41745-005-Teb: (71)3115-590075901/Fax: (71)3115-5915/5917

Home Page: WWW.Upb.Org.br E-mail: upb@upb.org.br

000213
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ENCONTRO BRASILEIRO

DE GRANDES NOMES

EM COMPRAS PÚBLICAS

^ h

CERTIFICADO

Certificamos que

Maria Maiara Oliveira de Jesus

Participou de forma virtual do Evento Encontro Brasileiro de

Grandes Nomes em Compras Públicas, com carga horária de
25h de programação, nos dias 7 e 8 de dezembro de 2020.
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PROGRAMAÇAO4 CONGRESSO BRASILEIRO DE

i3i>regoeiros
m i

Mb

● Palestra de Abertura

● Prêmio 19 de Março - Xí! EdIçSo
;1.9h30

Termo de dedaroçõo

0 presente certificado atribui a participação no 13° Congresso Brasileiro
de Pregoeiros, com carga horária de 26 (vinte e seis) horas incluindo as
oifcinas. A Certiifcação das oficinas é independente, sendo que:

,'iVàV^lâÍ
Painel de Transformação das
Compras Públicas
● Planejamento de Compras
Públicas

Professor jair Santana

● Governança nas Comçffas
Públicas

Professor; Daniel Jezini

|Ój!p3:i’TerÇarfeI?a iiív'

A baixa qualidade dos objetos
contratados nas iidtaçSes
Joel de Menezes Niebuhr

Melhorias nas compras públicas:
Como mudar sem mudar a lei
Renato Fenili

.t

QEhOO
25 Vícios no Pregão

Capacitação e Formação de Pregoeiros, Incluindo a ON 02/16-SEGES

Impactos da Reforma Trabalhista na Contratação de Serviços Terceirizados
Lei das Estatais

Sistema de Registro de Preços

Contratos Administrativos

Termo de Referência

Pesquisa de Preços e Fixação de Valor Orçado na Licitação

Elaboração de planilhas de custos e formação de preços conforme IN 05/17

Habilitação e Julgamento de Propostas

Elaboração de mapas de risco nas contratações públicas

Contratação Direta

Elaboração de Editais

Fraude na Contratação Pública; hipóteses correntes, detecção e prevenção
Recursos AdministraOvos

Pregão para Serviços de Engenharia: peculiaridades do planejamento e da
licitação

Estudos Preliminares

Sanções Administrativas

Mlcroempresa e Empresa de Pequeno Porte nas ConbataçÔes Públicas:
preferênciana licitação,contrataçãodireta e licitaçãoexclusiva

f7

i

f

Matriz de responsabilidade no
Pregão: Quem responde por cada
uma das etapas da licltaç^
Benjamin ^mler

Convocação de propostas após
a fase de lances: Análise das

situações que podem ocenrer
Jorge jacot^ Fernandes

I '®hü0 Debate aberto

t
i

Í4h00

Ofletnas SimultâneasOfidnas SimultâneasOfídnas Simultâneas

Continuação das OficinasContinuação das OficinasContinuação das Ofidnas

Painel de Inovações

Como o inovai;õo impoaou ou
pode Impaaar no processo de
compra pública e na vida do
comprador pública

Palestra de EnceiramertoTalkShow

Local reservado paro registro:
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instituto Negócios Públicos do Brasil
Estudos e Pesquisas na Adm. Pública - WP Ltda
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CERTIFICADO

Certifico que o Sr(a).

participou do curso AUDITORIA APLICADA 40 SETOR

MARLA MAIARA OLIVEIRA DE JESUS

PUBLICO e CONTROLES INTERNOS, promovido pela CRIAR
SOLUÇÕES IN .m.'7GEN S. com carga horária de 8 horas.
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3.1.2. Colegiado‘s
3.1.2.1'. Cautelàrès

3.1.2.-1.1. Suspèdsdo de ato ou procedimento
3.1.2.1.2.Afa8tafTientocautelardocargo ●
3.I.2.I.3. Decretação de indisponibilidáde dos bens do responsável
3.1.2.I.4. Solidtaçao de arresto àAGU.ou Procuradoria dò Estado
3.1.2.2. De méritç
3.I.2.2.I. Julgamento de contas
3.1.2.2.2. Corretivos

3.1.2.2.3. Condéhatórios

3.2. Sánções cabíveis
3.3. Nulídades processuais

4. Recursos

4.1. Princípios dos recursos
4.2. Requisitos genéricos de admissibilidade dos recursos
4.3. Natureza jurídica dos requisitos de admissibilidade
4.4. Efeitos dos recursos

4.5. Peculiaridades do recurso contra medida cautelar

4.6. Atuação do Ministério Público de Contas na efse recursal
4.7. Principais tipos de ercursos nos tribunais de contas u
4.7.1. Recurso contra decisão que julga processo de contas
4.7.2. Recurso contra decisão que julga processo de fiscalização

4.7.3. Embai^oside Declaração ; íji;..
4.7.4. Recurso oU impugnação autônoma contra decisão tran^adáie^ julgado
4.7.6. Agravo
4.8. Còlsa julgada administrativa ' . í;;íí .
4.9. Execução administrativa ou judicial das decisões dos tríbunal8'.di|:COnta8

1. Acusação
1.1. Possibilidades e limites ã atuação dos tribunais de cont^
1.1.1. Jurisdição e competência
1.1.2. Independência das instâncias
1.2. Princípios processuais gereíis e'específicos
1.3. Requisitos de uma acusaçãO: válida
1.4. Tipos de processos em que a acusação pode ser formulada
1.4.1. Processo de contas

1.4.1.1. Contas ordinárias

1.4.1.2. Tomada de Contas Espedai
1.4.1.3. Contas de convênios é instrumentos congêneres
1.4.2. Processo de fiscalizaçôo
1.4.2.1. Auditorias e inspeções
1.4.2.2. Denúncias e representações

^8'

2. Contraditório

2.1. Contraditório e ampis defesa nos tribunais de coptas, segundo o STF
2.2. Meios de prova
2.2.1. Forma de apresentação
2.2.2. inadmissibiiidade da prova obtida por meios ílídtos
2.2.3. ônus da prova
2 .2.4. Prova emprestada
2.2.5. Prova de preço adequado
2.2.6. Prova por fotos
2.2.7. Prova por dedaração de terceiro
2.2.8. Prova indidária

2.3. Tjpos de defesa
2.4. Prazos processuais
2.5. Pedido de vista e de cópia dos,autos
2.6. Juntada de documentos i;
2.7. Sustentação oral
2.8.Adefesa produzida por advogado

3. Julgamento
3.1. Tipos de provimentos existenteè.
3.1.1. Monocráticos ' : j
3.1.11. Despadios de mero expoente
3.1.12. Dedsõss interiocutórias .1 .

gi

5. Possibilidades e limittè à ervisão das decisões dos'b‘lbúríáls de contas

5.1 Pelo Poder Legislativo
5.2. Pelo Poder-^ydidárip .
5.3. Ações judidais cabíveis contra ás dedsões dos
tribunais de contas ’

5.3.1. Mandado de Segurança
5.3.2. Oub^as ações

ti

^APRIMORA
TREINAMENTOS

\PJ: 09.588.954/0001-31 |
íl,EST.: 07,504.552/001-31 |

APálIjl^RA TREINAMENTOS LTBA EPP
I SFOVS. Qd 701 CONJ. 'L* 8L. li S: 633 I
I EO. Assis Chateaubriand - CEP: 70340-906 I
I Brasllia-DF |
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